
 

 

 
 

SEGUNDO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL ADITIVO 
SARAIVA E SICILIANO S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E SARAIVA 

LIVREIROS S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 
 

Recuperação Judicial de Saraiva e Siciliano S.A. e Saraiva Livreiros S.A. em curso perante 
a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo, Estado de São 

Paulo, nos autos de nº 1119642-14.2018.8.26.0100. 
 
 
 
SARAIVA E SICILIANO S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob nº 61.365.284/0001-04 (“Livraria”) e SARAIVA 
LIVREIROS S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/ME sob nº 60.500.139/0001-26 (“Holding” e, em conjunto com Livraria, as 
“Recuperandas” ou “Grupo Saraiva”), ambas com principal estabelecimento na Avenida 
Henrique Schaumann, 270, 3º andar, CEP 05413-909, nesta comarca de São Paulo/SP, 
apresentam este segundo aditivo ao plano de recuperação judicial (“Segundo Plano Aditivo”) 
para aprovação da assembleia geral de credores e homologação judicial, nos termos dos 
artigos 45 e 58 da Lei nº 11.101/2005, conforme alterada (conforme definido abaixo). 
 
(i) Considerando que as Recuperandas já vinham enfrentando dificuldades econômicas, 

mercadológicas e financeiras; 
 

(ii) Considerando que, em resposta a tais dificuldades, as Recuperandas ajuizaram, em 
23 de novembro de 2018, pedido de recuperação judicial, nos termos da Lei de 
Recuperação Judicial, e apresentaram o seu Plano Original (conforme definido 
abaixo), submetido à votação em assembleia geral de credores no dia 29 de agosto 
de 2019 e homologado pelo Juízo da Recuperação Original (conforme definido 
abaixo), em decisão prolatada em 4 de setembro de 2019; 

 
(iii) Considerando que a crise instalada a nível mundial em decorrência da pandemia do 

COVID-19 impactou diretamente o ciclo de vendas das Recuperandas e ocasionou 
uma drástica queda de seu faturamento, impossibilitando o cumprimento das 
obrigações previstas no Plano Original;  

 
(iv) Considerando que, diante da situação exposta no item (iii) acima, foi deferida pelo 

Juízo da Recuperação a apresentação, pelas Recuperandas, e deliberação pelos 
Credores, do Primeiro Plano Aditivo (conforme definido abaixo), o qual as 
Recuperandas submeteram à votação na assembleia geral de credores realizada em 
26 de fevereiro de 2021, tendo sido aprovado pela maioria dos Credores, nos termos 
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do art. 45 da Lei de Recuperação Judicial e posteriormente homologado pelo Juízo 
da Recuperação em 5 de março de 2021; 

 
(v) Considerando o agravamento das medidas de combate à pandemia do COVID-19 que 

foram tomadas em março/2021, com novo fechamento do comércio em várias partes 
do país; 

 
(vi) Considerando (a) que o Primeiro Plano Aditivo se pautava, essencialmente, na 

alienação da UPI Mista, da UPI Lojas ou da UPI Site (conforme definições do 
Primeiro Plano Aditivo), conforme o caso, e (b) que não houve a habilitação de 
interessados para a aquisição das referidas UPIs, restando, portanto, impossibilitado 
o cumprimento das obrigações previstas no Primeiro Plano Aditivo; 

 
(vii) Considerando a decisão da 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial do 

E. Tribunal de Justiça de São Paulo que, no julgamento de agravo de instrumento 
interposto contra a decisão do Juízo da Recuperação que homologou o Primeiro 
Plano Aditivo, deu parcial provimento ao recurso para revogar a decisão 
homologatória e determinar a apresentação de novo plano de recuperação judicial 
pelas Recuperandas (autos nº 2099062-47.2021.8.26.0000); 

 
As Recuperandas submetem este Segundo Plano Aditivo à aprovação da Assembleia Geral de 
Credores (conforme definido abaixo) e à homologação judicial, o qual cumpre os requisitos 
contidos no art. 53 da Lei de Recuperação Judicial, eis que (a) pormenoriza os meios de 
recuperação das Recuperandas, (b) é viável sob o ponto de vista econômico e (c) é baseado 
nos respectivos laudos econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos das 
Recuperandas, subscritos por empresa especializada, cujos termos e condições substituem 
integralmente o Plano Original e o Primeiro Plano Aditivo, sob os termos a seguir indicados. 
 
 

PARTE I – INTRODUÇÃO 
 
1. INTERPRETAÇÃO E DEFINIÇÕES 
 
1.1. Regras de Interpretação. Os termos definidos nesta Cláusula 1 serão utilizados, 
conforme apropriado, na sua forma singular ou plural, no gênero masculino ou feminino, sem 
que, com isso, percam o significado que lhes é atribuído. Exceto se especificado de modo 
diverso, todas as cláusulas e anexos mencionados neste Segundo Plano Aditivo referem-se a 
cláusulas e anexos do próprio Segundo Plano Aditivo. Os títulos dos capítulos e das cláusulas 
deste Segundo Plano Aditivo foram incluídos exclusivamente para referência e não devem 
afetar o conteúdo de suas previsões. Este Segundo Plano Aditivo deve ser interpretado, na sua 
aplicação, de acordo com os artigos 47 e seguintes da Lei de Recuperação Judicial, 
substituindo integralmente o Plano Original e o Primeiro Plano Aditivo, sem prejuízo das 
obrigações já cumpridas pelas Recuperandas em quando vigoravam os referidos instrumentos. 
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1.2. Definições. Os termos utilizados neste Segundo Plano Aditivo têm os significados 
indicados abaixo. 

 
1.2.1. “Ações Ordinárias Tributárias”: tratam-se das ações ordinárias movidas pela Livraria 
e pela Livraria e Papelaria Saraiva S.A., sociedade posteriormente incorporada pela Livraria, 
contra a União Federal, objetivando, em síntese, a exclusão do ICMS da base de cálculo do 
PIS/COFINS, distribuídas sob os nºs (i) 0018934-74.2010.4.01.3400, em trâmite perante a 
9ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, (ii) 0018933-89.2010.4.01.3400, em 
trâmite perante a 4ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, (iii) 0035760-
20.2006.4.01.3400, em trâmite perante a 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito 
Federal, e (iv) 0035761-05.2006.4.01.3400, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Distrito Federal, todas com decisão favorável à Livraria e à Livraria e Papelaria 
Saraiva S.A. transitada em julgado, pendente de liquidação de sentença. 
 
1.2.2. “Administrador Judicial”: administrador judicial nomeado pelo Juízo da Recuperação, 
nos termos do Capítulo II, Seção III, da Lei de Recuperação Judicial, assim entendido como 
RV3 Consultores Ltda., inscrito no CNPJ/ME sob o nº 34.050.026/0001-66, representado pelo 
Sr. Ronaldo Vasconcelos. 
 
1.2.3. “Assembleia Geral de Credores”: significa a assembleia geral de credores, nos termos 
do Capítulo II, Seção IV, da Lei de Recuperação Judicial. 

 
1.2.4. “Break Up Fee”: significa a multa não compensatória no valor de 5% (cinco por cento) 
do valor de venda de cada um das respectivas UPIs – independentemente de a proposta ser 
composta por créditos e/ou em dinheiro –, que deverá ser paga pelo adquirente da UPI Direitos 
Creditórios e/ou da UPI Loja Shopping Ibirapuera ao Primeiro Proponente no âmbito de cada 
um dos Processos Competitivos para a venda daquelas UPIs, caso o Primeiro Proponente não 
seja o vencedor do(s) Processo(s) Competitivo(s). 
 
1.2.5. “Créditos”: são todos os Créditos Trabalhistas, Créditos com Garantia Real, Créditos 
Quirografários e Créditos ME e EPP, assim como as correspondentes obrigações existentes 
na Data do Pedido, que estejam sujeitos à Recuperação Judicial, nos termos da Lei de 
Recuperação Judicial. 
 
1.2.6.  “Créditos com Garantia Real”: são os créditos detidos pelos Credores com Garantia 
Real que são assegurados por direitos reais de garantia (incluindo penhor e hipoteca), nos 
termos do art. 41, II, da Lei de Recuperação Judicial. 

 
1.2.7. “Créditos Intragrupo”: são Créditos detidos ou que venham a ser detidos por qualquer 
das Recuperandas ou suas subsidiárias, controladoras ou coligadas contra qualquer das 
Recuperandas ou suas subsidiárias, controladoras ou coligadas.  
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1.2.8. “Créditos ME e EPP”: são os créditos detidos pelos Credores ME e EPP, conforme 
indicados na Lista de Credores. 

 
1.2.9. “Créditos Não Sujeitos”: são os créditos detidos por credores do Grupo Saraiva que 
não se sujeitam aos efeitos da Recuperação Judicial, na forma do art. 49, caput, §§3º e 4º da 
Lei de Recuperação Judicial, bem como eventuais financiadores pós-concursais da 
Recuperação Judicial, nos termos do art. 69-A e seguintes da Lei de Recuperação Judicial.  

 
1.2.10. “Créditos Não Sujeitos Reestruturados”: significa os Créditos Não Sujeitos que, 
mediante adesão expressa e por escrito, serão reestruturados por meio deste Segundo Plano 
Aditivo. 
 
1.2.11. “Créditos Quirografários”: são os créditos quirografários, com privilégio geral, 
especialmente privilegiados e subordinados, nos termos dos artigos 41, III, e 83, VI, da Lei de 
Recuperação Judicial, conforme indicados na Lista de Credores. 

 
1.2.12. “Créditos Opção A Reestruturados”: tem o significado estabelecido na Cláusula 11.3 
deste Segundo Plano Aditivo. 
 
1.2.13. “Créditos Trabalhistas”: são os créditos derivados da legislação do trabalho ou 
decorrentes de acidente de trabalho, nos termos do art. 41, I, da Lei de Recuperação Judicial, 
incluindo-se aqueles créditos decorrentes da comunicação da rescisão do contrato de trabalho 
anteriormente ao ajuizamento da Data do Pedido, independentemente da forma do 
cumprimento do aviso prévio, conforme listados na Lista de Credores. 
 
1.2.14. “Credores”: são os Credores Trabalhistas, Credores com Garantia Real, Credores 
Quirografários e os Credores ME e EPP.  
 
1.2.15. “Credores com Garantia Real”: são os Credores detentores de Créditos com Garantia 
Real, nos termos do art. 41, II, da Lei de Recuperação Judicial. 

 
1.2.16. “Credores ME e EPP”: são os Credores que operam sob a forma de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, por se enquadrarem na definição prevista no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, nos termos do art. 41, IV, da Lei de Recuperação Judicial. 
 
1.2.17. “Credores Quirografários”: são os Credores detentores de Créditos Quirografários, nos 
termos do art. 41, III, da Lei de Recuperação Judicial. 
 
1.2.18. “Credores Trabalhistas”: são os Credores detentores de Créditos Trabalhistas, nos 
termos do art. 41, I, da Lei de Recuperação Judicial. 

 
1.2.19. “Data de Conversão”: significa a data em que os Créditos Opção A Reestruturados e 
os Créditos Não Sujeitos Reestruturados forem efetivamente convertidos em ações 
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preferenciais da Holding, conforme termos e condições estabelecidos neste Segundo Plano 
Aditivo. 
 
1.2.20. “Data do Pedido”: a data em que o pedido de recuperação judicial foi ajuizado pelas 
Recuperandas, qual seja, 23 de novembro de 2018. 
 
1.2.21. “Dia Útil”: qualquer dia que não seja sábado, domingo ou qualquer outro dia em que 
as instituições bancárias na Capital do Estado de São Paulo não funcionem ou estejam 
autorizadas a não funcionar. 

 
1.2.22. “Direitos Creditórios”: significa os direitos creditórios, de titularidade das 
Recuperandas e oriundos das Ações Ordinárias Tributárias, os quais atualmente aguardam a 
apuração de seu valor em sede de liquidação de sentença, livres e desembaraçados de 
quaisquer descontos, contingências, premonitórias, penhoras, arrestos, pendências, bloqueios, 
averbações ou qualquer tipo de constrições. 

 
1.2.23. “Direito de Preferência UPI Direitos Creditórios”: significa o direito de preferência 
que o Primeiro Proponente tem assegurado para adquirir a UPI Direitos Creditórios, na forma 
deste Segundo Plano Aditivo. 

 
1.2.24. “Direito de Preferência UPI Loja Shopping Ibirapuera”: significa o direito de 
preferência que o Primeiro Proponente tem assegurado para adquirir a UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, na forma deste Segundo Plano Aditivo. 

 
1.2.25. “Edital UPI Direitos Creditórios”: tem o significado atribuído na Cláusula 7.2. 

 
1.2.26. “Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera”: tem o significado atribuído na Cláusula 6.2. 

 
1.2.27. “Encerramento da Recuperação Judicial”: significa a data do trânsito em julgado da 
sentença de encerramento da Recuperação Judicial, na forma dos artigos 61 e 63 da Lei de 
Recuperação Judicial. 

 
1.2.28. “Fazendas”: significa (i) Fazenda Nacional, a ser intimada por meio de sua 
procuradoria, (ii) as Fazendas Estaduais de todos os estados onde as Recuperandas exercem 
atividades, a serem intimadas por meio de suas respectivas procuradorias ou secretarias, à 
critério do Juízo da Recuperação e (iii) Municipalidades de todos os Municípios onde as 
Recuperandas exercem atividades, a serem intimadas perante as prefeituras ou procuradorias, 
a critério do Juízo da Recuperação. 

 
1.2.29. “Financiador Pós-concursal”: significa a pessoa física ou jurídica que conceder ao 
Grupo Saraiva, nos termos da Cláusula 8 deste Segundo Plano Aditivo, um financiamento 
pós-concursal, nos termos do art. 69-A e seguintes da Lei de Recuperação Judicial, o qual será 
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destinado pelas Recuperandas para a recomposição do seu caixa e para viabilizar o 
cumprimento deste Segundo Plano Aditivo. 
 
1.2.30. “Grupo Saraiva” ou “Recuperandas”: Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação 
Judicial e Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial, conforme qualificadas nos autos 
da Recuperação Judicial. 
 
1.2.31. “Homologação do Segundo Plano Aditivo”: data da publicação no DJe do Estado de 
São Paulo da decisão do Juízo da Recuperação que homologar o Segundo Plano Aditivo nos 
termos do art. 45 ou art. 58, caput e §1º, da Lei de Recuperação Judicial, conforme o caso.  
 
1.2.32. “Juízo da Recuperação”: juiz de direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

 
1.2.33. “Laudo de Viabilidade”: é o laudo de viabilidade econômica deste Segundo Plano 
Aditivo, subscrito por empresa especializada, que se encontra às fls. 51.457/51.476 dos autos 
da Recuperação Judicial. 
 
1.2.34. “Lei de Recuperação Judicial”: Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, conforme 
alterada, inclusive pela Lei nº 14.112, de 24 de dezembro de 2020. 

 
1.2.35. “Lista de Credores”: é a lista de credores apresentada pelo Administrador Judicial, 
constante às fls. 29.597/29.701 dos autos da Recuperação Judicial, conforme alterada pelas 
decisões acerca das respectivas impugnações e habilitações de créditos, e descontados todos 
os valores já pagos nos termos do Plano Original e do Primeiro Plano Aditivo. 

 
1.2.36. “Lock-up”: tem o significado atribuído na Cláusula 12.2.4. 

 
1.2.37. “Loja Shopping Ibirapuera”: significa o imóvel de matrícula nº 135.893 do 14º Oficial 
de Registro de Imóveis de São Paulo, Estado de São Paulo, localizado na Capital do Estado 
de São Paulo, na Avenida Ibirapuera, nº 3.103, Indianápolis, CEP 04029-200, composto por 
um salão de uso comercial – SUC nº 145, localizado no Segundo Pavimento (Piso Moema) 
da Shopping Center Ibirapuera, com área privativa de 1.806,39 m², mais a área comum de 
2.723,52 m², perfazendo a área total de 4.529,91 m², correspondente à fração ideal de 2,7763% 
no terreno e demais coisas de uso comum do condomínio, de propriedade da Livraria, 
atualmente hipotecado ao Banco do Brasil S.A. para a garantia da Cédula de Crédito Bancária 
nº 191.400.691, emitida em 29 de março de 2017. 

 
1.2.38. “Plano Original”: é o plano de recuperação judicial aprovado na Assembleia Geral de 
Credores realizada no dia 29 de agosto de 2019 e posteriormente homologado pelo Juízo da 
Recuperação em decisão prolatada em 4 de setembro de 2019 (fls. 35.098/35.107 dos autos 
da Recuperação Judicial).  
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1.2.39. “Primeiro Plano Aditivo”: significa o primeiro aditamento ao Plano Original, na forma 
em que aprovado na Assembleia Geral de Credores realizada em 26 de fevereiro de 2021 (fls. 
47.552/47.586 dos autos da Recuperação Judicial) e posteriormente homologado pelo Juízo 
da Recuperação Judicial em decisão prolatada em 5 de março de 2021 (fls. 47.659/47.662 dos 
autos da Recuperação Judicial), que substituiu integralmente todos os termos e disposições do 
Plano Original. 

 
1.2.40. “Primeiro Proponente”: significa o primeiro proponente para a aquisição (i) da UPI 
Direitos Creditórios e (ii) da UPI Loja Shopping Ibirapuera, nos termos deste Segundo Plano 
Aditivo, assim entendido como TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 
FINANCEIROS VIII S.A., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
36.699.663/0001-93, com sede na cidade de São Paulo-SP, na Rua Conselheiro Crispiniano, 
nº 105, conjunto 43, sala 15, CEP 01037-001. 
 
1.2.41. “Processo Competitivo”: significa, individualmente, o processo competitivo 
específico, na modalidade de propostas fechadas, nos termos dos artigos 60 e 142, V, da Lei 
de Recuperação Judicial, que serão realizados com a finalidade de alienação da UPI Direitos 
Creditórios e da UPI Loja Shopping Ibirapuera, nos termos deste Segundo Plano Aditivo, sem 
o envolvimento de leiloeiro ou qualquer tipo de intermediário que demande o pagamento de 
despesas ou comissões. 

 
1.2.42. “Proposta Fechada”: significa uma proposta para aquisição da UPI Direitos Creditórios 
ou da UPI Loja Shopping Ibirapuera, conforme o caso, no contexto de um Processo 
Competitivo, que respeite as condições mínimas estabelecidas neste Segundo Plano Aditivo e 
nos respectivos editais. 

 
1.2.43. “Proposta Vencedora”: significa a Proposta Fechada que for declarada como 
vencedora para a aquisição da UPI Direitos Creditórios ou da UPI Loja Shopping Ibirapuera 
no contexto de um Processo Competitivo, na forma deste Segundo Plano Aditivo. 

 
1.2.44. “Proposta Vinculante UPI Direitos Creditórios”: significa a Proposta Fechada firme e 
vinculante apresentada pelo Primeiro Proponente para adquirir a UPI Direitos Creditórios. 

 
1.2.45. “Proposta Vinculante UPI Loja Shopping Ibirapuera”: significa a Proposta Fechada 
firme, vinculante apresentada pelo Primeiro Proponente para adquirir a UPI Loja Shopping 
Ibirapuera. 

 
1.2.46. “Recuperação Judicial”: significa o processo de recuperação judicial ajuizado pelas 
Recuperandas, em curso perante o Juízo da Recuperação, autos nº 1119642-
14.2018.8.26.0100. 
 
1.2.47. “Segundo Plano Aditivo”: significa este segundo aditamento ao Plano Original, na 
forma como é apresentado e, conforme o caso, na forma em que aprovado na Assembleia 
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Geral de Credores, que substitui integralmente todos os termos e disposições do Primeiro 
Plano Aditivo e do Plano Original, sem prejuízo das obrigações já cumpridas com base nos 
referidos instrumentos. 
 
1.2.48. “Taxa Referencial”: taxa de juros divulgada pelo Banco Central do Brasil, conforme 
Lei 8.177/1991 e demais disposições legais aplicáveis. No caso de extinção da Taxa 
Referencial, a taxa a ser utilizada no âmbito deste Plano Aditivo será a média aritmética da 
Taxa Referencial divulgada nos últimos doze meses anteriores à sua extinção. 

 
1.2.49. “Travessia”: significa o Primeiro Proponente, quem seja Travessia Securitizadora de 
Créditos Financeiros VIII S.A., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 36.699.663/0001-93, com sede Capital do Estado de São Paulo, na Rua Conselheiro 
Crispiniano, nº 105, conjunto 43, sala 15, CEP 01037-001. 

 
1.2.50. “UPI”: unidade produtiva isolada, conforme prevista nos artigos 60, 60-A, 140 e 142 
da Lei de Recuperação Judicial. 

 
1.2.51. “UPI Direitos Creditórios”: significa a unidade produtiva isolada a ser criada 
especialmente para o fim de alienação dos Direitos Creditórios, juntamente com todos os 
direitos que lhe são inerentes, incluindo, mas não se limitando, os frutos e recebíveis, nos 
termos dos artigos 60, parágrafo único, 60-A, 66-A e 142 da Lei de Recuperação Judicial, 
livre de qualquer ônus ou descontos e sem sucessão do adquirente nas obrigações do devedor 
de qualquer natureza, incluídas, mas não exclusivamente, as de natureza ambiental, 
regulatória, administrativa, penal, anticorrupção, tributária e trabalhista. 

 
1.2.52. “UPI Loja Shopping Ibirapuera”: significa a unidade produtiva isolada a ser criada 
especialmente para o fim de alienação da Loja Shopping Ibirapuera juntamente com todos os 
direitos que lhe são inerentes, incluindo, mas não se limitando, os frutos, recebíveis e direitos 
decorrentes de contrato de locação, nos termos dos artigos 60, parágrafo único, 60-A, 66-A e 
142 da Lei de Recuperação Judicial, livre de qualquer ônus e sem sucessão do adquirente nas 
obrigações do devedor de qualquer natureza, incluídas, mas não exclusivamente, as de 
natureza ambiental, regulatória, administrativa, penal, anticorrupção, tributária e trabalhista. 
 
 

PARTE II – DO OBJETIVO DO PLANO ADITIVO 
 
2. OBJETIVO DO PLANO ADITIVO 
 
2.1. Objetivo. O presente Segundo Plano Aditivo prevê a realização de medidas que 
objetivam a reestruturação das dívidas das Recuperandas, a geração de fluxo de caixa 
operacional necessário ao pagamento da dívida e a geração de recursos necessários para a 
continuidade das atividades das Recuperandas, devidamente dimensionadas para a nova 
realidade do Grupo Saraiva, após os impactos da pandemia global da COVID-19. 
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2.2. Razões da Recuperação Judicial. A crise do Grupo Saraiva, de modo resumido, 
decorre de diversos fatores, conforme razões expostas na petição inicial da Recuperação 
Judicial, dentre eles (i) a grave crise econômico-financeira que assola o país desde meados de 
2014, que afetou drasticamente o varejo ao diminuir o poder aquisitivo dos consumidores, 
(ii) a greve dos caminhoneiros ocorrida em 2018, (iii) os reiterados desabastecimentos de 
fornecedores de telefonia e tecnologia, (iv) os reiterados problemas de abastecimento havidos 
com seus principais fornecedores de livros, (v) os problemas com a implantação do sistema 
SAP, e (vi) a escassez de crédito bancário. Além desses fatores que levaram o Grupo Saraiva 
a apresentar seu pedido de Recuperação Judicial, as suas atividades foram diretamente 
impactadas pela recente e continuada pandemia da COVID-19, ensejando, diante dessas 
circunstâncias extraordinárias, a necessidade de aditivos ao Plano Original. 
 
2.3. Viabilidade Econômica do Segundo Plano Aditivo e Avaliação dos Ativos das 
Recuperandas. Em cumprimento ao disposto nos incisos II e III do art. 53 da Lei de 
Recuperação Judicial, as Recuperandas informam que o laudo de avaliação dos bens e ativos 
das Recuperandas encontra-se às fls. 16.103/21.158 dos autos da Recuperação Judicial, 
subscrito por empresa especializada. Além disso, o laudo de viabilidade econômica deste 
Segundo Plano Aditivo se encontra às fls. 51.457/51.476 dos autos da Recuperação Judicial, 
sendo igualmente subscrito por empresa especializada. 
 
 

PARTE III – MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO 
 
3. MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO 
 
3.1. Como solução mais eficiente para a equalização e liquidação de parte substancial do 
passivo das Recuperandas, o presente Segundo Plano Aditivo prevê: (a) a reestruturação do 
passivo das Recuperandas; (b) a preservação de investimentos essenciais para a continuação 
das Recuperandas, como meio de geração de fluxo de caixa para a manutenção das atividades 
das Recuperandas e o pagamento dos Credores e dos credores não sujeitos aos efeitos da 
Recuperação Judicial; e (c) a alienação de UPIs para fins de levantamento de recursos para 
pagamento de Credores e Credores Não Sujeitos, conforme estabelecido neste Segundo Plano 
Aditivo. 
 
 
4. ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
 
4.1. Alienação de Ativos. As Recuperandas poderão, a qualquer momento após a 
Homologação do Segundo Plano Aditivo, alienar quaisquer ativos de sua propriedade 
organizados sob a forma de unidade produtiva isolada, de acordo com os procedimentos 
previstos nos artigos 60, 66, 66-A e 142 da Lei de Recuperação Judicial, independentemente 
de prévia autorização do Juízo da Recuperação ou da realização de nova Assembleia Geral de 
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Credores, para geração de fluxo de caixa ou antecipação do pagamento dos Credores nos 
termos deste Segundo Plano Aditivo, respeitada a identificação pormenorizada dos bens 
prevista na lista de ativos, que encontra-se às fls. 16.103/21.158 dos autos da Recuperação 
Judicial. 
 
4.2. Alienação Judicial. Todas as alienações de bens em forma de UPI realizadas no 
contexto deste Segundo Plano Aditivo serão consideradas, para todos os fins e efeitos, 
alienações judiciais, nos termos do artigo 142, §8º, da Lei de Recuperação Judicial. 
 
 

PARTE IV – PAGAMENTO DOS CREDORES 
 
5. NOVAÇÃO 

 
5.1. Com a Homologação do Segundo Plano Aditivo, os Créditos serão novados. Mediante 
referida novação e, salvo se expresso de forma diversa neste Segundo Plano Aditivo, todas as 
obrigações, covenants, índices financeiros, hipóteses de vencimento antecipado ou multas que 
sejam incompatíveis com este Segundo Plano Aditivo e seus respectivos anexos deixarão de 
ser aplicáveis. Os Créditos novados na forma do art. 59 da Lei de Recuperação Judicial 
constituirão dívida reestruturada, conforme disposta neste Segundo Plano Aditivo. 
 
 
6. CONSTITUIÇÃO E ALIENAÇÃO DE UPI LOJA SHOPPING IBIRAPUERA 

 
6.1. Constituição da UPI. As Recuperandas deverão, após a Homologação do Segundo 
Plano Aditivo, organizar a UPI Loja Shopping Ibirapuera, constituída pela Loja Ibirapuera e 
todos os direitos a ela relacionados, especificamente para ser alienada na forma desta Cláusula, 
sem que o adquirente suceda às Recuperandas em quaisquer dívidas, contingências e 
obrigações, nos termos do artigo 60, parágrafo único, 66-A e 142 da Lei de Recuperação 
Judicial. 
 
6.2. Processo Competitivo. A UPI Loja Shopping Ibirapuera será alienada mediante a 
realização de processo competitivo específico, na modalidade de propostas fechadas, nos 
termos dos artigos 60, 66-A e 142, V, da Lei de Recuperação Judicial, em sessão presencial 
ou virtual, observados os requisitos do procedimento descrito a seguir, bem como no edital 
publicado para sua alienação, o qual terá substancialmente os termos da minuta constante do 
Anexo 6.2 (“Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera”). 

 
6.3. Prazos. As Recuperandas deverão requerer a publicação do Edital UPI Loja Shopping 
Ibirapuera no DJe no prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados da juntada aos autos da 
Recuperação Judicial da comprovação da intimação das Fazendas e do Ministério Público 
vinculado à Recuperação Judicial, acerca da Homologação do Segundo Plano Aditivo. 
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6.4. Criação de Data Room. Até a data da publicação do Edital UPI Loja Shopping 
Ibirapuera no DJe, as Recuperandas deverão criar um data room virtual com as informações 
necessárias para a avaliação da UPI Loja Shopping Ibirapuera, bem como disponibilizarão 
equipe responsável por responder às dúvidas dos interessados em adquiri-la. O acesso ao data 
room será disponibilizado aos interessados mediante a apresentação de termo de 
confidencialidade assinado, conforme minuta a ser disponibilizada pelo Grupo Saraiva aos 
interessados que assim solicitarem. O acesso ao data room deverá ser disponibilizado em até 
24 (vinte e quatro) horas contadas do recebimento, pelas Recuperandas, do respectivo termo 
de confidencialidade, devidamente assinado. 
 
6.5. Dispensa de Avaliação Judicial. O Grupo Saraiva, agindo com transparência e boa-
fé, visando à celeridade dos trâmites necessários para a implementação da alienação da UPI 
Loja Shopping Ibirapuera, à maximização do valor dos ativos e à redução de custos no 
procedimento, entende por bem dispensar a realização de uma nova avaliação judicial, além 
daquela que já consta nos autos da Recuperação Judicial, com o que, desde já, os Credores 
concordam mediante aprovação do Segundo Plano Aditivo. 

 
6.6. Habilitação dos Interessados. Os interessados em participar do Processo 
Competitivo para aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera, com exceção do Primeiro 
Proponente que, em razão da apresentação da Proposta Vinculante UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, já se encontra validamente habilitado, sem que nenhuma ação adicional seja 
necessária, deverão, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados da publicação do Edital 
da UPI Loja Shopping Ibirapuera no DJe, manifestar seu interesse em apresentar uma Proposta 
Fechada mediante o envio de notificação às Recuperandas, com cópia para o Administrador 
Judicial e protocolo nos autos da Recuperação Judicial, acompanhada dos seguintes 
documentos, sob pena de desclassificação: 

 
(i) apresentação de comprovantes de existência e regularidade do interessado, 
devidamente emitidos pelos órgãos responsáveis pelo registro de constituição; 
 
(ii) apresentação de cópia do documento de identificação e do CPF/ME, em se 
tratando de pessoa física, de cópia do Contrato Social ou do Estatuto Social, conforme 
o caso, em se tratando de pessoa jurídica, e (a) caso seja uma sociedade por ações, de 
cópias dos livros societários que indiquem as pessoas físicas ou jurídicas titulares das 
ações em caso de sociedade de ações de capital fechado, e (b) caso seja um fundo de 
investimento, cópia do regulamento do fundo e Estatuto Social ou Contrato Social do 
administrador do fundo; 
 
(iii) apresentação de concordância expressa, por escrito, com todos os termos e 
condições do Segundo Plano Aditivo, especialmente as condições previstas para a 
alienação da UPI Loja Shopping Ibirapuera, incluindo, mas não se limitando, ao Direito 
de Preferência UPI Loja Shopping Ibirapuera e a Break up Fee conferidos ao Primeiro 
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Proponente em razão da apresentação da Proposta Vinculante UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, sem qualquer limitação ou ressalva; e 
 
(iv) apresentação de carta de fiança, conforme previsto nas Cláusulas 6.9, 6.9.1, 
6.9.2 e 6.9.3, do presente Segundo Plano Aditivo. 

 
6.7. Proposta Vinculante UPI Loja Shopping Ibirapuera. A Travessia apresentou a 
Proposta Vinculante UPI Loja Shopping Ibirapuera, cujos termos constam do Anexo 6.7 ao 
presente Segundo Plano Aditivo, garantindo que, mediante a conclusão do Processo 
Competitivo, haverá a alienação da UPI, fazendo jus, portanto, aos direitos e prerrogativas 
previstas neste capítulo para a qualidade de Primeiro Proponente. 
 
6.8. Dispensa de Habilitação do Primeiro Proponente. A Travessia, na qualidade de 
Primeiro Proponente, será considerada automaticamente como interessada, qualificada e 
habilitada para participar do Processo Competitivo de alienação do UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, e está dispensada de cumprir quaisquer das obrigações previstas no presente 
Segundo Plano Aditivo para essa finalidade, salvo no tocante ao quanto disposto nas Cláusulas 
6.9.2 e 6.9.3 abaixo.  
 
6.9. Entrega das Propostas Fechadas. Os interessados habilitados poderão apresentar, no 
prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da publicação do Edital UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, suas Propostas Fechadas para aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera, 
respeitadas as condições mínimas de aquisição estabelecidas para cada etapa do Processo 
Competitivo descritas na Cláusula 6.10, abaixo, em envelopes lacrados, e até às 18h (dezoito 
horas) do último dia do prazo, mediante (i) entrega presencial na sede do Administrador 
Judicial, na Alameda Santos, nº 2335, conjunto 132, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 
01419-101, ou (ii) envio via correio, com aviso de recebimento, aos cuidados do 
Administrador Judicial e no mesmo endereço indicado no item (i) acima, sendo certo que, 
nessa hipótese, serão considerados para fins de verificação do cumprimento do prazo de 
entrega das Propostas Fechadas a data e o horário do recebimento da Proposta Fechada pelo 
Administrador Judicial, e não a data e o horário de envio. 
 

6.9.1 Propostas em Dinheiro. No caso de serem apresentadas Propostas Fechadas em 
dinheiro, os interessados deverão apresentar, juntamente com a proposta, carta de fiança 
emitida por instituição financeira de primeira linha registrada no Banco Central do 
Brasil garantindo o preço total para aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera, bem 
como o pagamento da Break Up Fee, observados os valores mínimos estabelecidos para 
cada etapa do Processo Competitivo, nos termos da Cláusula 6.10 abaixo. 
 
6.9.2 Propostas em Créditos Não Sujeitos. No caso de propostas em Créditos Não 
Sujeitos, os interessados deverão apresentar o comprovante de titularidade dos Créditos 
Não Sujeitos ofertados, bem como carta de fiança emitida por instituição financeira de 
primeira linha registrada no Banco Central do Brasil garantindo o pagamento da Break 
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Up Fee, observados os valores mínimos estabelecidos para cada etapa do Processo 
Competitivo, nos termos da Cláusula 6.10 abaixo. 
 
6.9.3 Propostas Mistas. No caso de propostas em dinheiro e Créditos Não Sujeitos, 
os requisitos acima, para cada modalidade de proposta, deverão ser cumulativamente 
observados pelo proponente, inclusive, mas não se limitando, no tocante à apresentação 
de carta de fiança emitida por instituição financeira de primeira linha registrada no 
Banco Central do Brasil garantindo a parcela em dinheiro e também o pagamento da 
Break Up Fee, observados os valores mínimos estabelecidos para cada etapa do 
Processo Competitivo, nos termos da Cláusula 6.10 abaixo. 

 
6.10. Etapas do Processo Competitivo. O Processo Competitivo para alienação da UPI 
Loja Shopping Ibirapuera ocorrerá em 3 (três) etapas distintas, e todas serão realizadas na 
mesma oportunidade, de maneira sequencial, no ato de abertura das Propostas Fechadas, 
conforme definido abaixo. 
 

(i) Primeira Etapa. Durante a primeira etapa serão admitidas apenas Propostas 
Fechadas em dinheiro e à vista, no valor mínimo de R$ 41.926.000,00 (quarenta e um 
milhões novecentos e vinte e seis mil reais). 
 
(ii) Segunda Etapa. Caso se verifique que, ao final da primeira etapa, as Propostas 
Fechadas recebidas não tenham atingido os critérios mínimos estabelecidos no item 
acima, será iniciada a segunda etapa, na qual serão admitidas apenas Propostas Fechadas 
em dinheiro e à vista, no valor mínimo de R$ 29.348.200,00 (vinte e nove milhões, 
trezentos e quarenta e oito mil, duzentos reais). 
 
(iii) Terceira Etapa. Caso se verifique que, ao final da segunda etapa, as Propostas 
Fechadas recebidas não tenham atingido os critérios mínimos estabelecidos no item 
acima, será iniciada a terceira etapa, na qual serão admitidas Propostas Fechadas que 
prevejam o pagamento em dinheiro ou em Créditos Não Sujeitos, no valor mínimo de 
R$ 29.348.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e quarenta e oito mil, duzentos reais), 
sendo certo que cada R$ 1,00 (um real) em Créditos Não Sujeitos equivalerá a R$ 1,00 
(um real) em dinheiro, para fins de pagamento do preço previsto nas Propostas 
Fechadas, no contexto do Processo Competitivo. 

 
6.11. Direito de Preferência UPI Loja Shopping Ibirapuera. Em contrapartida aos 
esforços despendidos na apresentação da Proposta Vinculante UPI Loja Shopping Ibirapuera 
e à garantia de sucesso na alienação do referido ativo, o Primeiro Proponente terá assegurado 
a seu favor direito de preferência na aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera, de modo 
que, durante a audiência para abertura das Propostas Fechadas para aquisição da UPI Loja 
Shopping Ibirapuera, após divulgação de todas as propostas existentes, ou, à seu exclusivo 
critério, após ser formalmente intimado a respeito do resultado do Processo Competitivo na 
pessoa de seu patrono constituído na Recuperação Judicial, ele poderá igualar ou majorar a 
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referida proposta no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis, utilizando Créditos Não Sujeitos ou 
dinheiro. Exercido o Direito de Preferência UPI Loja Shopping Ibirapuera para igualar ou 
cobrir a melhor proposta apresentada no Processo Competitivo, o Primeiro Proponente se 
consagrará vencedor do Processo Competitivo parra alienação da UPI Loja Shopping 
Ibirapuera. 
 
6.12. Break Up Fee. Também em contrapartida aos esforços despendidos na apresentação 
da Proposta Vinculante UPI Loja Shopping Ibirapuera e à garantia de sucesso na alienação do 
referido ativo, caso o Primeiro Proponente não seja o titular da Proposta Vencedora do 
Processo Competitivo para a venda da UPI Loja Shopping Ibirapuera, independentemente da 
etapa em que a Proposta Vencedora for verificada, e exercido ou não o Direito de Preferência 
UPI Loja Shopping Ibirapuera, fará jus ao recebimento de multa não compensatória no 
montante equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da Proposta Vencedora da UPI Loja 
Shopping Ibirapuera, a ser paga em dinheiro, à vista, diretamente pelo adquirente da UPI Loja 
Shopping Ibirapuera ao Primeiro Proponente em conta por ele indicada, no mesmo ato do 
pagamento do preço de aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera, e que não poderá ser 
descontada do preço da Proposta Vencedora a ser pago às Recuperandas. 

 
6.13. Proposta Vencedora e Homologação judicial. A Proposta Vencedora do Processo 
Competitivo para alienação da UPI Loja Shopping Ibirapuera, assim entendida como a 
Proposta Fechada que, ao término do referido Processo Competitivo, represente o maior preço 
de aquisição para a UPI Loja Shopping Ibirapuera, deverá ser assim declarada pelo 
Administrador Judicial durante a audiência para abertura de propostas e homologada pelo 
Juízo da Recuperação, que declarará a venda da UPI Loja Shopping Ibirapuera como livre de 
quaisquer ônus, contingências ou sucessão, incluindo, mas não se limitando, as obrigações de 
natureza ambiental, regulatória, administrativa, penal, anticorrupção, tributária e trabalhista, 
nos termos dos artigos 60, parágrafo único, 66-A e 141, II, da Lei de Recuperação Judicial, 
devendo a decisão que homologar a Proposta Vencedora determinar expressamente o 
cancelamento dos atos de constrição, ônus, gravames, premonitórias, pendências, bloqueios e 
quaisquer outros que eventualmente recaiam sobre os bens que compõem a UPI Loja 
Shopping Ibirapuera, bem como a imediata baixa de todos os gravames, de modo a viabilizar 
o registro da alienação no Oficial de Registro de Imóveis competente. A decisão 
homologatória da Proposta Vencedora servirá como ofício para todos os atos de cancelamento 
e registro, sem prejuízo da celebração da competente escritura.  
 

6.13.1 Intimação das Fazendas. No mesmo ato da homologação do resultado do 
Processo Competitivo com a declaração da Proposta Vencedora, o Juízo da Recuperação 
Judicial determinará a intimação das Fazendas e do Ministério Público, na forma do art. 
142, §7º, da Lei de Recuperação Judicial. 

 
6.14. Transferência do ativo, pagamento do preço e destinação dos recursos. O preço 
de aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera deverá ser pago pelo adquirente no prazo de 
até 5 (cinco) dias corridos a contar da publicação no DJe da decisão que homologar a Proposta 
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Vencedora, mediante a transferência da UPI Loja Shopping Ibirapuera por meio da celebração 
de escritura pública em termos substancialmente iguais àqueles constantes da minuta anexa – 
Anexo 6.131. Os recursos obtidos serão destinados para pagamento do(s)  credor(es) titular(es) 
de hipoteca incidente(s) sobre a Loja Shopping Ibirapuera, até o limite do montante previsto 
na Cláusula 6.10(iii), do presente Segundo Plano Aditivo, sendo certo que o pagamento de tal 
valor deverá ocorrer diretamente ao(s) credor(es) titular(es) da(s) garantia(s) acima 
referida(s), desde que informe(m) os seus dados bancários ao adquirente da UPI Loja 
Shopping Ibirapuera, em até 5 (cinco) Dias Úteis da intimação a respeito do resultado do 
Processo Competitivo, na pessoa de seu(s) patrono(s) constituído(s) na Recuperação Judicial. 
O eventual valor remanescente será utilizado pelo Grupo Saraiva para a recomposição de seu 
capital de giro ou para realização de investimentos. 

 
6.15. Quitação Créditos Não Sujeitos – Proposta Vencedora com pagamento em 
créditos. Caso a Proposta Vencedora do Processo Competitivo para alienação da UPI Loja 
Shopping Ibirapuera, homologada nos termos das cláusulas acima, preveja o pagamento 
integral ou parcial com Créditos Não Sujeitos, mediante o pagamento do preço e transferência 
da respectiva UPI, o titular da Proposta Vencedora outorgará em favor do Grupo Saraiva, 
avalistas, garantidores, devedores solidários, fiadores ou coobrigados a qualquer título, de 
forma automática e sem que nenhuma ação adicional seja necessária, quitação irrevogável e 
irretratável do montante correspondente preço – ressalvada a hipótese da Cláusula 15.6 do 
presente Segundo Plano Aditivo –, o qual deverá ser abatido do valor do Crédito Não Sujeito 
detido pelo titular da Proposta Vencedora. Mediante o transito em julgado da decisão 
homologatória dos Processos Competitivos para a venda tanto da UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, quanto da UPI Direitos Creditórios, o titular da Proposta Vencedora que tiver 
utilizado apenas parcialmente seus Créditos Não Sujeitos para aquisição de um ou de ambos 
os ativos e após as amortizações previstas no presente Segundo Plano Aditivo na alienação de 
cada uma das UPIs, outorgará, em favor do Grupo Saraiva, avalistas, garantidores, devedores 
solidários, fiadores ou coobrigados a qualquer título, quitação irrevogável e irretratável com 
relação à totalidade de seus Créditos Não Sujeitos remanescentes, ressalvada a hipótese da 
Cláusula 15.6, do presente Segundo Plano Aditivo. 
 
 
7. CONSTITUIÇÃO E ALIENAÇÃO DA UPI DIREITOS CREDITÓRIOS 

 
7.1. Constituição da UPI. As Recuperandas organizarão a UPI Direitos Creditórios, 
constituída pelos Direitos Creditórios e todos os direitos a eles relacionados, especificamente 
para ser alienada na forma desta Cláusula, sem que o adquirente suceda às Recuperandas em 
quaisquer dívidas, contingências e obrigações, nos termos do artigo 60, parágrafo único, 66-
A e 142 da Lei de Recuperação Judicial. 
 

 
1 Modelo de escritura a ser celebrado que está sujeito a alterações de acordo com as circunstâncias da aquisição 
e/ou com a vontade das partes, i.e., Recuperandas e adquirente da UPI Loja Shopping Ibirapuera. 
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7.2. Processo Competitivo. A UPI Direitos Creditórios será alienada mediante a 
realização de processo competitivo específico, na modalidade de propostas fechadas, nos 
termos dos artigos 60, 66-A e 142, V, da Lei de Recuperação Judicial, em sessão presencial 
ou virtual, observados os requisitos do procedimento descrito a seguir, bem como no edital 
publicado para sua alienação, o qual terá substancialmente os termos da minuta constante do 
Anexo 7.2 (“Edital UPI Direitos Creditórios”). 

 
7.3. Prazos. As Recuperandas deverão requerer a publicação do Edital UPI Direitos 
Creditórios no DJe no prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados da juntada aos autos da 
Recuperação Judicial da comprovação da intimação das Fazendas e do Ministério Público 
acerca Homologação do Segundo Plano Aditivo. 

 
7.4. Criação de Data Room. Até a data da publicação do Edital UPI Direitos Creditórios 
no DJe, as Recuperandas deverão criar um data room virtual com as informações necessárias 
para a avaliação da UPI Direitos Creditórios, bem como disponibilizarão equipe responsável 
por responder às dúvidas dos interessados em adquiri-la. O acesso ao data room será 
disponibilizado aos interessados mediante a apresentação de termo de confidencialidade 
assinado, conforme minuta a ser disponibilizada pelo Grupo Saraiva aos interessados que 
assim solicitarem. O acesso ao data room deverá ser disponibilizado em até 24 (vinte e quatro) 
horas contadas do recebimento, pelas Recuperandas, do respectivo termo de confidencialidade 
devidamente assinado. 
 
7.5. Dispensa de Avaliação Judicial. O Grupo Saraiva, agindo com transparência e boa-
fé, visando à celeridade dos trâmites necessários para a implementação da alienação da UPI 
Direitos Creditórios, à maximização do valor dos ativos e à redução de custos no 
procedimento, entende por bem dispensar a realização de uma nova avaliação judicial, além 
daquela que já consta nos autos da Recuperação Judicial, com o que, desde já, os Credores 
concordam mediante aprovação do Segundo Plano Aditivo. 

 
7.6. Habilitação dos Interessados. Os interessados em participar do Processo 
Competitivo para alienação da UPI Direitos Creditórios, com exceção do Primeiro Proponente 
que, em razão da apresentação da Proposta Vinculante UPI Direitos Creditórios, já se encontra 
validamente habilitado, sem que nenhuma ação adicional seja necessária, deverão, no prazo 
de até 5 (cinco) dias corridos contados da publicação do Edital UPI Direitos Creditórios, 
manifestar seu interesse em apresentar uma Proposta Fechada, mediante o envio de notificação 
às Recuperandas, com cópia para o Administrador Judicial e protocolo nos autos da 
Recuperação Judicial, acompanhada dos seguintes documentos, sob pena de desclassificação: 

 
(i) apresentação de comprovantes de existência e regularidade do interessado, 
devidamente emitidos pelos órgãos responsáveis pelo registro de constituição; 
 
(ii) apresentação de cópia do documento de identificação e do CPF/ME, em se 
tratando de pessoa física, de cópia do Contrato Social ou do Estatuto Social, conforme 
o caso, em se tratando de pessoa jurídica, e (a) caso seja uma sociedade por ações, de 
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cópias dos livros societários que indiquem as pessoas físicas ou jurídicas titulares das 
ações em caso de sociedade de ações de capital fechado, e (b) caso seja um fundo de 
investimento, cópia do regulamento do fundo e Estatuto Social ou Contrato Social do 
administrador do fundo; 
 
(iii) apresentação de concordância expressa, por escrito, com todos os termos e 
condições do Segundo Plano Aditivo, especialmente as condições previstas para a 
alienação da UPI Direitos Creditórios, incluindo, mas não se limitando, ao Direito de 
Preferência UPI Direitos Creditórios e a Break up Fee conferidos ao Primeiro 
Proponente em razão da apresentação da Proposta Vinculante UPI Direitos Creditórios, 
sem qualquer limitação ou ressalva; e 
 
(iv) apresentação de carta de fiança, conforme previsto nas Cláusulas 7.9, 7.9.1, 
7.9.2 e 7.9.3, do presente Segundo Plano Aditivo. 

 
7.7. Proposta Vinculante UPI Direitos Creditórios. A Travessia apresentou a Proposta 
Vinculante UPI Direitos Creditórios, cujos termos constam do Anexo 7.7 ao presente Segundo 
Plano Aditivo, garantindo que, mediante a conclusão do Processo Competitivo, haverá a 
alienação da UPI, fazendo jus, portanto, aos direitos e prerrogativas previstas neste capítulo 
para a qualidade de Primeiro Proponente.  
 
7.8. Dispensa de Habilitação do Primeiro Proponente. A Travessia, na qualidade de 
Primeiro Proponente, será considerada automaticamente como interessada, qualificada e 
habilitada para participar do Processo Competitivo de alienação do UPI Direitos Creditórios, 
e está dispensada de cumprir quaisquer das obrigações previstas no presente Segundo Plano 
Aditivo para essa finalidade, salvo no tocante ao quanto disposto nas Cláusulas 7.9.2 e 7.9.3 
abaixo.  
 
7.9. Entrega das Propostas Fechadas. Os interessados habilitados poderão apresentar, no 
prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da publicação do Edital UPI Direitos Creditórios, 
suas Propostas Fechadas para aquisição da UPI Direitos Creditórios, respeitadas as condições 
mínimas de aquisição estabelecidas para cada etapa do Processo Competitivo descritas na 
Cláusula 7.10, abaixo, em envelopes lacrados, e até às 18h (dezoito horas) do último dia do 
prazo, mediante (i) entrega presencial na sede do Administrador Judicial, na Alameda Santos, 
nº 2335, conjunto 132, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 01419-101, ou, a critério do 
interessado proponente, (ii) envio via correio, com aviso de recebimento, aos cuidados do 
Administrador Judicial e no mesmo endereço indicado  no item (i) acima, sendo certo que, 
nessa hipótese, serão considerados para fins de verificação do cumprimento do prazo de 
entrega das Propostas Fechadas a data e o horário do recebimento da Proposta Fechada pelo 
Administrador Judicial, e não a data e o horário de envio. 
 

7.9.1 Propostas em Dinheiro. No caso de serem apresentadas Propostas Fechadas 
para pagamento do preço em dinheiro, os interessados deverão apresentar, juntamente 
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com a proposta, carta de fiança emitida por instituição financeira de primeira linha 
registrada no Banco Central do Brasil garantindo o preço total para aquisição da UPI 
Direitos Creditórios, bem como o pagamento da Break Up Fee, observados os valores 
mínimos estabelecidos para cada etapa do Processo Competitivo, nos termos da 
Cláusula 7.10 abaixo. 
 
7.9.2 Propostas em Créditos Não Sujeitos. No caso de serem apresentadas Propostas 
Fechadas para pagamento do preço por meio de compensação com Créditos Não 
Sujeitos, os interessados deverão apresentar o comprovante de titularidade dos Créditos 
Não Sujeitos ofertados, bem como carta de fiança emitida por instituição financeira de 
primeira linha registrada no Banco Central do Brasil garantindo o pagamento do valor 
mínimo em dinheiro da proposta, bem como o pagamento da Break Up Fee, observados 
os valores mínimos estabelecidos para cada etapa do Processo Competitivo, nos termos 
da Cláusula 7.10 abaixo. 
 
7.9.3 Propostas Mistas. No caso de propostas em Dinheiro e Créditos Não Sujeitos, 
os requisitos acima, para cada modalidade de proposta, deverão ser cumulativamente 
observados pelo proponente, inclusive, mas não se limitando, no tocante à apresentação 
de carta de fiança emitida por instituição financeira de primeira linha registrada no 
Banco Central do Brasil garantindo a parcela em dinheiro e também o pagamento da 
Break Up Fee, observados os valores mínimos estabelecidos para cada etapa do 
Processo Competitivo, nos termos da Cláusula 7.10 abaixo. 

 
7.10. Etapas do Processo Competitivo. O Processo Competitivo para alienação da UPI 
Direitos Creditórios ocorrerá em 2 (duas) etapas distintas, as quais serão realizadas na mesma 
oportunidade, de maneira sequencial, no ato de abertura das Propostas Fechadas, conforme 
definido abaixo. 
 

(i) Primeira Etapa. Durante a primeira etapa serão admitidas apenas Propostas 
Fechadas em dinheiro e à vista, no valor mínimo de R$ 54.320.000,00 (cinquenta e 
quatro milhões, trezentos e vinte mil reais). 
 
(ii) Segunda Etapa. Caso se verifique que, ao final da primeira etapa, as Propostas 
Fechadas recebidas não tenham atingido os critérios mínimos estabelecidos no item 
acima, será iniciada a segunda etapa, na qual serão admitidas Propostas Fechadas para 
pagamento do preço em dinheiro, Créditos Não Sujeitos ou dinheiro e Créditos Não 
Sujeitos, no valor mínimo de R$ 54.320.000,00 (cinquenta e quatro milhões, trezentos 
e vinte mil reais), dos quais o montante de R$ 4.320.000,00 (quatro milhões trezentos e 
vinte mil reais) deverá necessariamente ser pago em dinheiro e à vista. Cada R$ 1,00 
(um real) em Créditos Não Sujeitos equivalerá a R$ 1,00 (um real) em dinheiro, para 
fins de composição das Propostas Fechadas no contexto do Processo Competitivo. 
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7.11. Direito de Preferência UPI Direitos Creditórios. Em contrapartida aos esforços 
despendidos na apresentação da Proposta Vinculante UPI Direitos Creditórios e à garantia de 
sucesso na alienação do referido ativo, o Primeiro Proponente terá assegurado a seu favor 
direito de preferência na aquisição da UPI Direitos Creditórios, de modo que, durante a 
audiência para abertura das Propostas Fechadas para aquisição da UPI Direitos Creditórios 
ou, à seu exclusivo critério, após ser formalmente intimado a respeito do resultado do Processo 
Competitivo na pessoa de seu patrono constituído na Recuperação Judicial, ele poderá igualar 
ou majorar a referida proposta no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis, utilizando Créditos Não 
Sujeitos ou dinheiro. Exercido o Direito de Preferência UPI Direitos Creditórios para igualar 
ou cobrir a melhor proposta apresentada no Processo Competitivo, o Primeiro Proponente se 
consagrará vencedor do Processo Competitivo parra alienação da UPI Direitos Creditórios. 
 
7.12. Break Up Fee. Também em contrapartida aos esforços despendidos na apresentação 
da Proposta Vinculante UPI Direitos Creditórios e à garantia de sucesso na alienação do 
referido ativo, caso o Primeiro Proponente não seja o titular da Proposta Vencedora do 
Processo Competitivo para a venda da UPI Direitos Creditórios, independentemente da etapa 
em que a Proposta Vencedora for verificada, e exercido ou não o Direito de Preferência UPI 
Direitos Creditórios, fará jus ao recebimento de multa não compensatória, no montante 
equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da Proposta Vencedora da UPI Direitos 
Creditórios, a ser paga em dinheiro, à vista, diretamente pelo adquirente da UPI Direitos 
Creditórios ao Primeiro Proponente em conta por ele indicada, no mesmo ato do pagamento 
do preço de aquisição da UPI Direitos Creditórios, e que não poderá ser descontada do preço 
da Proposta Vencedora a ser pago às Recuperandas. 
 
7.13. Proposta Vencedora e homologação judicial. A Proposta Vencedora do Processo 
Competitivo para alienação da UPI Direitos Creditórios, assim entendida como a Proposta 
Fechada que, ao término do referido Processo Competitivo, represente o maior preço de 
aquisição para a UPI Direitos Creditórios, deverá ser assim declarada pelo Administrador 
Judicial durante a audiência para abertura de propostas e homologada pelo Juízo da 
Recuperação, que declarará a venda da UPI Direitos Creditórios livre de quaisquer ônus, 
contingências ou sucessão, incluindo, mas não se limitando, as obrigações de natureza 
ambiental, regulatória, administrativa, penal, anticorrupção, tributária e trabalhista, nos 
termos dos artigos 60, parágrafo único, 66-A e 141, II, da Lei de Recuperação Judicial, 
devendo a decisão que homologar a Proposta Vencedora determinar expressamente o 
cancelamento de todos os atos de constrição, ônus, gravames, premonitórias, pendências, 
bloqueios e quaisquer outros ônus que eventualmente recaiam sobre os ativos que compõem 
a UPI Direitos Creditórios. A decisão homologatória da Proposta Vencedora servirá como 
ofício para todos os atos de cancelamento e registro, sem prejuízo da celebração da competente 
escritura.  
 

7.13.1 Intimação das Fazendas. No mesmo ato da homologação do resultado do 
Processo Competitivo com a declaração da Proposta Vencedora, o Juízo da Recuperação 
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Judicial determinará a intimação das Fazendas e do Ministério Público, na forma do art. 
142, §7º, da Lei de Recuperação Judicial. 
 
7.13.2 Apresentação de Documentos. As Recuperandas deverão apresentar, no prazo 
de até 70 (setenta) dias corridos após a celebração da escritura estabelecida na Cláusula 
7.15 deste Segundo Plano Aditivo, (i) relatório técnico produzido pela Deloitte Touche 
Tohmatsu Consultores Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.189.924/0001-03; (ii) 
autorização para que o adquirente da UPI Direitos Creditórios receba o relatório técnico 
produzido e o utilize para fins de procedimento de liquidação e cumprimento de 
sentença; e (iii) todas as notas, documentos contábeis, fiscais e outros necessários para 
embasar liquidação e procedimento de cumprimento de sentença para fins de cobrança 
dos Direitos Creditórios. 

 
7.14. Custos de defesa dos Direitos Creditórios. A partir do pagamento do preço de 
aquisição da UPI Direitos Creditórios e celebração da escritura pública para sua transferência 
ao adquirente, o titular da Proposta Vencedora será o único responsável pelo pagamento dos 
custos para defesa e liquidação dos Direitos Creditórios, respeitados os deveres assumidos 
pelas Recuperandas na Cláusula 7.16, do presente Segundo Plano Aditivo. 
 
7.15. Transferência do ativo, pagamento do preço e destinação dos recursos. O preço 
de aquisição da UPI Direitos Creditórios deverá ser pago pelo adquirente no prazo de até 5 
(cinco) Dias Úteis a contar da publicação no DJe da decisão que homologar a Proposta 
Vencedora, mediante a transferência da UPI Direitos Creditórios por meio da celebração de 
escritura pública em termos substancialmente iguais àqueles constantes da minuta anexa – 
Anexo 7.15 2 . Os recursos obtidos deverão ser destinados pelo Grupo Saraiva, 
prioritariamente, para (i) o pagamento dos Credores Trabalhistas, nos termos da Cláusula 9 
abaixo, até o limite total de R$ 4.320.000,00 (quatro milhões trezentos e vinte mil reais), (ii) 
o pagamento dos Créditos Não Sujeitos garantidos por cessão fiduciária de recebíveis de 
cartão de crédito do Grupo Saraiva, no montante de até 60% (sessenta por cento) dos recursos 
obtidos com a alienação da UPI Direitos Creditórios, e (iii) o montante remanescente será 
utilizado pelo Grupo Saraiva para a recomposição do seu capital de giro, para a realização de 
investimentos e para o pagamento dos demais Credores na forma deste Segundo Plano 
Aditivo. Caso o titular da Proposta Vencedora utilize, para pagamento do preço, Créditos Não 
Sujeitos garantidos por cessão fiduciária de recebíveis de cartão de crédito do Grupo Saraiva, 
os recursos recebidos serão utilizados, para (i) o pagamento dos Credores Trabalhistas, nos 
termos da Cláusula 9 abaixo, até o limite total de R$ 4.320.000,00 (quatro milhões trezentos 
e vinte mil reais), e (ii) o montante remanescente será utilizado pelo Grupo Saraiva para a 
recomposição do seu capital de giro, para a realização de investimentos e para o pagamento 
dos demais Credores, na forma deste Segundo Plano Aditivo. Após o encerramento da 
Recuperação Judicial, e desde que as Recuperandas tenham realizado o pagamento dos 
Credores Trabalhistas devidamente habilitados e que tenham informados seus dados de 

 
2 Modelo de escritura a ser celebrado que está sujeito a alterações de acordo com as circunstâncias da aquisição 
e/ou com a vontade das partes, i.e., Recuperandas e adquirente da UPI Direitos Creditórios. 
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pagamento, nos termos das Cláusula 9.1.1 e abaixo, o Grupo Saraiva poderá dar outras 
destinações ao eventual saldo remanescente dos recursos obtidos com a alienação da UPI 
Direitos Creditórios.  
 
7.16. Quitação Créditos Não Sujeitos – Proposta Vencedora com pagamento em 
créditos. Caso a Proposta Vencedora do Processo Competitivo para alienação da UPI Direitos 
Creditórios, homologada nos termos das cláusulas acima, preveja o pagamento integral ou 
parcial com Créditos Não Sujeitos, mediante o pagamento do preço e transferência da 
respectiva UPI, o titular da Proposta Vencedora outorgará em favor do Grupo Saraiva, 
avalistas, garantidores, devedores solidários, fiadores ou coobrigados a qualquer título, de 
forma automática e sem que nenhuma ação adicional seja necessária, quitação irrevogável e 
irretratável do montante correspondente preço – ressalvada a hipótese da Cláusula 15.6 do 
presente Segundo Plano Aditivo –, o qual deverá ser abatido do valor do Crédito Não Sujeito 
detido pelo titular da Proposta Vencedora. Mediante o transito em julgado da decisão 
homologatória dos Processos Competitivos para a venda tanto da UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, quanto da UPI Direitos Creditórios, o titular da Proposta Vencedora que tiver 
utilizado apenas parcialmente seus Créditos Não Sujeitos para aquisição de um ou de ambos 
os ativos e após as amortizações previstas no presente Segundo Plano Aditivo na alienação de 
cada uma das UPIs,  outorgará, em favor do Grupo Saraiva, avalistas, garantidores, devedores 
solidários, fiadores ou coobrigados a qualquer título, quitação irrevogável e irretratável com 
relação à totalidade de seus Créditos Não Sujeitos remanescentes, ressalvada a hipótese da 
Cláusula 15.6, do presente Segundo Plano Aditivo. 
 
7.17. Obrigações das Recuperandas após alienação da UPI Direitos Creditórios. A 
partir da Homologação da Proposta Vencedora para a aquisição da UPI Direitos Creditórios, 
fica estabelecido que (i) todos os atos que o Grupo Saraiva for eventualmente adotar em 
relação às Ações Ordinárias Tributárias deverão ser previamente aprovados pelo titular da 
Proposta Vencedora; e (ii) o Grupo Saraiva deverá acatar todas as recomendações do titular 
da Proposta Vencedora para fins de condução das Ações Ordinárias Tributárias, bem como 
adotar as medidas necessárias para instruir os seus advogados nesse sentido. O Grupo Saraiva 
se compromete a colaborar com todas as medidas que o titular da Proposta Vencedora 
considerar necessárias para condução das Ações Ordinárias Tributárias, incluindo, mas não se 
limitando, à substituição do polo ativo das demandas judiciais em andamento, revisão de peças 
processuais a serem apresentadas, eventual substituição ou contratação de patronos para 
condução das demandas judiciais, bem como qualquer ato que vier a ser necessário para 
garantir o pleno exercício dos direitos pelo titular da Proposta Vencedora com relação à UPI 
Direitos Creditórios, desde que não haja custos adicionais às Recuperandas. 
 
 
8. CONTRATAÇÃO DE FINANCIAMENTO PÓS-CONCURSAL 
 
8.1. Financiamento. O Grupo Saraiva poderá, a qualquer momento a partir da 
Homologação do Segundo Plano Aditivo, e com a finalidade de recompor o seu caixa e 
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angariar recursos para viabilizar o cumprimento deste Segundo Plano Aditivo, contratar 
mútuos e demais instrumentos de financiamento pós-concursal, inclusive mediante emissão 
de novas ações, em favor de terceiros, destinadas a aumento de capital por subscrição privada, 
na forma do art. 69-A e seguintes da Lei de Recuperação Judicial. 

 
8.1.1 Natureza dos Recursos. Os recursos efetivamente disponibilizados pelo 
Financiador Pós-concursal ao Grupo Saraiva terão natureza de Créditos Não Sujeitos 
para todos os fins, gozando de todos os benefícios conferidos pelo art. 67, pela Seção 
IV-A e pelo art. 84, I-B, todos da Lei de Recuperação Judicial. 

 
8.2. Garantias. O financiamento pós-concursal poderá ser garantido mediante a oneração 
ou a alienação fiduciária de bens e direitos, livres de ônus e desembaraçados, das 
Recuperandas ou de terceiros, pertencentes ou não ao ativo não circulante, e de forma 
subordinada ou não, na forma dos artigos 69-A, 69-C e 69-F da Lei de Recuperação Judicial, 
incluindo, mas não se limitando, à cessão fiduciária de direitos creditórios e de direitos 
econômicos (recebíveis) oriundos da venda de créditos a terceiro. Os ativos que compõem a 
UPI Loja Shopping Ibirapuera e a UPI Direitos Creditórios não poderão, sob nenhuma 
hipótese, ser objeto de garantia para contratação dos financiamentos previstos nesse capítulo. 

 
 
9. PAGAMENTO DOS CREDORES TRABALHISTAS (CLASSE I) 

 
9.1. Os Credores Trabalhistas receberão o valor de até R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil 
reais) por Credor Trabalhista, limitado ao valor total do Crédito Trabalhista, acrescido de 
correção monetária de acordo com a variação da Taxa Referencial desde a Homologação do 
Segundo Plano Aditivo até a data do efetivo pagamento, em até 12 (doze) parcelas mensais, 
iguais e sucessivas, conforme acordado com cada Credor Trabalhista e noticiado ao 
Administrador Judicial, sendo a primeira devida no mês imediatamente seguinte ao mês da 
Homologação do Segundo Plano Aditivo ou da definitiva habilitação do respectivo crédito, 
caso esta seja feita posteriormente à Homologação do Segundo Plano Aditivo. 
 

9.1.1 Aceleração dos Pagamentos. Concretizada a alienação da UPI Direitos 
Creditórios, os Credores Trabalhistas receberão o equivalente a 90% (noventa por cento) 
dos Créditos Trabalhistas, respeitado o valor máximo de até R$ 160.000,00 (cento e 
sessenta mil reais), no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar do levantamento pelo 
Grupo Saraiva do preço à vista da UPI Direitos Creditórios depositado nos autos da 
Recuperação Judicial, descontados eventuais valores já pagos nos termos da Cláusula 
9.1 acima. O montante remanescente de cada um dos Créditos Trabalhistas até R$ 
160.000,00 (cento e sessenta mil reais) será pago em uma única parcela, devida até o 
último Dia Útil do 12º mês a contar da Homologação do Segundo Plano Aditivo. 

 
9.2. O montante remanescente de cada Crédito Trabalhista após a realização dos 
pagamentos previstos nas Cláusulas 9.1 e 9.1.1 acima, caso este seja superior a R$ 160.000,00 
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(cento e sessenta mil reais), será pago nas mesmas condições indicadas na Cláusula 11.4 
abaixo. 
 
9.3. Os pagamentos realizados na forma estabelecida nesta Cláusula acarretarão a quitação 
plena, irrevogável e irretratável dos Créditos Trabalhistas. 

 
 
10. PAGAMENTOS DOS CREDORES COM GARANTIA REAL (CLASSE II) 

 
10.1. As Recuperandas não reconhecem a existência de Credores com Garantia Real, sendo 
o crédito garantido pela hipoteca sobre a Loja Ibirapuera classificado como Crédito Não 
Sujeito em razão de garantia de natureza fiduciária constituída para garantia do mesmo 
crédito. Em caso de inclusão de Credores com Garantia Real na Lista de Credores por decisão 
judicial final, arbitragem ou acordo entre as partes, o Crédito do Credor com Garantia Real 
será pago conforme condições previstas na Opção B de pagamento dos Credores 
Quirografários e Credores ME e EPP.  
 
 
11. PAGAMENTO DOS CREDORES QUIROGRAFÁRIOS (CLASSE III) E DOS 
CREDORES ME E EPP (CLASSE IV) 

 
11.1. Pagamento inicial. O Grupo Saraiva, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias 
corridos contados da Homologação do Segundo Plano Aditivo, realizará o pagamento do 
montante de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a cada um dos Credores Quirografários e 
Credores ME e EPP, respeitado o valor do Crédito detido por cada Credor, e sem prejuízo dos 
demais pagamentos previstos neste Segundo Plano Aditivo para esses Credores. 

 
11.2. Pagamento saldo remanescente. O saldo remanescente dos Créditos detidos pelos 
Credores Quirografários e Credores ME e EPP será pago conforme opção de cada um dos 
Credores, que deverão escolher, em caráter irrevogável e irretratável, em até 90 (noventa) dias 
corridos contados da Homologação do Segundo Plano Aditivo, entre as opções de pagamento 
previstas nas Cláusulas 11.3 (Opção A) e 11.4 (Opção B), mediante envio de e-mail ao Grupo 
Saraiva, com cópia para o Administrador Judicial, encaminhando o termo de escolha de opção 
constante do Anexo 11.2 deste Segundo Plano Aditivo (“Termo de Escolha de Opção”), 
observados os requisitos da Cláusula 16.2 abaixo, e protocolo nos autos da Recuperação 
Judicial. O Credor que não manifestar sua opção de pagamento no prazo e na forma aqui 
indicados será pago conforme condições previstas na Cláusula 11.4 (Opção B). 
 
11.3. Opção A – Conversão em Ações. Os Credores Quirografários e Credores ME e EPP 
que optarem pela Opção A, após a dedução, de seus respectivos Créditos, do valor a ser pago 
na forma da Cláusula 11.1, serão reestruturados, com a aplicação de deságio de 80% (oitenta 
por cento) sobre o valor remanescente de seus respectivos Créditos Quirografários ou Créditos 
ME e EPP (“Créditos Opção A Reestruturados”). Os Créditos Opção A Reestruturados serão 
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acrescidos de correção monetária de acordo com a variação da Taxa Referencial, a partir da 
Homologação do Segundo Plano Aditivo até a data do efetivo pagamento, que será realizado 
mediante a conversão de seus Créditos Opção A Reestruturados em ações preferenciais 
representativas do capital social da Holding, observada a proporção estabelecida no art. 6º do 
estatuto social da Holding e no art. 8º, § 1º, III, da Lei nº 10.303/01, sem que haja sucessão ou 
responsabilidade dos Credores Quirografários ou dos Credores ME e EPP pelas dívidas das 
Recuperandas em razão da subscrição das ações na forma prevista neste Segundo Plano 
Aditivo, nos termos do §3º do art. 50 da Lei de Recuperação Judicial. A forma e as condições 
para emissão e recebimento das ações representativas do capital da Holding será aquela 
definida na Cláusula 12, abaixo.  
 
11.4. Opção B – Reperfilamento. Os Credores Quirografários e Credores ME e EPP que 
optarem pela Opção B, após a dedução, de seus respectivos créditos, do valor a ser pago na 
forma da Cláusula 11.1, serão reestruturados e terão os respectivos Créditos Quirografários 
ou Créditos ME e EPP, acrescidos de correção monetária de acordo com a variação da Taxa 
Referencial, a partir da Homologação do Segundo Plano Aditivo até a data do efetivo 
pagamento, bem como de juros remuneratórios equivalentes a 0,5% (meio por cento) ao ano, 
pagos trimestralmente a partir da Homologação do Segundo Plano Aditivo até a data do 
efetivo pagamento, sendo o principal da dívida amortizado conforme o fluxo de pagamentos 
indicado a seguir.  
 

Escalonamento 

Ano 
Percentual 

Anual 
Ano Percentual Anual Ano Percentual Anual 

2022 0,00% 2032 1,00% 2042 5,00% 
2023 0,00% 2033 1,00% 2043 6,00% 
2024 0,00% 2034 1,00% 2044 6,00% 
2025 0,00% 2035 1,00% 2045 6,00% 
2026 0,10% 2036 2,00% 2046 7,00% 
2027 0,10% 2037 4,00% 2047 7,00% 
2028 0,10% 2038 4,00% 2048 32,50% 
2029 0,10% 2039 5,00%   
2030 0,10% 2040 5,00%   
2031 1,00% 2041 5,00%   

 
11.5. Os pagamentos previstos na tabela acima serão realizados trimestralmente, em quatro 
parcelas iguais devidas durante cada um dos anos indicados, até o último Dia Útil de cada 
trimestre, respeitado o percentual anual indicado. Quando iniciado o pagamento das parcelas 
de principal, os juros devidos no período serão pagos em conjunto com as parcelas de 
principal. 

 
11.6. Os pagamentos realizados na forma estabelecida nesta Cláusula acarretarão a quitação 
plena, irrevogável e irretratável dos Credores Quirografários e dos Credores ME e EPP. 
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12. REGRAS PARA PAGAMENTO MEDIANTE CONVERSÃO DE CRÉDITOS 
EM CAPITAL  

 
12.1. Como meio de equacionar o passivo de uma forma condizente com a atual realidade 
financeira das Recuperandas e possibilitar a execução deste Segundo Plano Aditivo, o Grupo 
Saraiva pagará parte dos Créditos detidos pelos Credores Quirografários e os Credores ME e 
EPP que elegerem a Opção A de pagamento mediante a conversão de tais Créditos elegíveis 
em ações preferenciais de emissão da Holding, as quais terão os mesmos direitos e 
características das ações preferenciais já existentes, observada a proporção estabelecida no 
art. 6º do estatuto social da Holding e no art. 8º, § 1º, III, da Lei nº 10.303/01, bem como a 
previsão do item 12.2.3 deste Segundo Plano Aditivo, sem que haja sucessão ou 
responsabilidade dos Credores Quirografários e dos Credores ME e EPP em razão da 
subscrição das ações na forma prevista neste Segundo Plano Aditivo, nos termos do §3º do 
art. 50 da Lei de Recuperação Judicial. 
 
12.2. A emissão das novas ações pela Holding e a respectiva transferência aos Credores 
Quirografários e aos Credores ME e EPP que elegerem a Opção A, para pagamento de seus 
Créditos Opção A Reestruturados, deverá ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias a contar da Homologação do Segundo Plano Aditivo. 
 

12.2.1 Preço de Emissão. As ações a serem emitidas com base neste Segundo Plano 
Aditivo serão todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, com preço de emissão 
equivalente à média das cotações das ações nos pregões da B3 realizados dentro dos 90 
(noventa) dias seguintes à data da Homologação do Segundo Plano Aditivo, a ser 
apurado no prazo de até 15 (quinze) dias a contar do término do prazo previsto na 
Cláusula 11.2, nos termos dispostos no art. 170, §1º, inciso III, da Lei nº 6.404/1976. 
Cada R$ 1,00 (um real) de Créditos Opção A Reestruturados equivalerá a R$ 1,00 (um 
real) em ações preferenciais a serem recebidas pelos Credores Quirografários ou 
Credores ME e EPP que optarem pela Opção A, nos termos deste Segundo Plano 
Aditivo e sempre observada a proporção estabelecida no art. 6º do estatuto social da 
Holding e no art. 8º, § 1º, III, da Lei nº 10.303/01, bem como a previsão do item 12.2.3 
deste Segundo Plano Aditivo. Caso o cálculo de ações a serem entregues ao Credor 
Quirografário ou ao Credor ME e EPP resulte no direito do recebimento de fração de 
uma ação de emissão da Holding, referida fração será desconsiderada e o valor 
correspondente atribuído a deságio de seus respectivos Créditos. 
 
12.2.2 Direito de Preferência Emissão de Ações. Será resguardado aos acionistas o 
direito de preferência para subscrever ações em razão da emissão realizada na forma 
deste Segundo Plano Aditivo, sendo aplicáveis as mesmas restrições de Lock-Up 
previstas na Cláusula 12.2.4 e seguintes abaixo, sendo certo que tanto o preço de 
emissão quanto o preço de exercício (este último, somente em caso de exercício) 
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deverão ser pagos à Holding, à vista e em moeda corrente nacional, sendo 
expressamente vedada a utilização de quaisquer Créditos para tal fim. Quaisquer 
recursos recebidos pela Holding em decorrência do exercício de direito de preferência 
pelos acionistas deverão ser integralmente destinados à amortização dos Créditos Opção 
A Reestruturados. 

 
12.2.3 Emissão de ações ordinárias. No momento da emissão das ações preferenciais 
para capitalização dos Créditos Opção A Reestruturados, a Holding poderá emitir, para 
subscrição pública ou privada, conforme definição do órgão responsável pela 
deliberação sobre a emissão (conselho de administração ou assembleia geral de 
acionistas), ações ordinárias em quantidade necessária para cumprimento dos limites 
estabelecidos no art. 6º do estatuto social da Holding e no art. 8º, § 1º, III, da Lei nº 
10.303/01 para a proporção entre ações ordinárias e preferenciais de emissão da Holding 
(o capital social da Holding deve ser composto por ao menos 1/3 de ações ordinárias e 
no máximo 2/3 de ações preferenciais).  

 
12.2.4 Lock-up. Os Credores Quirografários e os Credores ME e EPP que receberem 
as ações da Holding em pagamento dos seus Créditos Opção A Reestruturados deverão 
observar que, durante o período de 721 (setecentos e vinte e um) dias a partir da Data 
de Conversão, haverá a seguinte restrição de circulação das ações recebidas em 
pagamento (“Lock-up”):  

 
(i) no prazo de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a partir da Data de 
Conversão, os Credores poderão alienar o montante equivalente a até 20% (vinte por 
cento) do total das ações de emissão da Holding e de sua titularidade recebidas em 
pagamento dos seus Créditos Opção A Reestruturados; 

 
(ii) durante o período compreendido entre o 366º (trecentésimo sexagésimo sexto) 
e o 720º (septingentésimo vigésimo) dia a partir da Data de Conversão, os Credores 
poderão alienar o montante equivalente a até 30% (trinta por cento) do total das ações 
de emissão da Holding e de sua titularidade recebidas em pagamento dos seus Créditos 
Opção A Reestruturados; e  

 
(iii) após o 721º (septingentésimo vigésimo primeiro) dia a partir da Data de 
Conversão, os Credores poderão alienar o montante equivalente a até 50% (cinquenta 
por cento) do total das ações de emissão da Holding e de sua titularidade recebidas em 
pagamento dos seus Créditos Opção A Reestruturados. 
 

12.2.4.1 Caso os credores, por qualquer motivo, não alienem as suas ações 
durante um ou mais intervalos de Lock-up previstos acima, poderão utilizar o(s) 
respectivo(s) limite(s) de alienação no intervalo subsequente. Após o transcurso do 
período de 721 (setecentos e vinte e um) dias contados da Data de Conversão, não 
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haverá qualquer restrição sobre a circulação das ações recebidas em pagamento de 
seus Créditos Opção A Reestruturados. 

 
12.2.4.2 Todas as conversões de créditos em ações representativas do capital 
social da Holding, em razão das previsões deste Segundo Plano Aditivo ou do Plano 
Original, e respeitadas as demais condições estabelecidas acima, deverão ocorrer 
considerando o grupamento de ações promovido no âmbito da Holding, na proporção 
de 35 (trinta e cinco) ações para 1 (uma), conforme deliberado pela assembleia geral 
de acionistas da Holding realizada no dia 22 de novembro de 2021. 
 
12.2.4.3 Apesar de não haver pretensão de realizar os seguintes atos, e apenas 
para fins de esclarecimento e segurança dos Credores, esclarecem as Recuperandas 
que o Lock-up previsto na Cláusula 12.2.4 deste Segundo Plano Aditivo não será 
aplicável para restrição de direitos legais assegurados aos acionistas minoritários em 
situações excepcionais, quais sejam, oferta pública de aquisição – OPA, alienação de 
controle ou em quaisquer outras hipóteses, eventualmente previstas na legislação 
aplicável, por meio das quais se confira a acionistas minoritários direito de venda 
conjunta das ações ora sujeitas a Lock-Up.   

 
13. CRÉDITOS NÃO SUJEITOS ADERENTES 

 
13.1. Adesão. Os Credores detentores de Créditos Não Sujeitos poderão aderir ao Segundo 
Plano Aditivo para fins de pagamento dos seus respectivos Créditos Não Sujeitos, nos termos 
e condições estabelecidos abaixo. A adesão deverá ser formalizada no prazo de até 90 
(noventa) dias corridos contados da Homologação do Segundo Plano Aditivo, mediante 
notificação às Recuperandas, na forma da Cláusula 16.2, com cópia para o Administrador 
Judicial. Para fins de adesão ao Segundo Plano Aditivo, os Créditos Não Sujeitos serão 
considerados pelo seu valor de face, sem o acréscimo de correção monetária, juros, multas, 
indenizações ou cláusulas penais de qualquer natureza, que eventualmente pudessem incidir 
sobre o referido valor (“Créditos Não Sujeitos Reestruturados”). 
 
13.2. Conversão em Ações. A integralidade dos Créditos Não Sujeitos Reestruturados será 
paga mediante a conversão em ações preferenciais representativas do capital social da 
Holding, observada a proporção estabelecida no art. 6º do estatuto social da Holding, no art. 
8º, § 1º, III, da Lei nº 10.303/01, bem como a previsão da Cláusula 13.3.3 deste Segundo Plano 
Aditivo, sem que haja sucessão ou responsabilidade dos Credores detentores de Créditos Não 
Sujeitos pelas dívidas das Recuperandas em razão da subscrição das ações na forma prevista 
neste Segundo Plano Aditivo, nos termos do §3º do art. 50 da Lei de Recuperação Judicial. A 
forma e as condições para emissão e recebimento das ações representativas do capital da 
Holding será aquela definida abaixo. 

 
13.3. As novas ações preferenciais de emissão da Holding terão os mesmos direitos e 
características das ações preferenciais já existentes, e a sua emissão deverá ocorrer na forma 
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da Cláusula 12.2, com exceção do período de Lock -up, o qual não se aplicará às ações 
recebidas em razão da capitalização dos Créditos Não Sujeitos Reestruturados. 
 
13.4. Os pagamentos realizados na forma estabelecida nesta Cláusula 13 acarretarão a 
quitação plena, irrevogável e irretratável dos Créditos Não Sujeitos Reestruturados. 

 
14. DISPOSIÇÕES COMUNS AO PAGAMENTO DOS CREDORES 

 
14.1. Forma de Pagamento. Os valores devidos aos Credores, nos termos deste Segundo 
Plano Aditivo, que serão pagos em dinheiro, serão feitos mediante transferência direta de 
recursos, por meio de documento de ordem de crédito (DOC), de transferência eletrônica 
disponível (TED) ou por meio de transferência na modalidade PIX, à conta bancária de cada 
um dos Credores informada anteriormente nos autos da Recuperação Judicial ou diretamente 
ao Grupo Saraiva em razão do Segundo Plano Aditivo. O Credor que ainda não tenha 
informado sua conta bancária ou que deseje alterar aquela previamente comunicada deverá 
informar/retificar os dados bancários diretamente ao Grupo Saraiva ou mediante apresentação 
de petição nos autos da Recuperação Judicial, observado o prazo previsto na Cláusula 14.3 
abaixo.  

 
14.2. Os documentos da efetiva transferência de recursos servirão como comprovante de 
quitação dos respectivos valores efetivamente pagos pelas Recuperandas, outorgando, 
portanto, os Credores, a mais ampla, rasa e irrevogável quitação em relação aos valores então 
pagos. 

 
14.3. Os Credores deverão informar ou retificar, conforme o caso, a conta corrente para 
pagamento no prazo mínimo de 30 (trinta) dias corridos antes da data do efetivo pagamento. 
Caso as Recuperandas recebam a referida informação fora do prazo ora estipulado, o 
pagamento será efetuado no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos do recebimento das 
informações, sem que isso configure descumprimento de qualquer disposição do presente 
Segundo Plano Aditivo.  

 
14.4. Os pagamentos que não forem realizados em razão de os Credores não terem 
informado suas contas bancárias não serão considerados como descumprimento deste 
Segundo Plano Aditivo. Não haverá a incidência de juros ou encargos moratórios se os 
pagamentos não tiverem sido realizados em razão de os Credores não terem informado suas 
contas bancárias.  

 
14.5. Quaisquer pagamentos devidos no âmbito deste Segundo Plano Aditivo, quando não 
indicada data de vencimento, serão exigíveis no último Dia Útil do mês de vencimento. 

 
14.6. Valores. Os valores considerados para o pagamento dos Créditos, cálculos de deságio 
e demais regras de novação, são os constantes da Lista de Credores, descontado todo e 
qualquer pagamento realizado em cumprimento ao Plano Original e ao Primeiro Plano 
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Aditivo. Sobre esses valores não incidirão juros, correção monetária, multas e penas 
contratuais, salvo pelos encargos previstos neste Segundo Plano Aditivo. 

 
14.7. Alocação dos Valores. As projeções de pagamento aqui previstas foram baseadas nos 
Créditos constantes da Lista de Credores, descontado todo e qualquer pagamento realizado 
em cumprimento ao Plano Original e ao Primeiro Plano Aditivo. Qualquer diferença entre a 
Lista de Credores e o quadro-geral de credores final nos termos do artigo 18 da Lei de 
Recuperação Judicial acarretará a alteração do percentual recebido por cada Credor. No caso 
de divergência ou impugnação de Credor cujo julgamento ocorra após a Homologação do 
Segundo Plano Aditivo e que altere o percentual devido a determinado Credor, tal novo 
percentual apenas surtirá efeitos para fins deste Segundo Plano Aditivo a partir da data do 
trânsito em julgado de mencionada decisão, permanecendo íntegros e intactos quaisquer 
pagamentos efetuados anteriormente com base nos percentuais antigos. Em nenhuma 
circunstância haverá a majoração (a) do fluxo de pagamentos e (b) do valor total a ser 
distribuído entre os Credores. 
 
14.8. Créditos em Moeda Estrangeira. Para efeitos de pagamento, exceto pela 
concordância expressa do Credor em favor da conversão de seu respectivo Crédito da moeda 
estrangeira para a moeda corrente nacional, créditos registrados originalmente em moeda 
estrangeira serão mantidos na respectiva moeda original para todos os fins de direito e serão 
pagos de acordo com o quanto disposto neste Segundo Plano Aditivo, exceto com relação à 
incidência de encargos e correção monetária, que não serão aplicáveis para os Créditos 
registrados em moeda estrangeira. Sem prejuízo, os Credores titulares de Créditos registrados 
em moeda estrangeira poderão, a seu exclusivo critério, optar pela conversão de seu crédito 
para moeda corrente nacional, hipótese em que farão jus aos encargos e correção monetária 
previstos neste Segundo Plano Aditivo, respeitada a respectiva classe, devendo para tanto 
indicar expressamente tal opção no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da 
Homologação do Segundo Plano Aditivo.  

 
14.9. Quitação. Os pagamentos e distribuições realizadas na forma estabelecida neste 
Segundo Plano Aditivo, sob quaisquer de suas formas de pagamento, acarretarão a quitação 
plena, irrevogável e irretratável dos Créditos com relação aos valores efetivamente pagos de 
acordo com o Segundo Plano Aditivo, de qualquer tipo e natureza, contra as Recuperandas, 
inclusive juros, correção monetária, penalidades e multas, quando aplicáveis. Com a 
ocorrência da quitação, os Credores serão considerados como tendo quitado, liberado e/ou 
renunciado à parte efetivamente recebida dos Créditos nos termos do art. 59 da Lei de 
Recuperação Judicial, e não mais poderão reclamá-los contra as Recuperandas. O pagamento 
dos Créditos Trabalhistas nos termos previstos neste Segundo Plano Aditivo acarretará, 
também, a quitação de todas as obrigações decorrentes dos contratos de trabalho e/ou da 
legislação trabalhista. 

 
14.10. Créditos Intragrupo. Os Créditos Intragrupo somente poderão ser pagos após o 
pagamento integral de todos os outros Credores nos termos deste Segundo Plano Aditivo, 
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ficando autorizadas as operações de transferência ou consolidação de débitos para uma ou 
mais das empresas do Grupo Saraiva. 

 
14.11. Intimação das Fazendas. As Fazendas deverão ser intimadas a respeito (i) da decisão 
que homologar o presente Segundo Plano Aditivo e (ii) da(s) decisão(ões) que homologar(em) 
a Proposta Vencedora da aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera e da UPI Direitos 
Creditórios. Mediante registro expresso por parte do Juízo da Recuperação, as referidas 
decisões valerão como ofício para que se providencie as intimações das Fazendas. 

 
14.12. Pagamento e Parcelamento de Débitos Tributários. Não obstante o direito das 
Recuperandas ao contraditório em suas disputas tributárias e considerado ao fato de que a 
aprovação do Segundo Plano Aditivo resultará no reperfilamento de sua estrutura de capital, 
possibilitando o incremento do faturamento e da perspectiva de geração de caixa, conforme 
atestado pelo Laudo de Viabilidade Econômico-Financeiro, fica estabelecido que as 
Recuperandas poderão buscar a concessão, seja por via judicial ou administrativa, de  
parcelamento da sua dívida fiscal nos termos do art. 3º da Lei 14.112/20 e/ou adesão a 
transações tributárias respaldadas pela Lei 13.988/20, inclusive mediante (i) a constituição de 
garantias ao pagamento de eventual débito, consistentes em ativos intangíveis e ativos não 
operacionais, conforme listados no Anexo 14.2 deste Segundo Plano Aditivo; (ii) o consumo 
de saldo de prejuízos fiscais acumulados – atualmente em aproximadamente R$ 
833.358.000,00  (oitocentos e trinta e três milhões, trezentos e cinquenta e oito mil reais); e 
(iii) o direcionamento de percentual do faturamento das Recuperandas. 

 
PARTE V – PÓS-HOMOLOGAÇÃO 

 
15. EFEITOS DO PLANO ADITIVO 

 
15.1. Vinculação do Segundo Plano Aditivo. As disposições deste Segundo Plano Aditivo 
vinculam as Recuperandas, os Credores e os seus respectivos cessionários e sucessores, a 
partir da Homologação do Segundo Plano Aditivo. O Segundo Plano Aditivo substitui 
integralmente todos os termos e disposições do Plano Original e do Primeiro Plano Aditivo. 

 
15.2. Conflito com Disposições Contratuais. Na hipótese de haver conflito entre as 
disposições deste Segundo Plano Aditivo e aquelas previstas nos contratos celebrados com 
quaisquer Credores em relação a quaisquer obrigações das Recuperandas, seja de dar, de fazer 
ou de não fazer, as disposições contidas neste Segundo Plano Aditivo deverão prevalecer. 

 
15.3. Extinção de Medidas Judiciais. Com a Homologação do Segundo Plano Aditivo, 
todas as execuções judiciais e medidas assemelhadas em curso contra as Recuperandas, seus 
controladores, suas controladas, coligadas, afiliadas e outras sociedades pertencentes ao 
mesmo grupo societário ou econômico, relacionadas aos Créditos, serão extintas, e todas as 
penhoras e/ou constrições, ônus, existentes serão automaticamente liberadas. 
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15.4. Formalização de Documentos e Outras Providências. As Recuperandas deverão 
realizar todos os atos e firmar todos os contratos e outros documentos que sejam necessários 
ou adequados para o cumprimento deste Segundo Plano Aditivo. 

 
15.5. Protestos. A aprovação deste Segundo Plano Aditivo acarretará (i) o cancelamento de 
todo e qualquer protesto de título emitido pelas Recuperandas que tenha dado origem a 
qualquer Crédito e (ii) a exclusão definitiva do registro do nome das Recuperandas nos órgãos 
de proteção ao crédito. 

 
15.6. Frustração da Alienação de UPIs. No caso de ocorrer a frustração ou a reversão da 
alienação das UPIs previstas no presente Segundo Plano Aditivo, os Credores Não Sujeitos 
ou investidores terceiros que eventualmente tiverem se comprometido ou apresentado 
propostas, mesmo que homologadas, (i) terão seus direitos recompostos ao status quo ante, 
de modo que, nesta hipótese, o Segundo Plano Aditivo não ensejará quaisquer efeitos nos 
Créditos Não Sujeitos que poderão ser integralmente cobrados das Recuperandas ou, ainda, 
nos direitos de investidores terceiros; e (ii) serão imediatamente indenizados de todos os 
valores eventualmente despendidos e/ou investidos para fins dos Processos Competitivos 
realizados para venda da UPI Loja Shopping Ibirapuera e UPI Direitos Creditórios.  

 
 

PARTE VI – DISPOSIÇÕES COMUNS 
 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
16.1. Anexos. Todos os Anexos a este Segundo Plano Aditivo são a ele incorporados e 
constituem parte integrante deste Segundo Plano Aditivo. Na hipótese de haver qualquer 
inconsistência entre este Segundo Plano Aditivo e qualquer Anexo, o Segundo Plano Aditivo 
prevalecerá. 

 
16.2. Comunicações. Todas as notificações, requerimentos, pedidos e outras comunicações 
ao Grupo Saraiva, requeridas ou permitidas por este Segundo Plano Aditivo, para serem 
eficazes, devem ser feitas por escrito e serão consideradas realizadas quando enviadas (i) por 
correspondência registrada, com aviso de recebimento, ou courrier; ou (ii) por e-mail quando 
efetivamente entregues, valendo o aviso de entrega como prova de entrega e recebimento da 
mensagem. Todas as comunicações devem ser enviadas aos seguintes endereços, salvo se 
houver alteração devidamente comunicada aos Credores: 

 
À Saraiva 
A/C: Jurídico  
Endereço: Avenida Henrique Schaumann, 270, 3º andar, São Paulo – SP, CEP 05413-
909 
E-mail: juridico@saraiva.com.br e contatorjsaraiva@twk.com.br  
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16.3. Prazos. Todos os prazos previstos neste Segundo Plano Aditivo serão contados em 
dias corridos, exceto se expressamente disposto de forma diversa, de acordo com as regras 
dispostas abaixo: 
 

(i) os prazos serão contados desprezando-se o dia do começo e incluindo-se o dia 
do vencimento; 

 
(ii) os prazos cujo termo final caia em um dia que não seja um Dia Útil serão 

automaticamente prorrogados para o Dia Útil imediatamente posterior; 
 
(iii) os prazos serão computados de forma que a data de início do prazo seja sempre 

um Dia Útil; 
 
(iv) os prazos de meses e anos expiram, exceto se disposto de forma diversa neste 

Segundo Plano Aditivo, no dia de igual número do de início ou no imediato, 
caso falte exata correspondência, observada a regra do item “(ii)” acima; 

 
(v) os prazos fixados por hora e superiores a 24 (vinte e quatro) horas contar-se-ão 

mediante conversão em dias, sendo o termo final à meia noite do último dia de 
prazo; e 

 
(vi) os prazos cujo cumprimento exija o envio de documento por e-mail ou por meio 

de correspondência física serão considerados cumpridos de acordo com a data 
e hora em que efetivamente enviados, independentemente da data e hora em 
que recebidos, valendo o aviso de entrega como prova de entrega e 
recebimento. 

 
16.4. Independência das Disposições. Caso qualquer das disposições deste Segundo Plano 
Aditivo, por qualquer razão, seja considerada inválida, ilegal ou inexequível em qualquer 
aspecto, em qualquer jurisdição, tal invalidade, ilegalidade ou inexequibilidade será aplicável 
a todos os Credores e não deverá afetar qualquer outra disposição deste Segundo Plano 
Aditivo, que deverá permanecer em pleno vigor. 
 

 
17. LEI E FORO 

 
17.1. Lei Aplicável. Os direitos, deveres e obrigações decorrentes deste Segundo Plano 
Aditivo deverão ser regidos, interpretados e executados de acordo com as leis vigentes na 
República Federativa do Brasil, ainda que haja Créditos originados sob a regência de leis de 
outra jurisdição e sem que quaisquer regras ou princípios de direito internacional privado 
sejam aplicadas. 
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17.2. Foro. Todas as controvérsias ou disputas que surgirem ou estiverem relacionadas a 
este Segundo Plano Aditivo serão resolvidas pelo Juízo da Recuperação até o Encerramento 
da Recuperação Judicial. 
 
 

São Paulo/SP, 7 de março de 2022. 
 
 

SARAIVA E SICILIANO S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 SARAIVA LIVREIROS S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 



Anexo 6.2 
(Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera) 

 
 

EDITAL DE OFERTA PÚBLICA, POR MEIO DE CERTAME JUDICIAL 
VIRTUAL, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS FECHADAS, 
PARA ALIENAÇÃO DE UNIDADE PRODUTIVA ISOLADA. Edital expedido nos 
autos da recuperação judicial de Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial e 
Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial (“Grupo Saraiva”), autos nº 1119642-
14.2018.8.26.0100, em trâmite perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central da Capital/SP, cujo segundo aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, 
juntado às fls. [●] dos autos da Recuperação Judicial, foi devidamente aprovado em 
assembleia geral de credores realizada no dia 7 de março de 2022 e homologado pelo 
Juízo da Recuperação Judicial em [●], por meio da decisão de fls. [●] (“Segundo Plano 
Aditivo”).  
 
O DR. PAULO FURTADO DE OLIVEIRA FILHO, JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA 
DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DA 
CAPITAL/SP, NA FORMA DA LEI, FAZ SABER, para ciência de todos os credores e 
interessados, que o Grupo Saraiva pretende alienar em certame judicial, mediante 
apresentação de propostas fechadas, com amparo nos artigos 60, parágrafo único, 66-A, 
141 e 142, V da Lei nº 11.101/2005 (“Lei de Recuperação Judicial”), uma unidade 
produtiva isolada descrita e pormenorizada no Segundo Plano Aditivo, servindo o 
presente edital para promover e estabelecer as condições para o processo competitivo, 
ficando todos os interessados cientificados de que poderão apresentar uma ou mais 
propostas fechadas para aquisição da unidade produtiva isolada descrita abaixo, 
respeitados todos os demais termos e condições estabelecidos no Segundo Plano Aditivo. 
 
Todos os termos definidos utilizados neste edital e aqui não definidos terão a definição 
que lhes foi atribuída no Segundo Plano Aditivo. 
 
1. Objeto. Este edital tem por objeto a alienação da UPI Loja Shopping Ibirapuera, 
conforme descrita abaixo, bem como na Cláusula 6 e seguintes do Segundo Plano Aditivo, 
sem que o adquirente suceda às Recuperandas em quaisquer dívidas, contingências e 
obrigações de qualquer natureza, nos termos do artigo 60, parágrafo único, e 66-A, da Lei 
de Recuperação Judicial (“Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera”). 
 

1.1. UPI Loja Shopping Ibirapuera. A UPI Loja Shopping Ibirapuera é 
constituída pela Loja Shopping Ibirapuera e todos os direitos a ela relacionados, 
incluindo, mas não se limitando, os frutos, recebíveis e direitos decorrentes de 
contrato de locação, qual seja o imóvel de matrícula nº 135.893 do 14º Oficial de 
Registro de Imóveis de São Paulo, Estado de São Paulo, localizado na Capital do 
Estado de São Paulo, na Avenida Ibirapuera, nº 3.103, Indianápolis, CEP 04029-
200, composto por um salão de uso comercial – SUC nº 145, localizado no Segundo 



Pavimento (Piso Moema) da Shopping Center Ibirapuera, com área privativa de 
1.806,39 m², mais a área comum de 2.723,52 m², perfazendo a área total de 4.529,91 
m², correspondendo à proprietária a fração ideal de 2,7763% no terreno e demais 
coisas de uso comum do condomínio, de propriedade da Livraria, atualmente 
hipotecado ao Banco do Brasil S.A. para a garantia da Cédula de Crédito Bancária 
nº 191.400.691, emitida em 29 de março de 2017. 

 
2. Criação de Data Room. Na data da publicação deste Edital UPI Loja Shopping 
Ibirapuera no DJe, as Recuperandas disponibilizarão data room virtual com as 
informações necessárias para a avaliação da UPI Loja Shopping Ibirapuera, bem como 
disponibilizarão equipe responsável por responder às dúvidas dos interessados em 
adquiri-la. O acesso ao data room será dado aos interessados mediante a apresentação de 
termo de confidencialidade assinado, conforme minuta a ser disponibilizada pelo Grupo 
Saraiva aos interessados que assim solicitarem. O acesso ao data room deverá ser 
disponibilizado em até 24 (vinte e quatro) horas contadas do recebimento, pelas 
Recuperandas, do respectivo termo de confidencialidade, devidamente assinado. 

 
3. Dispensa de Avaliação Judicial. O Grupo Saraiva, agindo com transparência e 
boa-fé, visando à celeridade dos trâmites necessários para a implementação da alienação 
da UPI Loja Shopping Ibirapuera, à maximização do valor dos ativos e à redução de 
custos no procedimento, entende por bem dispensar a realização de uma nova avaliação 
judicial, além daquela que já consta nos autos da Recuperação Judicial, com o que os 
Credores já concordaram mediante aprovação do Segundo Plano Aditivo. 

 
4. Proposta Vinculante UPI Loja Shopping Ibirapuera. A Travessia 
Securitizadora de Créditos Financeiros VIII S.A., pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.699.663/0001-93, com sede na cidade de São Paulo-SP, 
na Rua Conselheiro Crispiniano, nº 105, conjunto 43, sala 15, CEP 01037-001, apresentou 
a Proposta Vinculante para aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera, cujos termos 
constam do Anexo 6.7 do Segundo Plano Aditivo, fazendo jus, em razão dos esforços e 
custos dispendidos, bem como pela garantia do sucesso do processo competitivo, aos 
direitos e prerrogativas previstas no Capítulo 6 do Segundo Plano Aditivo, para a 
qualidade de Primeiro Proponente, em especial o Direito de Preferência UPI Loja 
Shopping Ibirapuera e o recebimento da Break-Up Fee. 

 
5. Habilitação dos Interessados. Os interessados em participar do Processo 
Competitivo para aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera, com exceção do Primeiro 
Proponente que, em razão da apresentação da Proposta Vinculante UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, já se encontra validamente habilitado, sem que nenhuma ação adicional seja 
necessária, deverão, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados da publicação deste 
Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera no DJe, manifestar seu interesse em apresentar uma 
Proposta Fechada mediante o envio de notificação às Recuperandas, com cópia para o 
Administrador Judicial e protocolo nos autos da Recuperação Judicial, acompanhada dos 
seguintes documentos, sob pena de desclassificação: 



 
(i) apresentação de comprovantes de existência e regularidade do interessado, 
devidamente emitidos pelos órgãos responsáveis pelo registro de constituição; 

 
(ii) apresentação de cópia do documento de identificação e do CPF/ME, em se 
tratando de pessoa física, de cópia do Contrato Social ou do Estatuto Social, 
conforme o caso, em se tratando de pessoa jurídica, e (a) caso seja uma sociedade 
por ações, de cópias dos livros societários que indiquem as pessoas físicas ou 
jurídicas titulares das ações em caso de sociedade de ações de capital fechado, e (b) 
caso seja um fundo de investimento, cópia do regulamento do fundo e Estatuto 
Social ou Contrato Social do administrador do fundo;  

 
(iii) apresentação de concordância expressa, por escrito, com todos os termos 
e condições do Segundo Plano Aditivo, especialmente as condições previstas para 
a alienação da UPI Loja Shopping Ibirapuera, incluindo, mas não se limitando, ao 
Direito de Preferência UPI Loja Shopping Ibirapuera e a Break up Fee conferidos 
ao Primeiro Proponente em razão da apresentação da Proposta Vinculante UPI Loja 
Shopping Ibirapuera, sem qualquer limitação ou ressalva; 

 
(iv) apresentação de carta de fiança, emitida por instituição financeira de 
primeira linha registrada no Banco Central do Brasil, garantindo o pagamento do 
break-up fee, conforme previsto nas Cláusulas 6.9, 6.9.1, 6.9.2 e 6.9.3, do Segundo 
Plano Aditivo, sem prejuízo de complementação de garantia, caso venha a fazer a 
proposta em dinheiro. 
 

6. Entrega das Propostas Fechadas. Os interessados habilitados poderão 
apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da publicação deste Edital UPI 
Loja Shopping Ibirapuera no DJe, suas Propostas Fechadas para aquisição da UPI Loja 
Shopping Ibirapuera, respeitadas as condições mínimas de aquisição estabelecidas para 
cada etapa do Processo Competitivo descritas na Cláusula 6.10 do Segundo Plano Aditivo 
e abaixo, em envelopes lacrados, e até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo, 
mediante (i) entrega presencial na sede do Administrador Judicial, na Alameda Santos, nº 
2335, conjunto 132, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 01419-101, ou (ii) envio via 
correio, com aviso de recebimento, aos cuidados do Administrador Judicial e no mesmo 
endereço indicado no item (i) acima, sendo certo que, nessa hipótese, serão considerados 
para fins de verificação do cumprimento do prazo de entrega das Propostas Fechadas a 
data e o horário do recebimento da Proposta Fechada pelo Administrador Judicial, e não 
a data e o horário de envio. 
 

6.1 Propostas em Dinheiro. No caso de serem apresentadas Propostas 
Fechadas em dinheiro, os interessados deverão apresentar, juntamente com a 
proposta, carta de fiança emitida por instituição financeira de primeira linha 
registrada no Banco Central do Brasil garantindo o preço total para aquisição da 
UPI Loja Shopping Ibirapuera, bem como o pagamento da Break Up Fee, 



observados os valores mínimos estabelecidos para cada etapa do Processo 
Competitivo, nos termos da Cláusula 8 deste Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera. 

 
6.2 Propostas em Créditos Não Sujeitos. No caso de propostas em Créditos 
Não Sujeitos, os interessados deverão apresentar o comprovante de titularidade dos 
Créditos Não Sujeitos ofertados, bem como carta de fiança emitida por instituição 
financeira de primeira linha registrada no Banco Central do Brasil garantindo o 
pagamento da Break Up Fee, observados os valores mínimos estabelecidos para 
cada etapa do Processo Competitivo, nos termos da Cláusula 8 deste Edital UPI 
Loja Shopping Ibirapuera. 

 
6.3 Propostas Mistas. No caso de propostas em dinheiro e Créditos Não 
Sujeitos, os requisitos acima, para cada modalidade de proposta, deverão ser 
cumulativamente observados pelo proponente, inclusive, mas não se limitando, no 
tocante à apresentação de carta de fiança emitida por instituição financeira de 
primeira linha registrada no Banco Central do Brasil garantindo a parcela em 
dinheiro e também o pagamento da Break Up Fee, observados os valores mínimos 
estabelecidos para cada etapa do Processo Competitivo, nos termos da Cláusula 8 
deste Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera. 

 
7. Audiência para Abertura das Propostas Fechadas. A audiência para abertura 
das Propostas Fechadas deste Processo Competitivo para alienação da UPI Loja Shopping 
Ibirapuera será presidida pelo Administrador Judicial e realizada em ambiente virtual, por 
videoconferência a ser transmitida por meio da plataforma digital “Zoom Meetings”, no 
dia [●] de [●] de 2022, às 14h, conforme procedimento e instruções indicados no 
Segundo Plano Aditivo e neste Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera, podendo 
comparecer os interessados devidamente habilitados que tenham apresentado suas 
Propostas Fechadas de forma tempestiva e que observe as demais condições mínimas 
estabelecidas no Segundo  Plano Aditivo e neste Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera. 
No curso da audiência, o Administrador Judicial promoverá a abertura de todas as 
Propostas Fechadas apresentadas, incluindo a Proposta Vinculante UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, com a transmissão simultânea do ato, e verificará se todas as condições 
mínimas previstas neste Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera e no Segundo Plano Aditivo 
foram cumpridas – e, caso não tenham sido cumpridas, automaticamente as 
desconsiderará para fins deste Processo Competitivo –, e anunciará o teor de cada 
Proposta Fechada aos presentes.  
 
8. Etapas do Processo Competitivo. O Processo Competitivo para alienação da UPI 
Loja Shopping Ibirapuera ocorrerá em 3 (três) etapas distintas, e todas serão realizadas 
na mesma oportunidade, de maneira sequencial, na audiência para abertura das Propostas 
Fechadas, conforme definido abaixo. 
 



(i) Primeira Etapa. Durante a primeira etapa serão admitidas apenas Propostas 
Fechadas em dinheiro e à vista, no valor mínimo de R$ 41.926.000,00 (quarenta e 
um milhões novecentos e vinte e seis mil reais). 

 
(ii) Segunda Etapa. Caso se verifique que, ao final da primeira etapa, as 
Propostas Fechadas recebidas não tenham atingido os critérios mínimos 
estabelecidos no item acima, será iniciada a segunda etapa, na qual serão admitidas 
apenas Propostas Fechadas em dinheiro e à vista, no valor mínimo de R$ 
29.348.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e quarenta e oito mil, duzentos 
reais). 

 
(iii) Terceira Etapa. Caso se verifique que, ao final da segunda etapa, as 
Propostas Fechadas recebidas não tenham atingido os critérios mínimos 
estabelecidos no item acima, será iniciada a terceira etapa, na qual serão admitidas 
Propostas Fechadas que prevejam o pagamento em dinheiro ou em Créditos Não 
Sujeitos, no valor mínimo de R$ 29.348.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e 
quarenta e oito mil, duzentos reais), sendo certo que cada R$ 1,00 (um real) em 
Créditos Não Sujeitos equivalerá a R$ 1,00 (um real) em dinheiro, para fins de 
pagamento do preço previsto nas Propostas Fechadas, no contexto deste Processo 
Competitivo. 

 
9. Direito de Preferência UPI Loja Shopping Ibirapuera. Em contrapartida aos 
esforços despendidos na apresentação da Proposta Vinculante UPI Loja Shopping 
Ibirapuera e à garantia de sucesso na alienação do referido ativo, o Primeiro Proponente 
terá assegurado a seu favor direito de preferência na aquisição da UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, de modo que, durante a audiência para abertura das Propostas Fechadas para 
aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera, após divulgação de todas as propostas 
existentes, ou, à seu exclusivo critério, após ser formalmente intimado a respeito do 
resultado do Processo Competitivo na pessoa de seu patrono constituído na Recuperação 
Judicial, ele poderá igualar ou majorar a referida proposta no prazo de até 5 (cinco) Dias 
Úteis, utilizando Créditos Não Sujeitos ou dinheiro. Exercido o Direito de Preferência 
UPI Loja Shopping Ibirapuera para igualar ou cobrir a melhor proposta apresentada no 
Processo Competitivo, o Primeiro Proponente se consagrará vencedor do Processo 
Competitivo parra alienação da UPI Loja Shopping Ibirapuera.  
 
10. Break Up Fee. Também em contrapartida aos esforços despendidos na 
apresentação da Proposta Vinculante UPI Loja Shopping Ibirapuera e à garantia de 
sucesso na alienação do referido ativo, caso o Primeiro Proponente não seja o titular da 
Proposta Vencedora deste Processo Competitivo para a venda da UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, independentemente da etapa em que a Proposta Vencedora for verificada, e 
exercido ou não o Direito de Preferência UPI Loja Shopping Ibirapuera, fará jus ao 
recebimento de multa não compensatória no montante equivalente a 5% (cinco por cento) 
do valor da Proposta Vencedora da UPI Loja Shopping Ibirapuera, a ser paga em dinheiro, 
à vista, diretamente pelo adquirente da UPI Loja Shopping Ibirapuera ao Primeiro 



Proponente em conta por ele indicada, no mesmo ato do pagamento do preço de aquisição 
da UPI Loja Shopping Ibirapuera, e que não poderá ser descontada do preço da Proposta 
Vencedora a ser pago às Recuperandas.  
 
11. Proposta Vencedora, Homologação Judicial e Ausência de Sucessão. A 
Proposta Vencedora deste Processo Competitivo para alienação da UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, assim entendida como a Proposta Fechada que, ao término do Processo 
Competitivo, represente o maior preço de aquisição para a UPI Loja Shopping Ibirapuera, 
deverá ser assim declarada pelo Administrador Judicial durante a audiência para abertura 
das Propostas Fechadas estabelecida na Cláusula 7 deste Edital UPI Loja Shopping 
Ibirapuera e homologada pelo Juízo da Recuperação, que declarará a venda da UPI Loja 
Shopping Ibirapuera como livre de quaisquer ônus, contingências ou sucessão, incluindo, 
mas não se limitando, as obrigações de natureza ambiental, regulatória, administrativa, 
penal, anticorrupção, tributária e trabalhista, nos termos dos artigos 60, parágrafo único, 
66-A e 141, II, da Lei de Recuperação Judicial, devendo a decisão que homologar a 
Proposta Vencedora determinar expressamente o cancelamento dos atos de constrição, 
gravames, premonitórias, pendências, bloqueios e quaisquer outros que eventualmente 
recaiam sobre os bens que compõem a UPI Loja Shopping Ibirapuera, bem como a 
imediata baixa de todos os gravames, de modo a viabilizar o registro da alienação no 
Oficial de Registro de Imóveis competente. A decisão homologatória da Proposta 
Vencedora servirá como ofício para todos os atos de cancelamento e registro, sem 
prejuízo da celebração da competente escritura. 
 

11.1. Intimação das Fazendas. No mesmo ato da homologação do resultado do 
Processo Competitivo com a declaração da Proposta Vencedora, o Juízo da 
Recuperação Judicial determinará a intimação das Fazendas e do Ministério 
Público, na forma do art. 142, §7º, da Lei de Recuperação Judicial. 

 
12. Transferência do ativo, pagamento do preço e destinação dos recursos. O 
preço de aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera deverá ser pago pelo adquirente no 
prazo de até 5 (cinco) dias corridos a contar da publicação no DJe da decisão que 
homologar a Proposta Vencedora, mediante a transferência da UPI Loja Shopping 
Ibirapuera por meio da celebração de escritura pública em termos substancialmente iguais 
àqueles constantes da minuta disponível às fls. [●] dos autos da Recuperação Judicial, 
identificada como Anexo 6.13 do Segundo Plano Aditivo. Os recursos obtidos serão 
destinados para pagamento do(s)  credor(es) titular(es) de hipoteca incidente(s) sobre o 
imóvel que integra a UPI Loja Shopping Ibirapuera, até o limite do montante previsto na 
Cláusula 8 (iii), deste Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera, sendo certo que o pagamento 
de tal valor deverá ocorrer diretamente ao(s) credor(es) titular(es) da(s) garantia(s) acima 
referida(s), desde que informe(m) os seus dados bancários ao adquirente da UPI Loja 
Shopping Ibirapuera, em até 5 (cinco) Dias Úteis da intimação a respeito do resultado do 
Processo Competitivo, na pessoa de seu(s) patrono(s) constituído(s) na Recuperação 
Judicial. O eventual valor remanescente será utilizado pelo Grupo Saraiva para a 
recomposição de seu capital de giro ou para realização de investimentos.  



 
13. Quitação Créditos Não Sujeitos – Proposta Vencedora com pagamento em 
créditos. Caso a Proposta Vencedora deste Processo Competitivo para alienação da UPI 
Loja Shopping Ibirapuera, homologada nos termos das cláusulas acima, preveja o 
pagamento integral ou parcial com Créditos Não Sujeitos, mediante o pagamento do 
preço e transferência da UPI Loja Shopping Ibirapuera, o titular da Proposta Vencedora 
outorgará em favor do Grupo Saraiva, avalistas, garantidores, devedores solidários, 
fiadores ou coobrigados a qualquer título, de forma automática e sem que nenhuma ação 
adicional seja necessária, quitação irrevogável e irretratável do montante correspondente 
preço – ressalvada a hipótese da Cláusula 15.6 do Segundo Plano Aditivo –, o qual deverá 
ser abatido do valor do Crédito Não Sujeito detido pelo titular da Proposta Vencedora. 
Mediante o trânsito em julgado da decisão homologatória deste Processo Competitivo 
para a venda da UPI Loja Shopping Ibirapuera, o titular da Proposta Vencedora que tiver 
utilizado apenas parcialmente seus Créditos Não Sujeitos para aquisição de um ou de 
ambos os ativos e após as devidas amortizações previstas no presente Segundo Plano 
Aditivo para alienação de cada uma das UPIs, outorgará, em favor do Grupo Saraiva, 
avalistas, garantidores, devedores solidários, fiadores ou coobrigados a qualquer título, 
quitação irrevogável e irretratável com relação à totalidade de seus Créditos Não Sujeitos 
remanescentes, ressalvada a hipótese da Cláusula 15.6, do Segundo Aditivo ao Plano. 
 
14. Dispensa de Publicação de Anexos. Em virtude do extenso número de caracteres, 
os Anexos deste Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera são, para ciência dos interessados, 
apenas juntados (i) aos autos da Recuperação Judicial, (ii) ao data room de que trata a 
Cláusula 2 deste Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera, e (iii) ao site do Administrador 
Judicial (https://www.rv3consultores.com.br/). 

 
15. Instruções para participação e realização do Processo Competitivo. Para 
participação da audiência para abertura das Propostas Fechadas no contexto deste 
Processo Competitivo, as pessoas aptas a participar de referidos eventos, conforme 
previsto neste Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera e no Segundo Plano Aditivo, deverão 
observar os seguintes passos: (i) encaminhar, até o dia útil imediatamente anterior à data 
da realização da audiência prevista na Cláusula 7 deste Edital UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, 1 (um) endereço eletrônico (e-mail) válido e 1 (um) número de telefone celular 
válido ao e-mail rv3consultores@gmail.com, para onde serão direcionados os convites 
eletrônicos para acesso à sala virtual de realização da audiência do Processo Competitivo; 
(ii) recebidas as informações, o convite para participação da audiência do Processo 
Competitivo será encaminhado de maneira definitiva aos interessados por e-mail, não 
sendo possível a modificação do convite e/ou reenvio para outro endereço eletrônico; (iii) 
a cada pessoa apta a participar de referido evento será disponibilizado somente 1 (um) 
convite de acesso, independentemente da quantidade de procuradores ou prepostos 
indicados, e somente via 1 (um) endereço eletrônico indicado, observando-se que, caso 
seja indicado mais de um endereço eletrônico válido, o Administrador Judicial poderá 
encaminhar o convite de acesso à sala virtual de realização do Processo Competitivo para 
qualquer um deles, sendo de inteira responsabilidade do interessado identificar para qual 



endereço eletrônico o convite foi remetido; (iv) durante todo o evento da audiência do 
Processo Competitivo, os participantes deverão manter seus microfones desligados e 
poderão abri-los apenas quando forem autorizados pelo Administrador Judicial; (v) os 
participantes que desejarem fazer perguntas ou se manifestarem durante a audiência 
deverão assim solicitar via chat, para que o Administrador Judicial organize os pedidos e 
conceda o direito de voz na ordem de solicitação, sendo que qualquer manifestação sem 
a autorização do Administrador Judicial será imediatamente silenciada; (vi) na ocorrência 
de perda de conexão ou necessidade de suporte durante os trabalhos, qualquer pessoa 
poderá contatar imediatamente o Administrador Judicial; (vii) a audiência para abertura 
das Propostas Fechadas deste Processo Competitivo será transmitida ao vivo por canal do 
YouTube via link a ser informado nos autos da Recuperação Judicial e no site do 
Administrador Judicial antes da realização da audiência do Processo Competitivo; (viii) 
os participantes que desejarem se fazer representar por procurador deverão entregar, com 
antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) do início da audiência estabelecida na 
Cláusula 7 deste Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera, ao Administrador Judicial, 
mediante envio ao endereço eletrônico rv3consultores@gmail.com, documento hábil que 
comprove seus poderes ou a indicação das folhas dos autos do processo de Recuperação 
Judicial em que se encontrem tais documentos. 
 
E, para que chegue ao conhecimento geral e produza os efeitos pretendidos, é expedido o 
presente Edital UPI Loja Shopping Ibirapuera, que será afixado no lugar de costume e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 
[●] de [●] de 2022. 
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I. Proponente 

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII 
S.A., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
36.699.663/0001-93, com sede na cidade de São Paulo-SP, na Rua Conselheiro 
Crispiniano, nº 105, conjunto 43, sala 15, CEP 01037-001, neste ato representada 
na forma de seu estatuto social (“Investidor” ou “Travessia”). 

II. Oblatos 

SARAIVA E SICILIANO S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
61.365.284/0001-04 (“Livraria”), com principal estabelecimento na Av. 
Henrique Schaumann, nº 270, 3º andar, São Paulo-SP, CEP 05413-909; e  
 
SARAIVA LIVREIROS S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
sociedade anônima escrita no CNPJ/ME sob o nº 60.500.139/0001-26 
(“Holding”), com principal estabelecimento na Av. Henrique Schaumann, nº 
270, 3º andar, São Paulo-SP, CEP 05413-909. 
 
(Livraria e Holding, em conjunto, denominadas simplesmente “Grupo Saraiva”; 
Investidor e Grupo Saraiva, em conjunto, serão denominados simplesmente 
“Partes”). 

III. Premissas 

III.1. Em 23.11.2018, o Grupo Saraiva ajuizou pedido de recuperação judicial, 
processado sob o nº 1119642-14.2018.8.26.0100, em trâmite perante a 2ª Vara 
de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo-
SP (“Recuperação Judicial”); 
 
III.2. Em 04.09.2019, o Grupo Saraiva teve o seu Plano Original homologado 
judicialmente; 
 
III.3. Em 26.01.2021, o Grupo Saraiva obteve aprovação (e posterior 
homologação) do Primeiro Plano Aditivo, pelo qual houve alteração da proposta 
de pagamento aos Credores com base na alienação de UPIs, denominadas, no 
referido Primeiro Plano Aditivo, UPI Lojas, UPI Site e UPI Mista, que acabaram 

Anexo 6.7 
(Proposta Vinculante UPI Loja Shopping Ibirapuera) 

 
 

PROPOSTA VINCULANTE PARA AQUISIÇÃO DA UPI LOJA SHOPPING IBIRAPUERA 
 

Esta PROPOSTA VINCULANTE (“Proposta”) representa os termos pelos quais o TRAVESSIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A.  pretende realizar investimento 
contemplando a aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera, dentro do contexto da recuperação 
judicial do Grupo Saraiva. A Proposta representa as bases comerciais, bem como os principais termos 
da operação, sendo certo que a sua conclusão dependerá de condições e da manutenção do 
adimplemento das obrigações existentes pelo Grupo Saraiva. Os termos utilizados em letra maiúscula 
terão o seu significado definido na presente Proposta ou, alternativamente, caso não estabelecida 
definição, terão o significado que lhe foi atribuído no Segundo Plano Aditivo.  
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por não serem alienadas, frustrando, assim, a implementação da reestruturação 
ali prevista; 
 
III.4. Em 03.03.2022, o Grupo Saraiva apresentou, nos autos da Recuperação 
Judicial, minuta do Segundo Plano Aditivo, que será objeto de negociação e 
posterior deliberação junto aos credores;  
 
III.5. O Segundo Plano Aditivo estabelece, dentre outras medidas, a constituição 
e alienação da UPI Loja Shopping Ibirapuera composta pela Loja Shopping 
Ibirapuera, bem como todos os direitos relacionados ao Contrato de Locação e 
Outras Avenças celebrado com SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda. 
(“Centauro”), em 04.06.2019 (“Contrato de Locação”), sem prejuízo dos demais 
termos e condições previstos no Segundo Plano Aditivo; e 
 
III.6. O Investidor, por sua vez, com base no Segundo Plano Aditivo, tem o 
interesse de adquirir a UPI Loja Shopping Ibirapuera, apresentando a presente 
Proposta conforme os termos a seguir estabelecidos. 

IV. Objeto 

IV.1. A presente Proposta tem por objeto apresentar as bases mediante as quais, 
observadas a implementação das Condições Suspensivas (conforme definido 
abaixo) e a verificação da não ocorrência de nenhuma das Condições Resolutivas 
(conforme definido abaixo), o Investidor pretende adquirir a UPI Loja Shopping 
Ibirapuera, dentro do contexto da Recuperação Judicial, nos seguintes termos: 
 

Preço. R$ 29.348.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e quarenta e oito 
mil, duzentos reais), a serem pagos mediante a utilização de parte dos 
Créditos adquiridos do Banco do Brasil S.A., no que tange à parcela dos 
Créditos Não Sujeitos. 

 
Primeiro Proponente. Mediante apresentação da presente Proposta, o 
Investidor será enquadrado como Primeiro Proponente para eventual 
processo competitivo para aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera, 
fazendo jus (i) ao direito, mas não à obrigação, de igualar a melhor oferta 
para aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera no âmbito do processo 
competitivo, consagrando-se vencedor, nesta hipótese (right to match), 
podendo fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias contados intimação do 
Investidor a respeito do resultado do Processo Competitivo ou, a seu 
critério exclusivo, na própria audiência de abertura das Propostas 
Fechadas; e (ii) à multa não compensatória de 5% (cinco por cento) do 
valor total de venda da UPI Loja Shopping Ibirapuera, no caso de o 
Investidor não ser vencedor do processo competitivo, a ser 
necessariamente acrescido ao valor de venda da UPI Loja Shopping 
Ibirapuera e pago, à vista, pelo adquirente, diretamente ao Investidor, no 
mesmo ato do pagamento do preço de aquisição da UPI Loja Shopping 
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Ibirapuera, o que deverá constar no edital de alienação da UPI Loja 
Shopping Ibirapuera (break-up fee). 

 
IV.2. A aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera poderá ser realizada 
diretamente pelo Investidor ou por meio de um de seus veículos já utilizados ou 
constituídos para essa finalidade, a seu exclusivo critério. 
 
IV.3. A conclusão da aquisição deverá ocorrer mediante (i) decisão expressa 
estabelecendo a ausência de sucessão, na forma dos arts. 60, parágrafo único, 66-
A e 142, da Lei de Recuperação Judicial, conforme previsto no Segundo Plano 
Aditivo; (ii) a outorga de escritura pública para transferência da propriedade da 
Loja Shopping Ibirapuera e direitos inerentes à UPI Loja Shopping Ibirapuera, 
em termos acordados pelo Investidor; e (iii) registro da escritura perante o 
competente cartório de registro de imóveis. 

V. Condições 
Suspensivas 

V.1. Sem prejuízo de outras condições e obrigações estabelecidas entre as Partes 
e no Segundo Plano Aditivo, a Proposta fica sujeita à satisfação das seguintes 
condições suspensivas ("Condições Suspensivas”): 

 
A. Perfeita constituição da UPI Loja Shopping Ibirapuera, de acordo com o 

item IV desta Proposta, em termos expressamente aceitos pelo Investidor;  
  

B. Aceitação, pelo Investidor, do Segundo Plano Aditivo que será colocado 
em votação no contexto da Recuperação Judicial do Grupo Saraiva, com 
eventuais alterações negociadas com credores; 
 

C. Obtenção de todas as aprovações e decisões necessárias para alienação 
de UPI Loja Shopping Ibirapuera, incluindo, mas não se limitando, 
aprovações de credores sujeitos ou não à Recuperação Judicial (conforme 
o caso), societárias, regulatórias, governamentais judiciais, dentre outras 
que vierem a ser consideradas necessárias no contexto da Recuperação 
Judicial; e 
 

D. Inexistência de qualquer fato, evento, mudança, ocorrência, 
desenvolvimento, condição, circunstância ou efeito que, 
justificadamente, a critério do Investidor, individualmente ou em 
conjunto com outros fatos, eventos, mudanças, ocorrências, 
desenvolvimentos, condições, circunstâncias ou efeitos poderia impedir, 
prejudicar ou atrasar a aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera em 
termos diversos daqueles previstos no Segundo Plano Aditivo, desde que 
não seja sanado no prazo de 15 (quinze) Dias Úteis. 

 
V.2. As Condições Suspensivas poderão ser dispensadas, a critério exclusivo do 
Investidor.  
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VI. Condições 
Resolutivas 

VI.1. Sem prejuízo de outras condições e obrigações estabelecidas entre as Partes 
e no Segundo Plano Aditivo, a Proposta fica sujeita à satisfação das seguintes 
condições resolutivas ("Condições Resolutivas”): 
 

A. Existência de qualquer disputa, constrição, pendência, inclusive no 
âmbito da Recuperação Judicial, que possa, a critério do Investidor, 
impactar, de maneira substancial, o processo de aquisição da UPI Loja 
Shopping Ibirapuera, bem como o seu valor; 
 

B. Alterações no Segundo Plano Aditivo que possam afetar o processo de 
venda da UPI Loja Shopping Ibirapuera ou o seu valor; e 
 

C. Existência de constrição, pendência, premonitória, registro, gravames ou 
quaisquer outros ônus que vierem a recair sobre a Loja Shopping 
Ibirapuera, não solucionados no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis da 
assinatura desta Proposta ou da ciência do Investidor, o que ocorrer por 
último. Fica excepcionada dessa cláusula a existênca da hipoteca 
outorgada ao Banco do Brasil S.A. 

 
D. Inadimplemento por parte do Grupo Saraiva à qualquer obrigação 

assumida perante o Investidor, bem como no âmbito do Segundo Plano 
Aditivo, no que tange à estrutura de aquisição da UPI Loja Shopping 
Ibirapuera ali prevista, desde que não sanado no prazo de 5 (cinco) Dias 
Úteis. 

 
VI.2. Na hipótese de verificada qualquer das Condições Resolutivas, o Investidor 
terá o direito de, até o momento em que for proferida decisão declarando a 
presente Proposta como vencedora do Processo Competitivo, rescindir esta 
Proposta, sem quaisquer ônus ou obrigação perante o Grupo Saraiva, mediante o 
envio de comunicação ao Grupo Saraiva. Para fins de esclarecimento, fica 
estabelecido que o Investidor poderá optar por acionar eventual Condição 
Resolutiva, ou não, sem que isso represente qualquer renúncia à direito ou 
aquiescência. 

VII. Status Quo 
Ante 

VII.1. No caso de ocorrer a frustração ou a reversão da alienação da UPI Loja 
Shopping Ibirapuera, fica estabelecido que o Investidor terá seus direitos 
recompostos ao status quo ante, de modo que, nesta hipótese, o Segundo Plano 
Aditivo não ensejará quaisquer efeitos nos eventuais Créditos Não Sujeitos de 
sua titularidade que tenham sido utilizados no ambiente do Processo Competitivo 
e que poderão ser integralmente cobrados das Recuperandas, inclusive, no 
tocante às garantias. 

VIII. Aceitação 

VIII.1. As Partes acordam que a presente Proposta, uma vez assinada, é válida e 
aceita sem quaisquer ressalvas de qualquer natureza, não podendo o Grupo 
Saraiva pleitear pela posterior alteração ou modificação de seus termos, salvo se 
expressamente concordado pelo Investidor. 
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VIII.2. A conclusão da aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera, ocorrerá nos 
termos do Segundo Plano Aditivo, observando a realizado do Processo 
Competitivo, em que o Investidor, mediante esta Proposta, será enquadrado 
como Primeiro Proponente. 

IX. Despesas e 
Tributos 

IX.1. Cada uma das Partes será responsável, única e exclusivamente, pelos seus 
respectivos gastos, despesas e taxas (inclusive honorários dos assessores e 
advogados envolvidos) inerentes à implementação da Proposta, bem como às 
negociações que resultarem dos termos ora dispostos e eventual consumação. 
 
IX.2. As Partes serão responsáveis, única e exclusivamente, pelos seus 
respectivos tributos, impostos e taxas que resultarem da preparação e assinatura 
da presente Proposta, bem como por aqueles relacionados às negociações que 
eventualmente resultarem nos termos definitivos da Operação. 
 
IX.3. Eventual tributo diferido (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS) associado à UPI 
Loja Shopping Ibirapuera, que venha a ser realizado pelo Grupo Saraiva como 
resultado da venda da UPI Loja Shopping Ibirapuera, não deverá impactar o fluxo 
de caixa destinado à satisfação da Operação até sua quitação, inclusive para 
efeitos da composição do Valor Líquido de Despesas e de Tributos. 

X. Prazo de 
Validade e 
Aceitação 

X.1. A presente Proposta é válida até 180 (cento e oitenta) dias (“Prazo de 
Validade”), renovável por igual período, a critério exclusivo do Investidor, de 
modo que, não havendo aceitação expressa e por escrito em relação aos termos 
comerciais, ficará automaticamente sem efeitos. O Investidor poderá, ainda, 
estender o prazo de validade desta Proposta, mediante comunicação expressa por 
e-mail. 
 
X.2. Não será considerada para fins dessa Proposta, aceitação condicionada para 
fins de engajamento nas negociações. Nesta hipótese, a aceitação condicionada 
será considerada recusa por parte do Grupo Saraiva. 

XI. Título 
Executivo e 
Execução 
Específica 

XI.1. As Partes reconhecem que esta Proposta, devidamente assinada por duas 
testemunhas, constitui título executivo extrajudicial para todos os fins e efeitos, 
consoante estabelecido no artigo 784, inciso III, do CPC. 
 
XI.2. As Partes reconhecem que, embora a Proposta seja vinculante, o 
cumprimento das obrigações, conforme o caso, deverá observar a implementação 
das Condições Suspensivas e elaboração dos Documentos Definitivos. 

XII. Cessão 

XII.1. Os direitos e obrigações decorrentes da aceitação dessa Proposta pelas 
Partes não poderão ser cedidos e transferidos, total ou parcialmente, por 
quaisquer das Partes, salvo mediante concordância prévia ou expressa das outras 
Partes, consignando-se, no entanto, que o  Investidor se reserva ao direito de 
cedê-los a quaisquer sociedades controladas, controladoras ou sujeitas a controle 
comum ou, ainda, quaisquer fundos de investimento geridos pelo Investidor, ou 
sociedades controladas ou sujeitas a controle comum de tal fundo de 
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investimento. 
 
XII.2. Na hipótese de cessão ou transferência dos direitos decorrentes da UPI 
Loja Shopping Ibirapuera para quaisquer sociedades controladas, controladoras 
ou sujeitas a controle comum ou, ainda, quaisquer fundos de investimento 
geridos pelo Investidor, ou sociedades controladas ou sujeitas a controle comum 
de tal fundo de investimento, ou terceiros, o Investidor se compromete a fazer 
constar no documento de cessão as obrigações do Preço. 
 
XII.3. As Partes concordam que os negócios jurídicos estabelecidos mediante 
aceitação da Proposta devem ser implementados visando a estrutura que seja a 
mais benéfica para as Partes sob os aspectos societário, fiscal e financeiro. 

XIII. 
Comunicações 

XIII.1. Toda comunicação ou notificação necessária nos termos desta Proposta, 
ou que quaisquer das Partes possam desejar enviar, deverá ser efetuada por 
escrito e entregue pessoalmente, ou por portador, carta registrada ou notificação 
extrajudicial, ou qualquer outra forma de correspondência cujo recebimento 
possa ser comprovado, inclusive via correio eletrônico com confirmação de 
leitura. 
 
Se para o Investidor: 
Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3477, 14º andar 
 Itaim Bibi, São Paulo-SP 
CEP 04538-133 
Aos cuidados de: 
Sr. Pedro Val (e-mail: pedro.val@btgpactual.com) 
Sr. Andre Montuori (e-mail: andre.montuori@btgpactual.com)  
 
Se para o Grupo Saraiva: 
Av. Henrique Schaumann, 270, 3º andar 
Jardim Paulista, São Paulo – SP 
CEP 05413-909 
Aos cuidados de: 
Sra. Priscila Silva Benites (e-mails: priscila.benites@saraiva.com.br e 
juridico@saraiva.com.br); 
Sra. Adriana Maria Cruz Dias de Oliveira (e-mails: adriana@twk.com.br e 
gruposaraiva@twk.com.br)  

XIV. Lei de 
Regência e 
Foro 

XIV.1. A presente Proposta é regida pelas Leis da República Federativa do 
Brasil. 
 
XIV.2. As Partes elegem o Foro da Comarca de São Paulo para eventuais 
controvérsias a respeito da presente Proposta, inclusive, para fins de execução de 
obrigações específicas e pecuniárias, com a renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
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São Paulo-SP, 7 de março de 2022. 
 
 
 
 
 
 

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A. 
 
 
 
De acordo em ___ / ___ / ______ 
 

 
 
 

SARAIVA E SICILIANO S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 
 
 

SARAIVA LIVREIROS S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 

Nome: 
RG: 

 

Nome: 
RG: 

 
 
 
 
 
 

 







Anexo 6.13 
(Minuta de escritura pública para transferência da UPI Loja Shopping Ibirapuera) 

 
 

ESCRITURA PÚBLICA DE VENDA E COMPRA 
 

 
Vendedora: SARAIVA E SICILIANO S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.365.284/0001-04 
(doravante denominada simplesmente “Livraria”) 
Comprador: [inserir nome do vencedor] 
Valor da Venda e Compra: R$ [INSERIR VALOR DA PROPOSTA 
HOMOLOGADA]  
Valor Venal de Referência/2022: R$ 32.782.652,00  
 
 
SAIBAM quantos esta Escritura Pública (“Escritura”) virem que, aos [•] dias do mês de 
[•] do ano de 2022, neste Cartório, perante mim, Tabelião, compareceram partes entre si 
justas e contratadas, a saber: de um lado como VENDEDORA ou Saraiva, SARAIVA 
E SICILIANO S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade anônima de 
capital aberto, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.365.284/0001-04 (doravante denominada 
simplesmente “Livraria”), com principal estabelecimento na Av. Henrique Schaumann, 
nº 270, 3º andar, São Paulo-SP, CEP 05413-909; e de outro, denominado COMPRADOR 
ou [inserir nome do vencedor]. VENDEDORES e COMPRADOR serão doravante 
denominados individualmente PARTE ou, em conjunto, PARTES para fins da presente 
Escritura. Os termos utilizados em letra maiúscula terão o significado que lhes foi 
atribuído na presente escritura ou, conforme o caso, no âmbito do Segundo Plano Aditivo 
do Grupo Saraiva (autos nº 1119642-14.2018.8.26.0100, em trâmite perante a 2ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Capital-SP) (conforme definido 
abaixo). Os comparecentes reconhecidos entre si como sendo os próprios, todos capazes 
e identificados, conforme documentos de identidade originais, dou fé. Então, pelas partes 
me foi dito sob as penas da lei que ajustaram a celebração desta Escritura, nos termos das 
cláusulas e condições seguintes: CONSIDERANDO QUE: (i) em 23.11.2018, o Grupo 
Saraiva ajuizou pedido de recuperação judicial, processado sob o nº 1119642-
14.2018.8.26.0100, em trâmite perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central da Comarca de São Paulo-SP (“Recuperação Judicial”); (ii) em 
04.09.2019, o Grupo Saraiva teve o seu Plano de Recuperação Judicial (“Plano Original”) 
homologado judicialmente; (iii) após homologação do Plano Original, em 26.01.2021, o 
Grupo Saraiva obteve aprovação (e posterior homologação) do Primeiro Plano Aditivo 
(“Primeiro Plano Aditivo”), pelo qual houve alteração da proposta de pagamento aos 
credores quirografários com base na alienação de Unidades Produtivas Isoladas (“UPIs”), 
que acabaram por não serem alienadas; (iv) em [•], o Grupo Saraiva obteve aprovação (e 
posterior homologação) do Segundo Plano Aditivo (“Segundo Plano Aditivo”), pelo qual 
pretende, dentre outras medidas, constituir novas UPIs e alienar a ali denominada UPI 



Loja Shopping Ibirapuera, composta pelo bem imóvel, matriculado sob o nº 135.893 
perante o 14º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo-SP e situado na Avenida 
Ibirapuera, 3.103, SUC n° 145, 2º Pavimento do Shopping Center Ibirapuera, 
Indianópolis, São Paulo-SP (“Loja Shopping Ibirapuera”), como forma de implementação 
de sua reestruturação financeira, com a destinação que lhe é prevista no Segundo Plano 
Aditivo; e (v) o COMPRADOR sagrou-se vencedor do Processo Competitivo realizado 
na forma dos arts. 60, 66-A e 142, da Lei de Recuperação Judicial, para aquisição da UPI 
Loja Shopping Ibirapuera, na forma do Segundo Plano Aditivo do Grupo Saraiva, de 
modo que a aquisição implica na transferência da propriedade da Loja Shopping 
Ibirapuera em seu favor. POSTO ISSO, as PARTES resolvem, na melhor forma de 
direito, a fim de formalizar os direitos e obrigações decorrentes da aquisição da UPI Loja 
Shopping Ibirapuera, celebrar a presente escritura (“Escritura”), nos termos das cláusulas 
e condições seguintes. CAPÍTULO I – REGRAS DE INTERPRETAÇÃO: 1.1. 
Interpretação. Esta Escritura será regida e interpretada observando o seguinte: (i) os 
cabeçalhos e títulos das cláusulas desta Escritura servem apenas para conveniência de 
referência e não limitarão ou afetarão o significado das cláusulas, parágrafos ou itens aos 
quais se aplicam; (ii) sempre que exigido pelo contexto, as definições contidas nesta 
Escritura serão aplicadas tanto no singular quanto no plural e o gênero masculino incluirá 
o feminino e vice-versa; (iii) referências e quaisquer documentos ou outros instrumentos 
incluem todas as suas alterações, substituições, consolidações e respectivas 
complementações, salvo se expressamente disposto de forma diversa; (iv) salvo se de 
outra forma expressamente estabelecido nesta Escritura, todas as referências a qualquer 
das PARTES incluem seus sucessores, beneficiários, representantes, afiliados, 
controladas, controladores e partes relacionadas; (v) os termos “inclusive”, “incluindo” e 
outros termos semelhantes serão sempre lidos como se estivessem acompanhados do 
termo “mas não se limitando a”; e (vi) para fins de interpretação, todos os termos em 
letras maiúsculas constantes nessa Escritura terão as definições que lhes foram atribuídas 
no Segundo Plano Aditivo, sendo certo que, em caso de conflito entre a presente Escritura 
e o Segundo Plano Aditivo, os termos da presente Escritura prevalecerão em relação aos 
termos do Segundo Termo aditivo. 1.2. Prazos. Todos os prazos estipulados ou 
decorrentes desta Escritura deverão ser calculados na forma estabelecida no artigo 132 do 
Código Civil Brasileiro. Qualquer prazo que se encerre em um dia que não seja 
considerado Dia Útil será automaticamente prorrogado até o próximo Dia Útil 
imediatamente subsequente. CAPÍTULO II – OBJETO: 2.1. Aquisição da UPI Loja 
Shopping Ibirapuera. Por meio da presente Escritura, a VENDEDORA, a justo título e 
absolutamente livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus, dúvidas, ações, dívidas, 
impostos e taxas de quaisquer naturezas, mesmo de hipotecas legais ou convencionais – 
salvo no tocante à hipoteca outorgada ao Banco do Brasil S.A., cujo crédito, em nome 
próprio ou de seu cessionário, será amortizado ou liquidado mediante a venda de que trata 
a presente Escritura –, inclusive débitos condominiais, cedem e transferem, a título 
oneroso, em caráter definitivo, irretratável e irrevogável ao COMPRADOR, que 
concorda em receber, o seguinte imóvel: Loja Shopping Ibirapuera, imóvel de 
matrícula nº 135.893 do 14º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo, Estado de São 
Paulo, localizado na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Ibirapuera, nº 3.103, 



Indianápolis, CEP 04029-200, composto por um salão de uso comercial – SUC nº 145, 
localizado no Segundo Pavimento (Piso Moema) da Shopping Center Ibirapuera, com 
área privativa de 1.806,39 m², mais a área comum de 2.723,52 m², perfazendo a área total 
de 4.529,91 m², correspondendo à proprietária a fração ideal de 2,7763% no terreno e 
demais coisas de uso comum do condomínio. Referido imóvel encontra-se cadastrado 
pela Prefeitura do Município de São Paulo sob contribuinte nº 041.205.0554-5, com o 
valor venal de referência de R$ 32.782.652,00 - para o presente exercício, que foi 
adquirido pela Livraria, através da Escritura Pública datada de 24.05.2000, lavrada pelo 
14º Tabelião de Notas da Comarca desta Capital – SP, Livro 1.899, Página 99, registrada 
sob número R.1 na aludida matrícula nº 135.893, do 14º Oficial de Registro de Imóveis 
desta Capital, em 26.06.2000. 2.2. Consumação da venda. A partir da outorga da 
presente Escritura, o COMPRADOR passará a exercer a plena titularidade da Loja 
Shopping Ibirapuera que compõe a UPI Loja Shopping Ibirapuera, sem qualquer 
restrição, inclusive, eventuais direitos constituídos antes da outorga da Escritura, com 
exceção do contrato de locação firmado entre a VENDEDORA e a SBF Comércio de 
Produtos Esportivos Ltda. (“Centauro”), em 15.05.2019 (“Contrato de Locação”), que foi 
apresentado ao COMPRADOR e cujos termos gerais constam registrados no R.13 
matrícula da Loja Shopping Ibirapuera. CAPÍTULO III – PREÇO: 3.1. Preço. Na 
forma do Processo Competitivo realizado e homologado junto à Recuperação Judicial, a 
Compra é realizada mediante [PREENCHER DE ACORDO COM A PROPOSTA 
VENCEDORA] (“Preço da Compra”). 3.2. Pagamento do Preço da Compra. Todos os 
pagamentos em dinheiro relacionados ao Preço da Compra serão efetuados mediante 
depósito judicial em conta vinculada à Recuperação Judicial e serão utilizados 
exclusivamente conforme os direitos e limitações estabelecidos no Segundo Plano 
Aditivo. O comprovante de depósito judicial valerá como comprovante de quitação do 
Preço da Compra no que diz respeito aos pagamentos em dinheiro. No caso de quitação 
total ou parcial do Preço da Compra mediante a utilização de créditos ou eventual outorga 
de quitação de créditos, conforme previsto no Segundo Plano Aditivo, se houver, a 
quitação ocorrerá mediante declaração unilateral ofertada pelo COMPRADOR. 3.3. 
Tributos. Cada PARTE será exclusiva e individualmente responsável pelos tributos por 
ela devidos em razão da operação prevista nesta Escritura. Cada Parte será responsável, 
nos termos da legislação aplicável, por calcular, aferir, reter e pagar os tributos sob sua 
respectiva responsabilidade. CAPÍTULO IV – CUMPRIMENTO DE PREMISSAS E 
OBRIGAÇÕES. 4.1. Premissas e Obrigações. As Partes declaram e reconhecem que 
as todas as premissas e obrigações para consumação da venda foram ou são, conforme o 
caso, e permanecem, nesta data, plenamente cumpridas: (i) verificação que as declarações 
e garantias prestadas por cada uma das Partes, em quaisquer documentos relacionados à 
venda, são verdadeiras, completas e corretas, sob todos os seus aspectos relevantes, nesta 
data (exceto no caso de qualquer declaração ou garantia que, de acordo com seus termos, 
tenha sido prestada em relação a outra data ali especificada expressamente); (ii) as 
obrigações assumidas por cada uma das Partes, nessa escritura, no Segundo Plano 
Aditivo, bem como em qualquer acordo de vontade entre as Partes, foram integralmente 
cumpridas; (iii) todas as exigências e formalidades previstas no Segundo Plano Aditivo, 
no Edital Loja Shopping Ibirapuera e na proposta formulada pelo COMPRADOR para 



a consumação da aquisição foram plenamente cumpridas; (iv) todos os atos necessários à 
aquisição e transferência da Loja Shopping Ibirapuera, livre e desembaraçada, pelos 
VENDEDORES ao COMPRADOR no âmbito do Processo Competitivo foram 
plenamente cumpridos, inclusive, nos termos da Proposta Vencedora; (v) o 
COMPRADOR foi vencedor do Processo Competitivo; (vi) foi proferida decisão 
judicial homologando o Segundo Plano Aditivo, bem como declarando a Proposta 
Vencedora do Processo Competitivo, sem que exista decisão judicial singular ou 
colegiada, ou ainda recursos ou impugnações de terceiros, que impliquem em risco 
efetivo de revogar ou modificar a decisão judicial homologatória do Segundo Plano 
Aditivo e da Proposta Vencedora do Processo Competitivo (ou decisões anteriores que 
impactem diretamente na aquisição da UPI Loja Shopping Ibirapuera); (vii) houve 
determinação judicial expressa para transferência da Loja Shopping Ibirapuera pelos 
VENDEDORES ao COMPRADOR, nos termos da Escritura, livres e desembaraçados 
de quaisquer ônus ou passivos do Grupo Saraiva, sejam de natureza ambiental, 
trabalhista, tributária, previdenciária, cível, regulatória, administrativa, criminal, 
anticorrupção ou comercial, nos termos dos artigos 60, 66-A e 142 da Lei de Recuperação 
Judicial, bem como artigo 133, §1º, II, do Código Tributário Nacional; (viii) inexiste 
qualquer fato, evento, mudança, ocorrência, desenvolvimento, condição, circunstância ou 
efeito que, individualmente ou em conjunto com outros fatos, eventos, mudanças, 
ocorrências, desenvolvimentos, condições, circunstâncias ou efeitos poderia impedir, 
prejudicar de forma relevante ou atrasar de forma relevante a aquisição; (ix) nenhuma 
Autoridade Governamental competente emitiu Lei ou Decisão que esteja, nessa data, em 
vigor e produzindo efeitos que tornem os atos da aquisição e atos de transferência da Loja 
Shopping Ibirapuera ilegais ou que, por outra forma, impeçam sua consumação; (x) o 
Grupo Saraiva recebeu todas as autorizações, consentimentos, renúncias e aprovações de 
terceiros, cujas aprovações necessárias são válidas e estão em vigor nesta data, incluindo 
as aprovações e consentimentos expressos à alienação da UPI Loja Shopping Ibirapuera. 
CAPÍTULO V – OBRIGAÇÕES: 5.1. Boa-fé e Conduta. As PARTES se obrigam a 
(i) não adotar qualquer medida que possa, direta ou indiretamente, afetar ou impactar a 
aquisição; (ii) buscar adotar todas as medidas cabíveis para preservar a aquisição 
realizada, bem como para evitar danos ao COMPRADOR; e (iii) após a assinatura desta 
Escritura a VENDEDORA não poderá desistir, renunciar a direitos, transigir, propor ou 
formalizar qualquer acordo judicial ou extrajudicial, ou tomar qualquer outra medida ou 
ato em relação à Loja Shopping Ibirapuera, sem a prévia autorização por escrito do 
COMPRADOR. 5.2. Celebração de Documentos Bilaterais. As PARTES deverão 
celebrar todos os documentos bilaterais que se fizerem necessários para implementação 
e formalização da aquisição, conforme termos e condições previstos na presente 
Escritura. CAPÍTULO VI – DECLARAÇÕES E GARANTIAS: 6.1. Declarações e 
Garantias do Grupo Saraiva. A VENDEDORA declara que (i) está devidamente 
constituída e é validamente existentes nos termos das leis brasileiras; (ii) tem o poder e 
autoridade necessários e todas as aprovações necessárias para consumar e conduzir a 
aquisição, bem como para cumprir todas as obrigações assumidas no Segundo Plano 
Aditivo em relação à UPI Loja Shopping Ibirapuera; (iii) a UPI Loja Shopping Ibirapuera 
é de propriedade e titularidade da VENDEDORA, conforme consta da Matrícula da Loja 



Shopping Ibirapuera, Anexo I; (iv) a UPI Loja Shopping Ibirapuera encontra-se livre e 
desembaraçada de qualquer ônus ou gravame  – salvo no tocante à hipoteca outorgada ao 
Banco do Brasil S.A. cujo crédito, em nome próprio ou de seu cessionário, será 
amortizado ou liquidado mediante a venda de que trata a presente Escritura –, e não está 
sujeita a nenhum litígio ou disputa, com exceção do Contrato de Locação; (v) não há 
inquérito policial, procedimento investigatório criminal do Ministério Público ou ação 
penal que investigue fatos relacionados a UPI Loja Shopping Ibirapuera; (vi) cumpre 
todas as disposições das leis sobre corrupção, suborno, fraude, conflito de interesses 
públicos, conduta imprópria, violação de licitação e compra pública, lavagem de dinheiro, 
doações públicas ou eleitorais, ou administração de negócios sem compromisso com a 
ética, incluindo o Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código Penal), a Lei Federal Brasileira nº 
8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), a Lei Federal Brasileira nº 9.504/1997 
(Lei Eleitoral), a Lei Federal Brasileira nº 8.666/1993 (Lei de Contratos e Licitação 
Pública), a Lei Federal Brasileira nº 12.813/2013 (Lei de Conflito de Interesses), a Lei 
Federal Brasileira nº 9.613/1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro) e a Lei Federal Brasileira 
nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), posteriormente regulamentada pelo Decreto Federal 
nº 8.420/2015 (Decreto Anticorrupção); (vii) com exceção da Recuperação Judicial, não 
há qualquer ação, processo judicial, arbitral ou administrativo, demanda, decisão, 
notificação judicial ou extrajudicial, reclamação, auto de infração, embargo, arrolamento, 
notificação de descumprimento ou violação, investigação, auditoria, autuação, 
notificação de cobrança, procedimento, inquérito judicial ou administrativo que possa, de 
qualquer forma, impedir, limitar ou retardar a aquisição. CAPÍTULO VII - 
DISPOSIÇÕES GERAIS, LEI APLICÁVEL E RESOLUÇÃO DE CONFLITOS. 
7.1. - Ausência de renúncia. A celebração, pelas Partes, desta Escritura, não constitui 
quitação ou renúncia de qualquer das Partes em relação a qualquer violação ou 
inadimplemento da Escritura que porventura possa ter ocorrido antes desta data. 7.2 Lei 
aplicável. Esta Escritura e todos os aspectos da relação jurídica por ele instituída deverão 
ser regulados e interpretados de acordo com as Leis da República Federativa do Brasil. 
7.3. – Resolução de Conflitos. As Partes elegem a Comarca da Capital-SP para eventuais 
controvérsias, inclusive, para fins de execução de obrigações específicas e pecuniárias, 
com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou que venha a se tornar. 
Pelos comparecentes me foi dito que aceitam esta Escritura nos termos em que está feita 
e redigida. Assim o disseram e dou fé. A pedido dos comparecentes lavrei esta escritura 
e lhes li, e, por acharem-na conforme a outorgaram, aceitaram e assinam. 7.4. Disposições 
Finais. Finalmente pelas Partes me foi dito que aceitam a presente Escritura em todos os 
seus expressos termos, relações e dizeres, e mais que autorizam o Sr. Oficial do Registro 
de Imóveis competente a proceder todos os atos necessários ao efetivo registro da presente 
escritura. DOI – Foi emitida a Declaração sobre Operação Imobiliária relativa a este ato, 
conforme Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal, e normas da 
Corregedoria Geral de Justiça. Todos os documentos de arquivamento obrigatório 
mencionados neste ato notarial ficam arquivados digitalmente, pelo prazo legal, neste 
Tabelionato de Notas, sob o número de ordem do protocolo informatizado, nos termos do 
Provimento CNJ n. 100/2020. E de como assim disseram, dou fé. Pediram-me e lhes 
lavrei esta escritura, a qual depois de feita e sendo-lhes lida, acharam-na em tudo 



conforme, outorgaram, aceitaram e assinam. O Imposto Sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis – ITBI incidente sobre o negócio jurídico formalizado nesta escritura, devido à 
Fazenda Municipal, no valor de R$ [inserir] ([inserir]), foi devidamente recolhido nesta 
data, tendo como base de cálculo o valor de R$ [inserir] ([inserir]) e a alíquota de 3%, 
nos termos da guia de arrecadação municipal sob número de transação __________, 
devidamente autenticada mecanicamente pelo Banco __________, cuja guia uma via fica 
arquivada nestas Notas e outra anexada ao traslado desta escritura. 



 

 

 

Anexo 7.2 
(Edital UPI Direitos Creditórios) 

 
 

EDITAL DE OFERTA PÚBLICA, POR MEIO DE CERTAME JUDICIAL 
VIRTUAL, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS FECHADAS, 
PARA ALIENAÇÃO DE UNIDADE PRODUTIVA ISOLADA. Edital expedido nos 
autos da recuperação judicial de Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial e 
Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial (“Grupo Saraiva”), autos nº 1119642-
14.2018.8.26.0100, em trâmite perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Foro Central da Capital/SP, cujo segundo aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, 
juntado às fls. [●] dos autos da Recuperação Judicial, foi devidamente aprovado em 
assembleia geral de credores realizada no dia 7 de março de 2022 e homologado pelo 
Juízo da Recuperação Judicial em [●], por meio da decisão de fls. [●] (“Segundo Plano 
Aditivo”).  
 
O DR. PAULO FURTADO DE OLIVEIRA FILHO, JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA 
DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DA 
CAPITAL/SP, NA FORMA DA LEI, FAZ SABER, para ciência de todos os credores e 
interessados, que o Grupo Saraiva pretende alienar em certame judicial mediante 
apresentação de propostas fechadas, com amparo nos artigos 60, parágrafo único, 66-A, 
141 e 142, V da Lei nº 11.101/2005 (“Lei de Recuperação Judicial”), uma unidade 
produtiva isolada descrita e pormenorizada no Segundo Plano Aditivo, servindo o 
presente Edital para promover e estabelecer as condições para o processo competitivo, 
ficando todos os interessados cientificados de que poderão apresentar uma ou mais 
propostas fechadas para aquisição da unidade produtiva isolada descrita abaixo, 
respeitados todos os demais termos e condições estabelecidos no Segundo Plano Aditivo. 
 
Todos os termos definidos utilizados neste Edital e aqui não definidos terão a definição 
que lhes foi atribuída no Segundo Plano Aditivo. 
 
1. Objeto. Este Edital tem por objeto a alienação da UPI Direitos Creditórios, 
conforme descrita na Cláusula 7 e seguintes do Segundo Plano Aditivo e abaixo, sem que 
o adquirente suceda às Recuperandas em quaisquer dívidas, contingências e obrigações 
de qualquer natureza, nos termos do artigo 60, parágrafo único, 66-A e 142 da Lei de 
Recuperação Judicial (“Edital UPI Direitos Creditórios”). 
 

1.1. UPI Direitos Creditórios. A UPI Direitos Creditórios é constituída pelos 
Direitos Creditórios, e todos os direitos a eles relacionados, livre de quaisquer 
custos, descontos e honorários advocatícios eventualmente existentes até o 
momento da aquisição, os quais são de responsabilidade das Recuperandas, 
decorrentes das Ações Ordinárias Tributárias, conforme pormenorizadamente 
descritos no Segundo Plano Aditivo e abaixo indicadas: 
 



 

 

 

(i) Ação 1 – ação ordinária movida pela Saraiva e Siciliano S.A. – Em 
Recuperação Judicial contra a União Federal, objetivando, em síntese, a exclusão 
do ICMS da base de cálculo do PIS, distribuída sob nº 018934-74.2010.4.01.3400, 
em trâmite perante a 9ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com 
decisão favorável à Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial transitada 
em julgado, pendente de liquidação de sentença; 
 
(ii) Ação 2 – ação ordinária movida pela Saraiva e Siciliano S.A. – Em 
Recuperação Judicial contra a União Federal, objetivando, em síntese, a exclusão 
do ICMS da base de cálculo do COFINS, distribuída sob nº 0018933-
89.2010.4.01.3400, em trâmite perante a 4ª Vara Federal da Seção Judiciária do 
Distrito Federal, com decisão favorável à Saraiva e Siciliano S.A. – Em 
Recuperação Judicial transitada em julgado, pendente de liquidação de sentença; 

 
(iii) Ação 3 – ação ordinária movida pela Livraria e Papelaria Saraiva S.A., 
sociedade posteriormente incorporada pela Saraiva e Siciliano S.A. – Em 
Recuperação Judicial contra a União Federal, objetivando, em síntese, a exclusão 
do ICMS da base de cálculo do COFINS, distribuída sob nº 0035760-
20.2006.4.01.3400, em trâmite perante a 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do 
Distrito Federal, com decisão favorável à Saraiva e Siciliano S.A. – Em 
Recuperação Judicial transitada em julgado, pendente de liquidação de sentença; e  

 
(iv) Ação 4 – ação ordinária movida pela Livraria e Papelaria Saraiva S.A., 
sociedade posteriormente incorporada pela Saraiva e Siciliano S.A. – Em 
Recuperação Judicial contra a União Federal, objetivando, em síntese, a exclusão 
do ICMS da base de cálculo do PIS, distribuída sob nº 0035761-05.2006.4.01.3400, 
em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com 
decisão favorável à Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial transitada 
em julgado, pendente de liquidação de sentença. 

 
2. Criação de Data Room. Até a data da publicação deste Edital UPI Direitos 
Creditórios no DJe, as Recuperandas criarão um data room virtual com as informações 
necessárias para a avaliação da UPI Direitos Creditórios, bem como disponibilizarão 
equipe responsável por responder às dúvidas dos interessados em adquiri-la. O acesso ao 
data room será disponibilizado aos interessados mediante a apresentação de termo de 
confidencialidade assinado, conforme minuta a ser disponibilizada pelo Grupo Saraiva 
aos interessados que assim solicitarem. O acesso ao data room deverá ser disponibilizado 
em até 24 (vinte e quatro) horas contadas do recebimento, pelas Recuperandas, do 
respectivo termo de confidencialidade, devidamente assinado. 

 
3. Alienação da UPI Direitos Creditórios. A UPI Direitos Creditórios será alienada 
na forma, prazo e condições deste Edital UPI Direitos Creditórios, sendo dispensada a 
realização de avaliação judicial dos Direitos Creditórios, com o que os Credores já 
concordaram mediante aprovação do Segundo Plano Aditivo, em consonância com as 



 

 

 

disposições previstas e aprovadas no Segundo Plano Aditivo, devidamente homologado 
pelo Juízo da Recuperação Judicial, mantendo o compromisso do Grupo Saraiva com a 
transparência e boa-fé, visando à celeridade dos trâmites necessários para a 
implementação da alienação da UPI Direitos Creditórios, à maximização do valor dos 
ativos e à redução de custos no procedimento. 

 
4. Proposta Vinculante UPI Direitos Creditórios. A Travessia Securitizadora de 
Créditos Financeiros VIII S.A., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 36.699.663/0001-93, com sede na cidade de São Paulo-SP, na Rua Conselheiro 
Crispiniano, nº 105, conjunto 43, sala 15, CEP 01037-001, apresentou a Proposta 
Vinculante para aquisição da UPI Direitos Creditórios, cujos termos constam do Anexo 
7.7 do Segundo Plano Aditivo, fazendo jus, em razão dos esforços e custos dispendidos, 
bem como pela garantia do sucesso do processo competitivo, aos direitos e prerrogativas 
previstas no Capítulo 7 do Segundo Plano Aditivo, para a qualidade de Primeiro 
Proponente. 

 
5. Habilitação dos Interessados. Os interessados em participar do Processo 
Competitivo para aquisição da UPI Direitos Creditórios, com exceção do Primeiro 
Proponente que, em razão da apresentação da Proposta Vinculante UPI Direitos 
Creditórios, já se encontra validamente habilitado, sem que nenhuma ação adicional seja 
necessária, deverão, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados da publicação deste 
Edital UPI Direitos Creditórios no DJe, manifestar seu interesse em apresentar uma 
Proposta Fechada mediante o envio de notificação às Recuperandas, com cópia para o 
Administrador Judicial e protocolo nos autos da Recuperação Judicial, acompanhada dos 
seguintes documentos, sob pena de desclassificação: 

 
(i) apresentação de comprovantes de existência e regularidade do interessado, 
devidamente emitidos pelos órgãos responsáveis pelo registro de constituição; 

 
(ii) apresentação de cópia do documento de identificação e do CPF/ME, em se 
tratando de pessoa física, de cópia do Contrato Social ou do Estatuto Social, 
conforme o caso, em se tratando de pessoa jurídica, e (a) caso seja uma sociedade 
por ações, de cópias dos livros societários que indiquem as pessoas físicas ou 
jurídicas titulares das ações em caso de sociedade de ações de capital fechado, e (b) 
caso seja um fundo de investimento, cópia do regulamento do fundo e Estatuto 
Social ou Contrato Social do administrador do fundo; e 

 
(iii) apresentação de concordância expressa, por escrito, com todos os termos 
e condições do Segundo Plano Aditivo, especialmente as condições previstas para 
a alienação da UPI Direitos Creditórios, incluindo, mas não se limitando, ao Direito 
de Preferência UPI Direitos Creditórios e a Break up Fee conferidos ao Primeiro 
Proponente em razão da apresentação da Proposta Vinculante UPI Direitos 
Creditórios, sem qualquer limitação ou ressalva. 

 



 

 

 

(iv) apresentação de carta de fiança, emitida por instituição financeira de 
primeira linha registrada no Banco Central do Brasil, garantindo o pagamento do 
break-up fee, conforme previsto nas Cláusulas 7.9, 7.9.1, 7.9.2 e 7.9.3, do Segundo 
Plano Aditivo, sem prejuízo de complementação de garantia, caso venha a fazer a 
proposta em dinheiro. 

 
6. Entrega das Propostas Fechadas. Os interessados habilitados poderão 
apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da publicação deste Edital UPI 
Direitos Creditórios no DJe, suas Propostas Fechadas para aquisição da UPI Direitos 
Creditórios, respeitadas as condições mínimas de aquisição estabelecidas para cada etapa 
do Processo Competitivo descritas na Cláusula 7.10 do Segundo Plano Aditivo e abaixo, 
em envelopes lacrados, e até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo, mediante (i) 
entrega presencial na sede do Administrador Judicial, na Alameda Santos, nº 2335, 
conjunto 132, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 01419-101, ou (ii) envio via correio, 
com aviso de recebimento, aos cuidados do Administrador Judicial e no mesmo endereço 
indicado no item (i) acima, sendo certo que, nessa hipótese, serão considerados para fins 
de verificação do cumprimento do prazo de entrega das Propostas Fechadas a data e o 
horário do recebimento da Proposta Fechada pelo Administrador Judicial, e não a data e 
o horário de envio. 
 

6.1 Propostas em Dinheiro. No caso de serem apresentadas Propostas 
Fechadas em dinheiro, os interessados deverão apresentar, juntamente com a 
proposta, carta de fiança emitida por instituição financeira de primeira linha 
registrada no Banco Central do Brasil garantindo o preço total para aquisição da 
UPI Direitos Creditórios, bem como o pagamento da Break Up Fee, observados os 
valores mínimos estabelecidos para cada etapa do Processo Competitivo, nos 
termos da Cláusula 8 deste Edital UPI Direitos Creditórios. 

 
6.2 Propostas em Créditos Não Sujeitos. No caso de serem apresentadas 
Propostas Fechadas para pagamento do preço por meio de compensação com 
Créditos Não Sujeitos, os interessados deverão apresentar o comprovante de 
titularidade dos Créditos Não Sujeitos ofertados, bem como carta de fiança emitida 
por instituição financeira de primeira linha registrada no Banco Central do Brasil 
garantindo o pagamento da Break Up Fee, observados os valores mínimos 
estabelecidos para cada etapa do Processo Competitivo, nos termos da Cláusula 8 
deste Edital UPI Direitos Creditórios. 

 
6.3 Propostas Mistas. No caso de propostas em dinheiro e Créditos Não 
Sujeitos, os requisitos acima, para cada modalidade de proposta, deverão ser 
cumulativamente observados pelo proponente, inclusive, mas não se limitando, no 
tocante à apresentação de carta de fiança emitida por instituição financeira de 
primeira linha registrada no Banco Central do Brasil garantindo a parcela em 
dinheiro e também o pagamento da Break Up Fee, observados os valores mínimos 
estabelecidos para cada etapa do Processo Competitivo, nos termos da Cláusula 8 



 

 

 

abaixo. 
 

7. Audiência para Abertura das Propostas Fechadas. A audiência para abertura 
das Propostas Fechadas deste Processo Competitivo para alienação da UPI Direitos 
Creditórios será presidida pelo Administrador Judicial e realizada em ambiente virtual, 
por videoconferência a ser transmitida por meio da plataforma digital “Zoom Meetings”, 
no dia [●] de [●] de 2022, às 15h, conforme procedimento e instruções indicados no 
Segundo Plano Aditivo e neste Edital UPI Direitos Creditórios, podendo comparecer os 
interessados devidamente habilitados que tenham apresentado suas Propostas Fechadas 
de forma tempestiva e que observe as demais condições mínimas estabelecidas no 
Segundo  Plano Aditivo e neste Edital UPI Direitos Creditórios. No curso da audiência, 
o Administrador Judicial promoverá a abertura de todas as Propostas Fechadas 
apresentadas, incluindo a Proposta Vinculante UPI Direitos Creditórios, com a 
transmissão simultânea do ato, e verificará se todas as condições mínimas previstas neste 
Edital UPI Direitos Creditórios e no Segundo Plano Aditivo foram cumpridas – e, caso 
não tenham sido cumpridas, automaticamente as desconsiderará para fins deste Processo 
Competitivo –, e anunciará o teor de cada Proposta Fechada aos presentes.  
 
8. Etapas do Processo Competitivo. O Processo Competitivo para alienação da UPI 
Direitos Creditórios ocorrerá em 2 (duas) etapas distintas, as quais serão realizadas na 
mesma oportunidade, de maneira sequencial, na audiência para abertura das Propostas 
Fechadas, conforme definido abaixo. 
 

(i) Primeira Etapa. Durante a primeira etapa serão admitidas apenas Propostas 
Fechadas em dinheiro e à vista, no valor mínimo de R$ 54.320.000,00 (cinquenta e 
quatro milhões, trezentos e vinte mil reais). 

 
(ii) Segunda Etapa. Caso se verifique que, ao final da primeira etapa, as 
Propostas Fechadas recebidas não tenham atingido os critérios mínimos 
estabelecidos no item acima, será iniciada a segunda etapa, na qual serão admitidas 
Propostas Fechadas para pagamento do preço em dinheiro, Créditos Não Sujeitos 
ou dinheiro e Créditos Não Sujeitos, no valor mínimo de R$ 54.320.000,00 
(cinquenta e quatro milhões, trezentos e vinte mil reais), dos quais o montante de 
R$ 4.320.000,00 (quatro milhões trezentos e vinte mil reais) deverá 
necessariamente ser pago em dinheiro e à vista. Cada R$ 1,00 (um real) em Créditos 
Não Sujeitos equivalerá a R$ 1,00 (um real) em dinheiro, para fins de composição 
das Propostas Fechadas no contexto do Processo Competitivo. 

 
9. Direito de Preferência UPI Direitos Creditórios. Em contrapartida aos esforços 
despendidos na apresentação da Proposta Vinculante UPI Direitos Creditórios e à garantia 
de sucesso na alienação do referido ativo, o Primeiro Proponente terá assegurado a seu 
favor direito de preferência na aquisição da UPI Direitos Creditórios, durante a audiência 
para abertura das Propostas Fechadas para aquisição da UPI Direitos Creditórios ou, à seu 
exclusivo critério, após ser formalmente intimado a respeito do resultado do Processo 



 

 

 

Competitivo na pessoa de seu patrono constituído na Recuperação Judicial, ele poderá 
igualar ou majorar a referida proposta no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, utilizando 
Créditos Não Sujeitos ou dinheiro. Exercido o Direito de Preferência UPI Direitos 
Creditórios para igualar ou cobrir a melhor proposta apresentada no Processo 
Competitivo, o Primeiro Proponente se consagrará vencedor do Processo Competitivo 
para alienação da UPI Direitos Creditórios. 
 
10. Break Up Fee. Também em contrapartida aos esforços despendidos na 
apresentação da Proposta Vinculante UPI Direitos Creditórios, aos custos despendidos e 
à garantia de sucesso na alienação do referido ativo, caso o Primeiro Proponente não seja 
o titular da Proposta Vencedora deste Processo Competitivo para a venda da UPI Direitos 
Creditórios, independentemente da etapa em que a Proposta Vencedora for verificada, e 
exercido ou não o Direito de Preferência UPI Direitos Creditórios, fará jus ao recebimento 
de multa não compensatória no montante equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da 
Proposta Vencedora da UPI Direitos Creditórios, a ser paga em dinheiro, à vista, 
diretamente pelo adquirente da UPI Direitos Creditórios, ao Primeiro Proponente em 
conta por ele indicada, no mesmo ato do pagamento do preço de aquisição da UPI Direitos 
Creditórios, e que não poderá ser descontada do preço da Proposta Vencedora a ser pago 
às Recuperandas.  
 
11. Proposta Vencedora, Homologação Judicial e Ausência de Sucessão. A 
Proposta Vencedora deste Processo Competitivo para alienação da UPI Direitos 
Creditórios, assim entendida como a Proposta Fechada que, ao término do Processo 
Competitivo, represente o maior preço de aquisição para a UPI Direitos Creditórios, 
deverá ser assim declarada pelo Administrador Judicial durante a audiência para abertura 
das Propostas Fechadas estabelecida na Cláusula 7 deste Edital UPI Direitos Creditórios 
e homologada pelo Juízo da Recuperação, que declarará a venda da UPI Direitos 
Creditórios como livre de quaisquer ônus, contingências ou sucessão, incluindo, mas não 
se limitando, as obrigações de natureza ambiental, regulatória, administrativa, penal, 
anticorrupção, tributária e trabalhista, nos termos dos artigos 60, parágrafo único, 66-A e 
141, II, da Lei de Recuperação Judicial, devendo a decisão que homologar a Proposta 
Vencedora determinar expressamente o cancelamento de todos os atos de constrição, 
gravames, premonitórias, pendências, bloqueios e quaisquer outros ônus que 
eventualmente recaiam sobre os ativos que compõem a UPI Direitos Creditórios. A 
decisão homologatória da Proposta Vencedora servirá como ofício para todos os atos de 
cancelamento e registro, sem prejuízo da celebração da competente escritura.  

 
11.1 Intimação das Fazendas. No mesmo ato da homologação do resultado do 
Processo Competitivo com a declaração da Proposta Vencedora, o Juízo da 
Recuperação Judicial determinará a intimação das Fazendas e do Ministério 
Público, na forma do art. 142, §7º, da Lei de Recuperação Judicial. 

 
11.2 Apresentação de Documentos. As Recuperandas deverão apresentar, no 
prazo de até 70 (setenta) dias corridos após a celebração da escritura estabelecida 



 

 

 

na Cláusula 7.15 do Segundo Plano Aditivo, (i) relatório técnico produzido pela 
Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
02.189.924/0001-03; (ii) autorização para que o adquirente da UPI Direitos 
Creditórios receba o relatório técnico produzido e o utilize para fins de 
procedimento de liquidação e cumprimento de sentença; e (iii) todas as notas, 
documentos contábeis, fiscais e outros necessários para embasar liquidação e 
procedimento de cumprimento de sentença para fins de cobrança dos Direitos 
Creditórios. 

 
12. Custos de defesa dos Direitos Creditórios. A partir do pagamento do preço de 
aquisição da UPI Direitos Creditórios e celebração da escritura pública para sua 
transferência ao adquirente, o titular da Proposta Vencedora será o único responsável pelo 
pagamento dos custos para defesa e liquidação dos Direitos Creditórios, respeitados os 
deveres assumidos pelas Recuperandas na Cláusula 15 deste Edital UPI Direitos 
Creditórios. 

 
13. Quitação Créditos Não Sujeitos – Proposta Vencedora com pagamento em 
créditos. Caso a Proposta Vencedora do Processo Competitivo para alienação da UPI 
Direitos Creditórios, homologada nos termos das cláusulas acima, preveja o pagamento 
integral ou parcial com Créditos Não Sujeitos, mediante o pagamento do preço e 
transferência da UPI Direitos Creditórios, o titular da Proposta Vencedora outorgará em 
favor do Grupo Saraiva, avalistas, garantidores, devedores solidários, fiadores ou 
coobrigados a qualquer título, de forma automática e sem que nenhuma ação adicional 
seja necessária, quitação irrevogável e irretratável do montante correspondente preço - 
ressalvada a hipótese da Cláusula 15.6 do Segundo Plano Aditivo -, o qual deverá ser 
abatido do valor do Crédito Não Sujeito detido pelo titular da Proposta Vencedora. 
Mediante o trânsito em julgado da decisão homologatória deste Processo Competitivo 
para a venda da UPI Direitos Creditórios, o titular da Proposta Vencedora que tiver 
utilizado apenas parcialmente seus Créditos Não Sujeitos para aquisição de um ou de 
ambos os ativos e após as amortizações previstas no Segundo Plano Aditivo,  outorgará, 
em favor do Grupo Saraiva, avalistas, garantidores, devedores solidários, fiadores ou 
coobrigados a qualquer título, quitação irrevogável e irretratável com relação à totalidade 
de seus Créditos Não Sujeitos remanescentes, ressalvada a hipótese da Cláusula 15.6, do 
Segundo Plano Aditivo.  
  
14. Transferência do ativo, pagamento do preço e destinação dos recursos. O 
preço de aquisição da UPI Direitos Creditórios deverá ser pago pelo adquirente no prazo 
de até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da publicação no DJe da decisão que homologar a 
Proposta Vencedora, mediante a transferência da UPI Direitos Creditórios por meio da 
celebração de escritura pública em termos substancialmente iguais àqueles constantes da 
minuta disponível às fls. [●] dos autos da Recuperação Judicial, identificada como Anexo 
7.15 do Segundo Plano Aditivo. Os recursos obtidos deverão ser destinados pelo Grupo 
Saraiva, prioritariamente, para (i) o pagamento dos Credores Trabalhistas, nos termos da 
Cláusula 9 do Segundo Plano Aditivo, até o limite total de R$ 4.320.000,00 (quatro 



 

 

 

milhões trezentos e vinte mil reais), (ii) o pagamento dos Créditos Não Sujeitos garantidos 
por cessão fiduciária de recebíveis de cartão de crédito do Grupo Saraiva, no montante de 
até 60% (sessenta por cento) dos recursos obtidos com a alienação da UPI Direitos 
Creditórios, e (iii) o montante remanescente será utilizado pelo Grupo Saraiva para a 
recomposição do seu capital de giro, para a realização de investimentos e para o 
pagamento dos demais Credores na forma do Segundo Plano Aditivo. Caso o titular da 
Proposta Vencedora utilize, para pagamento do preço, Créditos Não Sujeitos garantidos 
por cessão fiduciária de recebíveis de cartão de crédito do Grupo Saraiva, os recursos 
recebidos serão utilizados, para (i) o pagamento dos Credores Trabalhistas, nos termos da 
Cláusula 9 do Segundo Plano  Aditivo, até o limite total de R$ 4.320.000,00 (quatro 
milhões trezentos e vinte mil reais), e (ii) o montante remanescente será utilizado pelo 
Grupo Saraiva para a recomposição do seu capital de giro, para a realização de 
investimentos e para o pagamento dos demais Credores, na forma do Segundo Plano 
Aditivo. Após o encerramento da Recuperação Judicial, e desde que as Recuperandas 
tenham realizado o pagamento dos Credores Trabalhistas devidamente habilitados e que 
tenham informados seus dados de pagamento, nos termos das Cláusula 9.1.1 e abaixo, o 
Grupo Saraiva poderá dar outras destinações ao eventual saldo remanescente dos recursos 
obtidos com a alienação da UPI Direitos Creditórios. 
 
15. Obrigações das Recuperandas após alienação da UPI Direitos Creditórios. A 
partir da homologação da Proposta Vencedora para a aquisição da UPI Direitos 
Creditórios, fica estabelecido que (i) todos os atos que o Grupo Saraiva for eventualmente 
adotar em relação às Ações Ordinárias Tributárias, conforme definidas no Segundo Plano 
Aditivo, deverão ser previamente aprovados pelo titular da Proposta Vencedora; e (ii) o 
Grupo Saraiva deverá acatar todas as recomendações do titular da Proposta Vencedora 
para fins de condução das Ações Ordinárias Tributárias, bem como adotar as medidas 
necessárias para instruir os seus advogados nesse sentido. O Grupo Saraiva se 
compromete a colaborar com todas as medidas que o titular da Proposta Vencedora 
considerar necessárias para condução das Ações Ordinárias Tributárias, incluindo, mas 
não se limitando, à substituição do polo ativo das demandas judiciais em andamento, 
revisão de peças processuais a serem apresentadas, eventual substituição ou contratação 
de patronos para condução das demandas judiciais, bem como qualquer ato que vier a ser 
necessário para garantir o pleno exercício dos direitos pelo titular da Proposta Vencedora 
com relação à UPI Direitos Creditórios, desde que não haja custos adicionais às 
Recuperandas. 
 
16. Dispensa de Publicação de Anexos. Em virtude do extenso número de caracteres, 
os Anexos deste Edital UPI Direitos Creditórios são, para ciência dos interessados, apenas 
juntados (i) aos autos da Recuperação Judicial, (ii) ao data room de que trata a Cláusula 
2 deste Edital UPI Direitos Creditórios, e (iii) ao site do Administrador Judicial 
(https://www.rv3consultores.com.br/). 

 
17. Instruções para participação e realização do Processo Competitivo. Para 
participação da audiência para abertura das Propostas Fechadas no contexto deste 



 

 

 

Processo Competitivo, as pessoas aptas a participar de referidos eventos, conforme 
previsto neste Edital UPI Direitos Creditórios e no Segundo Plano Aditivo, deverão 
observar os seguintes passos: (i) encaminhar, até o dia útil imediatamente anterior à data 
da realização da audiência prevista na Cláusula 7 deste Edital UPI Direitos Creditórios, 1 
(um) endereço eletrônico (e-mail) válido e 1 (um) número de telefone celular válido ao 
e-mail rv3consultores@gmail.com, para onde serão direcionados os convites eletrônicos 
para acesso à sala virtual de realização da audiência do Processo Competitivo; (ii) 
recebidas as informações, o convite para participação da audiência do Processo 
Competitivo será encaminhado de maneira definitiva aos interessados por e-mail, não 
sendo possível a modificação do convite e/ou reenvio para outro endereço eletrônico; (iii) 
a cada pessoa apta a participar de referido evento será disponibilizado somente 1 (um) 
convite de acesso, independentemente da quantidade de procuradores ou prepostos 
indicados, e somente via 1 (um) endereço eletrônico indicado, observando-se que, caso 
seja indicado mais de um endereço eletrônico válido, o Administrador Judicial poderá 
encaminhar o convite de acesso à sala virtual de realização do Processo Competitivo para 
qualquer um deles, sendo de inteira responsabilidade do interessado identificar para qual 
endereço eletrônico o convite foi remetido; (iv) durante todo o evento da audiência do 
Processo Competitivo, os participantes deverão manter seus microfones desligados e 
poderão abri-los apenas quando forem autorizados pelo Administrador Judicial; (v) os 
participantes que desejarem fazer perguntas ou se manifestarem durante a audiência 
deverão assim solicitar via chat, para que o Administrador Judicial organize os pedidos e 
conceda o direito de voz na ordem de solicitação, sendo que qualquer manifestação sem 
a autorização do Administrador Judicial será imediatamente silenciada; (vi) na ocorrência 
de perda de conexão ou necessidade de suporte durante os trabalhos, qualquer pessoa 
poderá contatar imediatamente o Administrador Judicial; (vii) a audiência para abertura 
das Propostas Fechadas deste Processo Competitivo será transmitida ao vivo por canal do 
YouTube via link a ser informado nos autos da Recuperação Judicial e no site do 
Administrador Judicial antes da realização da audiência do Processo Competitivo; (viii) 
os participantes que desejarem se fazer representar por procurador deverão entregar, com 
antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) do início da audiência estabelecida na 
Cláusula 7 deste Edital UPI Direitos Creditórios, ao Administrador Judicial, mediante 
envio ao endereço eletrônico rv3consultores@gmail.com, documento hábil que 
comprove seus poderes ou a indicação das folhas dos autos do processo de Recuperação 
Judicial em que se encontrem tais documentos. 
 
E, para que chegue ao conhecimento geral e produza os efeitos pretendidos, é expedido o 
presente Edital UPI Direitos Creditórios, que será afixado no lugar de costume e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 
[●] de [●] de 2022. 
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I. Proponente 

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII 
S.A., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
36.699.663/0001-93, com sede na cidade de São Paulo-SP, na Rua Conselheiro 
Crispiniano, nº 105, conjunto 43, sala 15, CEP 01037-001, neste ato representada 
na forma de seu estatuto social (“Investidor” ou “Travessia”). 

II. Oblatos 

SARAIVA E SICILIANO S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
61.365.284/0001-04 (“Livraria”), com principal estabelecimento na Av. 
Henrique Schaumann, nº 270, 3º andar, São Paulo-SP, CEP 05413-909; e  
 
SARAIVA LIVREIROS S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
sociedade anônima escrita no CNPJ/ME sob o nº 60.500.139/0001-26 
(“Holding”), com principal estabelecimento na Av. Henrique Schaumann, nº 
270, 3º andar, São Paulo-SP, CEP 05413-909. 
 
(Livraria e Holding, em conjunto, denominadas simplesmente “Grupo Saraiva”; 
Investidor e Grupo Saraiva, em conjunto, serão denominados simplesmente 
“Partes”). 

III. Premissas 

III.1. Em 23.11.2018, o Grupo Saraiva ajuizou pedido de recuperação judicial, 
processado sob o nº 1119642-14.2018.8.26.0100, em trâmite perante a 2ª Vara 
de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo-
SP (“Recuperação Judicial”); 
 
III.2. Em 04.09.2019, o Grupo Saraiva teve o seu Plano Original homologado 
judicialmente; 
 
III.3. Em 26.01.2021, o Grupo Saraiva obteve aprovação (e posterior 
homologação) do Primeiro Plano Aditivo, pelo qual houve alteração da proposta 
de pagamento aos Credores com base na alienação de UPIs, denominadas, no 
referido Primeiro Plano Aditivo, UPI Lojas, UPI Site e UPI Mista, que acabaram 

Anexo 7.7 
(Proposta Vinculante UPI Direitos Creditórios) 

 
 

PROPOSTA VINCULANTE PARA AQUISIÇÃO DA UPI DIREITOS CREDITÓRIOS 
 

Esta PROPOSTA VINCULANTE (“Proposta”) representa os termos pelos quais a TRAVESSIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A. pretende realizar investimento 
contemplando a aquisição da UPI Direitos Creditórios, dentro do contexto da recuperação judicial do 
Grupo Saraiva. A Proposta representa as bases comerciais, bem como os principais termos da 
operação, sendo certo que a sua conclusão dependerá de condições e da manutenção do adimplemento 
das obrigações existentes pelo Grupo Saraiva. Os termos utilizados em letra maiúscula terão o seu 
significado definido na presente Proposta ou, alternativamente, caso não estabelecida definição, terão 
o significado que lhe foi atribuído no Segundo Plano Aditivo. 
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por não serem alienadas, frustrando, assim, a implementação da reestruturação 
ali prevista; 
 
III.4. Em 03.03.2022, o Grupo Saraiva apresentou, nos autos da Recuperação 
Judicial, minuta do Segundo Plano Aditivo, que será objeto de negociação e 
posterior deliberação junto aos credores;  
 
III.5. O Segundo Plano Aditivo estabelece, dentre outras medidas, a constituição 
e alienação da UPI Direitos Creditórios composta pelos Direitos Creditórios 
decorrentes das Ações Ordinárias Tributárias, sem prejuízo dos demais termos e 
condições previstos no Segundo Plano Aditivo; e 
 
III.6. O Investidor, por sua vez, com base no Segundo Plano Aditivo, tem o 
interesse de adquirir a UPI Direitos Creditórios, apresentando a presente 
Proposta conforme os termos a seguir estabelecidos. 

IV. Objeto 

IV.1. A presente Proposta tem por objeto apresentar as bases mediante as quais, 
observadas a implementação das Condições Suspensivas (conforme definido 
abaixo) e a verificação da não ocorrência de nenhuma das Condições Resolutivas 
(conforme definido abaixo), o Investidor pretende adquirir a UPI Direitos 
Creditórios, dentro do contexto da Recuperação Judicial, nos seguintes termos: 
 

Preço. R$ 54.320.000,00 (cinquenta e quatro milhões trezentos e vinte mil 
reais), a ser pago da seguinte forma: (i) R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), a serem pagos mediante a utilização de Créditos Não 
Sujeitos de titularidade do Investidor; e (ii) R$ 4.320.000,00 (quatro 
milhões, trezentos e vinte mil reais) em dinheiro, à vista. 

 
Primeiro Proponente. Mediante apresentação da presente Proposta, o 
Investidor será enquadrado como Primeiro Proponente para eventual 
processo competitivo para aquisição da UPI Direitos Creditórios, fazendo 
jus (i) ao direito, mas não à obrigação, de igualar a melhor oferta para 
aquisição da UPI Direitos Creditórios no âmbito do processo competitivo, 
consagrando-se vencedor, nesta hipótese (right to match), podendo fazê-
lo no prazo de 5 (cinco) dias contados intimação do Investidor a respeito 
do resultado do Processo Competitivo ou, a seu critério exclusivo, na 
própria audiência de abertura das Propostas Fechadas; e (ii) à multa não 
compensatória de 5% (cinco por cento) do valor total de venda da UPI 
Direitos Creditórios, no caso de o Investidor não ser vencedor do processo 
competitivo, a ser necessariamente acrescido ao valor de venda da UPI 
Direitos Creditórios e pago, à vista, pelo adquirente, diretamente ao 
Investidor, no mesmo ato do pagamento do preço de aquisição da UPI 
Direitos Creditórios, o que deverá constar no edital de alienação da UPI 
Direitos Creditórios (break-up fee). 
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IV.2. A UPI Direitos Creditórios será composta pelos Direitos Creditórios, 
materializados nas Ações Ordinárias Tributárias, conforme previsto no Segundo 
Plano Aditivo. Confira-se: 
 

A. Ação 1: ação ordinária movida pela Saraiva e Siciliano S.A. – Em 
Recuperação Judicial contra a União Federal, objetivando, em síntese, a 
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS, distribuída sob nº 018934-
74.2010.4.01.3400, em trâmite perante a 9ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Distrito Federal, com decisão favorável à Holding transitada 
em julgado, pendente de liquidação de sentença; 

 
B. Ação 2: ação ordinária movida pela Saraiva e Siciliano S.A. – Em 

Recuperação Judicial contra a União Federal, objetivando, em síntese, a 
exclusão do ICMS da base de cálculo do COFINS, distribuída sob nº 
0018933-89.2010.4.01.3400, em trâmite perante a 4ª Vara Federal da 
Seção Judiciária do Distrito Federal, com decisão favorável à Holding 
transitada em julgado, pendente de liquidação de sentença; 

 
C. Ação 3: ação ordinária movida pela Livraria e Papelaria Saraiva S.A., 

sociedade posteriormente incorporada pela Saraiva e Siciliano S.A. – Em 
Recuperação Judicial contra a União Federal, objetivando, em síntese, a 
exclusão do ICMS da base de cálculo do COFINS, distribuída sob nº 
0035760-20.2006.4.01.3400, em trâmite perante a 3ª Vara Federal da 
Seção Judiciária do Distrito Federal, com decisão favorável à Livraria 
transitada em julgado, pendente de liquidação de sentença; e 

 
D. Ação 4: ação ordinária movida pela Livraria e Papelaria Saraiva S.A., 

sociedade posteriormente incorporada pela Saraiva e Siciliano S.A. – Em 
Recuperação Judicial contra a União Federal, objetivando, em síntese, a 
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS, distribuída sob nº 0035761-
05.2006.4.01.3400, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Distrito Federal, com decisão favorável à Livraria transitada 
em julgado, pendente de liquidação de sentença. 

 
IV.3. A aquisição da UPI Direitos Creditórios poderá ser realizada diretamente 
pelo Investidor ou por meio de um de seus veículos já utilizados ou constituídos 
para essa finalidade, a seu exclusivo critério. 
 
IV.4. A conclusão da aquisição deverá ocorrer mediante (i) decisão expressa 
estabelecendo a ausência de sucessão, na forma dos arts. 60, parágrafo único, 66-
A e 142, da Lei de Recuperação Judicial, conforme previsto no Segundo Plano 
Aditivo; e (ii) a outorga de escritura pública para cessão dos Direitos Creditórios 
e direitos inerentes à UPI Direitos Creditórios, substancialmente na forma da 
minuta anexa ao Segundo Plano Aditivo. 
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V. Condições 
Suspensivas 

V.1. Sem prejuízo de outras condições e obrigações que vierem a ser 
estabelecidas entre as Partes e no Segundo Plano Aditivo, a Proposta fica sujeita 
à satisfação das seguintes condições suspensivas ("Condições Suspensivas”): 

 
A. Perfeita constituição da UPI Direitos Creditórios, de acordo com o item 

IV desta Proposta, em termos expressamente aceitos pelo Investidor;  
  

B. Aceitação, pelo Investidor, do Segundo Plano Aditivo que será colocado 
em votação no contexto da Recuperação Judicial do Grupo Saraiva, com 
as eventuais alterações negociadas com credores; 
 

C. Obtenção de todas as aprovações e decisões necessárias para alienação 
de UPI Direitos Creditórios, incluindo, mas não se limitando, aprovações 
de credores sujeitos ou não à Recuperação Judicial (conforme o caso), 
societárias, regulatórias, governamentais judiciais, dentre outras que 
vierem a ser consideradas necessárias no contexto da Recuperação 
Judicial; e 
 

D. Inexistência de qualquer fato, evento, mudança, ocorrência, 
desenvolvimento, condição, circunstância ou efeito que, 
justificadamente, a critério do Investidor, individualmente ou em 
conjunto com outros fatos, eventos, mudanças, ocorrências, 
desenvolvimentos, condições, circunstâncias ou efeitos poderia impedir, 
prejudicar ou atrasar a aquisição da UPI Direitos Creditórios em termos 
diversos daqueles previstos no Segundo Plano Aditivo, desde que não 
seja sanado no prazo de 15 (quinze) Dias Úteis. 

 
VI.2. As Condições Suspensivas poderão ser dispensadas, a critério exclusivo do 
Investidor e serão aplicadas tanto para a Proposta como todo, quanto para o 
pagamento da segunda parcela do preço, no valor de R$ 4.320.000,00 (quatro 
milhões, trezentos e vinte mil reais) em dinheiro, à vista. 

VI. Condições 
Resolutivas 

VI.1. Sem prejuízo de outras condições e obrigações estabelecidas entre as Partes 
e no Segundo Plano Aditivo, a Proposta fica sujeita à satisfação das seguintes 
condições resolutivas (“Condições Resolutivas”): 
 

A. Existência de qualquer disputa, constrição, pendência, inclusive no 
âmbito da Recuperação Judicial, que possa, a critério do Investidor, 
impactar, de maneira substancial, o processo de aquisição da UPI Direitos 
Creditórios, bem como no seu valor; 
 

B. Alterações no Segundo Plano Aditivo que possam afetar o processo de 
venda da UPI Direitos Creditórios ou o seu valor; e 
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C. Existência de constrição, pendência, premonitória, registro, gravames ou 
quaisquer outros ônus que vierem a recair sobre as Ações Ordinárias 
Tributárias, não solucionados no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis da 
assinatura desta Proposta ou da ciência do Investidor, o que ocorrer por 
último. 

 
D. Inadimplemento por parte do Grupo Saraiva à qualquer obrigação 

assumida perante o Investidor, bem como no âmbito do Segundo Plano 
Aditivo, no que tange à estrutura de aquisição da UPI Direitos Creditórios 
ali prevista, desde que não sanado no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis. 

 
VI.2. Na hipótese de verificada qualquer das Condições Resolutivas, o Investidor 
terá o direito de, até o momento em que for proferida decisão declarando a 
presente Proposta como vencedora do Processo Competitivo, rescindir esta 
Proposta, sem quaisquer ônus ou obrigação perante o Grupo Saraiva, mediante o 
envio de comunicação ao Grupo Saraiva. Para fins de esclarecimento, fica 
estabelecido que o Investidor poderá optar por acionar eventual Condição 
Resolutiva, ou não, sem que isso represente qualquer renúncia à direito ou 
aquiescência. 

VII. Suspensão 
e Direito de 
Retirada 

VII. 1. Na hipótese de ser(em) proferida(s) decisão(ões) judicial(ais), em 
qualquer grau ou jurisdição, suspendendo ou revogando (i) a decisão de 
homologação do Segundo Plano Aditivo; (ii) os Processos Competitivos de 
venda da UPI Loja Shopping Ibirapuera e da UPI Direitos Creditórios; e (iii) a 
decisão que declarar o vencedor do Processo Competitivo de venda da UPI 
Direitos Creditórios; o Investidor poderá declarar suspensos os efeitos da 
presente Proposta até que haja deliberação judicial ou exercer o direito de retirada 
no prazo de 15 (quize) Dias Úteis da data em que tomar ciência da(s) decisão(ões) 
acima referidas. Eventual ausência de manifestação importará ratificação da 
Proposta. 
 
VII.2. Na hipótese de ser(em) interposto(s) agravo(s) contra decisão que (i) 
homologar a aquisição da UPI Direitos Creditórios pela Investidor; ou (ii) julgar 
eventuais embargos de declaração opostos contra a referida decisão; ou (iii) 
julgar eventuais impugnações apresentadas na forma do art. 143, da Lei de 
Recuperação Judicial; ou (iv) eventuais embargos de declaração opostos contra 
a referida decisão que deliberar acerca de eventuais impugnações apresentadas 
na forma do art. 143, da Lei de Recuperações Judiciais; o Investidor poderá, no 
prazo de 15 (quinze) Dias Úteis contados da data em que for intimada a respeito 
da distribuição do(s) referido(s) agravo(s) ou no prazo de 15 (quinze) Dias Úteis 
da decisão que deliberar acerca do pedido de efeito suspensivo ou ativo no âmbito 
do(s) referido(s) agravo(s), desistir/retirar da Proposta, sem qualquer ônus, 
fazendo jus ao direito de devolução de quaisquer valores pagos em conexão com 
esta Proposta, inclusive, na hipótese de tais valores terem sido depositados 
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judicialmente. Eventual ausência de manifestação importará ratificação da 
Proposta. 

VIII. Status 
Quo Ante 

VIII.1. No caso de ocorrer a frustração ou a reversão da alienação da UPI 
Direitos Creditórios, fica estabelecido que o Investidor terá seus direitos 
recompostos ao status quo ante, de modo que, nesta hipótese, o Segundo Plano 
Aditivo não ensejará quaisquer efeitos nos eventuais Créditos Não Sujeitos de 
sua titularidade que tenham sido utilizados no ambiente do Processo Competitivo 
e que poderão ser integralmente cobrados das Recuperandas, inclusive, no 
tocante às garantias. 
 
VIII.2. Na hipótese desta cláusula, o Investidor será imediatamente indenizado 
dos valores despendidos para aquisição da UPI Direitos Creditórios, devidamente 
atualizados pela Tabela Prática do E. TJSP. 

IX. Aceitação e 
Conclusão 

IX.1. As Partes acordam que a presente Proposta, uma vez assinada, é válida e 
aceita sem quaisquer ressalvas de qualquer natureza, não podendo o Grupo 
Saraiva pleitear pela posterior alteração ou modificação de seus termos, salvo se 
expressamente concordado pelo Investidor. 
 
IX.2. A conclusão da aquisição da UPI Direitos Creditórios ocorrerá nos termos 
do Segundo Plano Aditivo, observando a realizado do Processo Competitivo, em 
que o Investidor, mediante esta Proposta, será enquadrado como Primeiro 
Proponente. 

X. Despesas e 
Tributos 

X.1. Cada uma das Partes será responsável, única e exclusivamente, pelos seus 
respectivos gastos, despesas e taxas (inclusive honorários dos assessores e 
advogados envolvidos) inerentes à implementação da Proposta, bem como às 
negociações que resultarem dos termos ora dispostos e eventual consumação. 
 
X.2. As Partes serão responsáveis, única e exclusivamente, pelos seus respectivos 
tributos, impostos e taxas que resultarem da preparação e assinatura da presente 
Proposta, bem como por aqueles relacionados às negociações que eventualmente 
resultarem nos termos definitivos da Operação. 
 
X.3. Eventual tributo diferido (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS) associado à UPI 
Direitos Creditórios que venha a ser realizado pelo Grupo Saraiva como resultado 
da venda da UPI Direitos Creditórios não deverá impactar o fluxo de caixa 
destinado à satisfação da Operação até sua quitação, inclusive para efeitos da 
composição do Valor Líquido de Despesas e de Tributos. 

XI. Prazo de 
Validade e 
Aceitação 

XI.1. A presente Proposta é válida até 180 (cento e oitenta) dias (“Prazo de 
Validade”), renovável por igual período, a critério exclusivo do Investidor, de 
modo que, não havendo aceitação expressa e por escrito em relação aos termos 
comerciais, ficará automaticamente sem efeitos. O Investidor poderá, ainda, 
estender o prazo de validade desta Proposta, mediante comunicação expressa por 
e-mail. 
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XI.2. Não será considerada, para fins dessa Proposta, aceitação condicionada 
para fins de engajamento nas negociações. Nesta hipótese, a aceitação 
condicionada será considerada recusa por parte do Grupo Saraiva. 

XII. Título 
Executivo e 
Execução 
Específica 

XII.1. As Partes reconhecem que esta Proposta, devidamente assinada por duas 
testemunhas, constitui título executivo extrajudicial para todos os fins e efeitos, 
consoante estabelecido no artigo 784, inciso III, do CPC. 
 
XII.2. As Partes reconhecem que, embora a Proposta seja vinculante, o 
cumprimento das obrigações deverá observar as condições, bem como direito de 
retirada e retomada do status quo ante, conforme o caso. 

XIII. Cessão 

XIII.1. Os direitos e obrigações decorrentes da aceitação dessa Proposta pelas 
Partes não poderão ser cedidos e transferidos, total ou parcialmente, por 
quaisquer das Partes, salvo mediante concordância prévia ou expressa das outras 
Partes, consignando-se, no entanto, que o  Investidor se reserva ao direito de 
cedê-los a quaisquer sociedades controladas, controladoras ou sujeitas a controle 
comum ou, ainda, quaisquer fundos de investimento geridos pelo Investidor, ou 
sociedades controladas ou sujeitas a controle comum de tal fundo de 
investimento. 
 
XIII.2. Na hipótese de cessão ou transferência dos direitos decorrentes da UPI 
Direitos Creditórios para quaisquer sociedades controladas, controladoras ou 
sujeitas a controle comum ou, ainda, quaisquer fundos de investimento geridos 
pelo Investidor, ou sociedades controladas ou sujeitas a controle comum de tal 
fundo de investimento, ou terceiros, o Investidor se compromete a fazer constar 
no documento de cessão as obrigações do Preço. 
 
XIII.3. As Partes concordam que os negócios jurídicos estabelecidos mediante 
aceitação da Proposta devem ser implementados visando a estrutura que seja a 
mais benéfica para as Partes sob os aspectos societário, fiscal e financeiro. 

XIV. 
Comunicações 

XIV.1. Toda comunicação ou notificação necessária nos termos desta Proposta, 
ou que quaisquer das Partes possam desejar enviar, deverá ser efetuada por 
escrito e entregue pessoalmente, ou por portador, carta registrada ou notificação 
extrajudicial, ou qualquer outra forma de correspondência cujo recebimento 
possa ser comprovado, inclusive via correio eletrônico com confirmação de 
leitura. 
 
Se para o Investidor: 
Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3477, 14º andar 
 Itaim Bibi, São Paulo-SP 
CEP 04538-133 
Aos cuidados de: 
Sr. Pedro Val (e-mail: pedro.val@btgpactual.com) 
Sr. Andre Montuori (e-mail: andre.montuori@btgpactual.com)  
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Se para o Grupo Saraiva: 
Av. Henrique Schaumann, 270, 3º andar 
Jardim Paulista, São Paulo – SP 
CEP 05413-909 
Aos cuidados de: 
Sra. Priscila Silva Benites (e-mails: priscila.benites@saraiva.com.br e 
juridico@saraiva.com.br); 
Sra. Adriana Maria Cruz Dias de Oliveira (e-mails: adriana@twk.com.br e 
gruposaraiva@twk.com.br)  

XV. Lei de 
Regência e 
Foro 

XV.1. A presente Proposta é regida pelas Leis da República Federativa do Brasil. 
 
XV.2. As Partes elegem o Foro da Comarca de São Paulo para eventuais 
controvérsias a respeito da presente Proposta, inclusive, para fins de execução de 
obrigações específicas e pecuniárias, com a renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 
São Paulo-SP, 7 de março de 2022. 

 
 
 
 

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A. 
 
 
 
De acordo em ___ / ___ / ______ 
 

 
 
 

SARAIVA E SICILIANO S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 
 
 

SARAIVA LIVREIROS S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 

Nome: 
RG: 

 

Nome: 
RG: 

 







 

 

 

Anexo 7.15 
(Minuta da escritura pública para transferência da UPI Direitos Creditórios) 

 
 
ESCRITURA PÚBLICA DE CESSÃO DE CRÉDITO, DE DIREITOS E OUTRAS 
AVENÇAS 
 
 
Saibam quantos esta Escritura Pública (“Escritura”) virem que, aos [•] dias do mês de [•] do ano de 
2022, neste Cartório, perante mim, Tabelião, compareceram partes entre si justas e contratadas, a 
saber: de um lado denominada CEDENTE, SARAIVA E SICILIANO S.A. – EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 61.365.284/0001-04, também na qualidade de sucessora de LIVRARIA E PAPELARIA 
SARAIVA S.A. (doravante denominada simplesmente “Livraria”), com principal estabelecimento 
na Av. Henrique Schaumann, nº 270, 3º andar, São Paulo-SP, CEP 05413-909; e de outro, 
denominado CESSIONÁRIO ou [inserir nome do vencedor]; e como INTERVENIENTES 
ANUENTES, os [ADVOGADOS] (“Advogados”). CEDENTE e CESSIONÁRIO serão doravante 
denominados individualmente PARTE ou, em conjunto, PARTES para fins da presente Escritura. 
Os termos utilizados em letra maiúscula terão o significado que lhes foi atribuído na presente 
escritura ou, conforme o caso, no âmbito do Segundo Plano Aditivo da CEDENTE (autos nº 
1119642-14.2018.8.26.0100, em trâmite perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do 
Foro Central da Capital/SP) (conforme definido abaixo). Os comparecentes reconhecidos entre si 
como sendo os próprios, todos capazes e identificados, conforme documentos de identidade originais, 
dou fé. Então, pelas partes me foi dito sob as penas da lei que ajustaram a celebração desta Escritura, 
nos termos das cláusulas e condições seguintes: CONSIDERANDO QUE: (i) em 23.11.2018, a 
CEDENTE ajuizou pedido de recuperação judicial, processado sob o nº 1119642-
14.2018.8.26.0100, em trâmite perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro 
Central da Comarca de São Paulo-SP (“Recuperação Judicial”); (ii) em 04.09.2019, a CEDENTE 
teve o seu Plano de Recuperação Judicial (“Plano Original”) homologado judicialmente; (iii) após 
homologação do Plano Original, em 26.01.2021, a CEDENTE obteve aprovação (e posterior 
homologação) do Primeiro Plano Aditivo (“Primeiro Plano Aditivo”), pelo qual houve alteração da 
proposta de pagamento aos credores quirografários com base na alienação de Unidades Produtivas 
Isoladas (“UPIs”), que acabaram por não serem alienadas; (iv) em  [•], a CEDENTE obteve a 
aprovação e posterior homologação do Segundo Plano Aditivo (“Segundo Plano Aditivo”), pelo qual 
pretende, dentre outras medidas, constituir novas UPIs e alienar a ali denominada UPI Direitos 
Creditórios, composta pelos direitos creditórios (“Direitos Creditórios”), decorrentes das demandas 
relacionadas no Anexo I (“Ações Ordinárias Tributárias”), como forma de implementação de sua 
reestruturação financeira, com a destinação que lhe é prevista no Segundo Plano Aditivo; e (v) o 
CESSIONÁRIO sagrou-se vencedor do processo competitivo realizado na forma dos arts. 60, 66-A 
e 142, da Lei de Recuperação Judicial, para aquisição da UPI Direitos Creditórios, na forma do 
Segundo Plano Aditivo da CEDENTE, de modo que a aquisição implica na transferência da 
totalidade dos Direitos Creditórios em seu favor. POSTO ISSO, as PARTES resolvem, na melhor 
forma de direito, a fim de formalizar os direitos e obrigações decorrentes da aquisição da UPI Direitos 
Creditórios, celebrar a presente escritura (“Escritura”), nos termos das cláusulas e condições 
seguintes. CAPÍTULO I – REGRAS DE INTERPRETAÇÃO: 1.1. Interpretação. Esta Escritura 
será regida e interpretada observando o seguinte: (i) os cabeçalhos e títulos das cláusulas desta 
Escritura servem apenas para conveniência de referência e não limitarão ou afetarão o significado 
das cláusulas, parágrafos ou itens aos quais se aplicam; (ii) sempre que exigido pelo contexto, as 
definições contidas nesta Escritura serão aplicadas tanto no singular quanto no plural e o gênero 
masculino incluirá o feminino e vice-versa; (iii) referências e quaisquer documentos ou outros 
instrumentos incluem todas as suas alterações, substituições, consolidações e respectivas 



 

 

 

complementações, salvo se expressamente disposto de forma diversa; (iv) salvo se de outra forma 
expressamente estabelecido nesta Escritura, todas as referências a qualquer das PARTES incluem 
seus sucessores, beneficiários, representantes, afiliados, controladas, controladores e partes 
relacionadas; (v) os termos “inclusive”, “incluindo” e outros termos semelhantes serão sempre lidos 
como se estivessem acompanhados do termo “mas não se limitando a”; e (vi) para fins de 
interpretação, todos os termos em letras maiúsculas constantes nessa Escritura terão as definições 
que lhes foram atribuídas no Segundo Plano Aditivo, sendo certo que, em caso de conflito entre esta 
Escritura e o Segundo Plano Aditivo, os termos da presente Escritura prevalecerão em relação aos 
termos do Segundo Plano aditivo e seus aditamentos exclusivamente para as relações entre as 
PARTES. 1.2. Prazos. Todos os prazos estipulados ou decorrentes desta Escritura deverão ser 
calculados na forma estabelecida no artigo 132 do Código Civil Brasileiro. Qualquer prazo que se 
encerre em um dia que não seja considerado Dia Útil será automaticamente prorrogado até o próximo 
Dia Útil imediatamente subsequente. CAPÍTULO II – OBJETO: 2.1. Aquisição da UPI Direitos 
Creditórios e Cessão dos Direitos Creditórios. Por meio da presente Escritura, a CEDENTE, cede 
e transfere, a título oneroso, em caráter definitivo, irretratável e irrevogável ao CESSIONÁRIO, que 
concorda em receber, a totalidade dos Direitos Creditórios, consistentes nos direitos de titularidade 
de Livraria, relacionados no Anexo I à presente Escritura e conforme definido no Segundo Plano 
Aditivo, bem como todos os direitos direta ou indiretamente decorrentes da UPI Direitos Creditórios, 
principais ou acessórios e todos os valores, bens, garantias, benefícios econômicos e demais 
vantagens decorrentes desse direito creditório, (“Cessão”), ou seja, caberá ao CESSIONÁRIO 
receber a integralidade dos valores decorrentes das Ações Ordinárias Tributárias, sem abatimento 
nenhum a qualquer título, incluindo, mas sem se limitar, a título de honorários advocatícios 
contratuais ou sucumbenciais. 2.2. Consumação da Cessão. A partir da outorga da presente 
Escritura, o CESSIONÁRIO passará a exercer a plena titularidade dos Direitos Creditórios, 
inclusive, no âmbito das Ações Ordinárias Tributárias, sem qualquer restrição, inclusive, eventuais 
direitos constituídos antes da outorga da Escritura. Caso tenha sido realizado qualquer pagamento 
desde a Homologação do Segundo Plano Aditivo relativamente aos Direitos Creditórios, tais 
pagamentos serão transferidos ao CESSIONÁRIO. CAPÍTULO III – PREÇO: 3.1. Preço. Na 
forma do processo competitivo realizado e homologado junto à Recuperação Judicial, a Cessão é 
realizada mediante [PREENCHER DE ACORDO COM A PROPOSTA VENCEDORA] (“Preço da 
Cessão”). 3.2. Pagamento do Preço da Cessão. Todos os pagamentos em dinheiro relacionados ao 
Preço da Cessão serão efetuados mediante depósito judicial em conta vinculada à Recuperação 
Judicial e serão utilizados exclusivamente conforme os direitos e limitações estabelecidos no 
Segundo Plano Aditivo. O comprovante de depósito valerá como comprovante de quitação do Preço 
da Cessão no que diz respeito aos pagamentos em dinheiro. A parcela do Preço da Cessão envolvendo 
créditos ou eventual outorga de quitação de créditos, se houver, será quitada mediante declaração 
unilateral ofertada pelo CESSIONÁRIO. 3.3. Tributos. Cada PARTE será exclusiva e 
individualmente responsável pelos tributos por ela devidos em razão da operação prevista nesta 
Escritura. Cada Parte será responsável, nos termos da legislação aplicável, por calcular, aferir, reter 
e pagar os tributos sob sua respectiva responsabilidade. CAPÍTULO IV – CUMPRIMENTO DE 
PREMISSAS E OBRIGAÇÕES. 4.1. Premissas e Obrigações. As Partes declaram e reconhecem 
que as seguintes premissas e obrigações foram ou são, conforme o caso, e permanecem, nesta data, 
plenamente cumpridas: (i) verificação que as declarações e garantias prestadas por cada uma das 
Partes, em quaisquer documentos relacionados à Cessão, são verdadeiras, completas e corretas, sob 
todos os seus aspectos relevantes, nesta data (exceto no caso de qualquer declaração ou garantia que, 
de acordo com seus termos, tenha sido prestada em relação a outra data ali especificada 
expressamente); (ii) as obrigações assumidas por cada uma das Partes, nessa escritura, no Segundo 
Plano Aditivo, bem como em qualquer outro acordo de vontades, foram integralmente cumpridas; 
(iii) todas as exigências e formalidades previstas no Segundo Plano Aditivo, no Edital UPI Direitos 
Creditórios e na proposta formulada pelo CESSIONÁRIO para a consumação da Cessão foram 
plenamente cumpridas; (iv) todos os atos necessários à Cessão e transferência dos Direitos 



 

 

 

Creditórios pela CEDENTE ao CESSIONÁRIO no âmbito do Processo Competitivo foram 
plenamente cumpridos, inclusive, nos termos da Proposta Vencedora; (v) o CESSIONÁRIO foi 
vencedor do Processo Competitivo; (vi) foi proferida decisão judicial homologando o Segundo Plano 
Aditivo, bem como declarando a proposta vencedora do Processo Competitivo, sem que exista 
decisão judicial singular ou colegiada, ou ainda recursos ou impugnações de terceiros, que impliquem 
em risco efetivo de revogar ou modificar a decisão judicial homologatória do Segundo Plano Aditivo 
e da Proposta Vencedora do Processo Competitivo (ou decisões anteriores que impactem diretamente 
na aquisição da UPI Direitos Creditórios ou nos ativos que a compõe); (vii) houve determinação 
judicial expressa para transferência dos Direitos Creditórios pela CEDENTE ao CESSIONÁRIO, 
nos termos da Escritura, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou passivos da CEDENTE, 
sejam de natureza ambiental, trabalhista, tributária, previdenciária, cível, regulatória, administrativa, 
criminal, anticorrupção ou comercial, nos termos dos artigos 60, 66-A e 142 da Lei de Recuperação 
e Falências, bem como artigo 133, §1º, II, do Código Tributário Nacional; (viii) inexiste qualquer 
fato, evento, mudança, ocorrência, desenvolvimento, condição, circunstância ou efeito que, 
individualmente ou em conjunto com outros fatos, eventos, mudanças, ocorrências, 
desenvolvimentos, condições, circunstâncias ou efeitos poderia impedir, prejudicar de forma 
relevante ou atrasar de forma relevante a Cessão; (ix) nenhuma autoridade governamental 
competente emitiu lei ou decisão que esteja, nessa data, em vigor e produzindo efeitos que tornem 
os atos relativos à Cessão e atos de transferência dos Direitos Creditórios ilegais ou que, por outra 
forma, impeçam sua consumação; (x) a CEDENTE recebeu todas as autorizações, consentimentos, 
renúncias e aprovações de terceiros, cujas aprovações necessárias são válidas e estão em vigor nesta 
data, incluindo as aprovações e consentimentos expressos à alienação da UPI Direitos Creditórios. 
CAPÍTULO V – OBRIGAÇÕES: 5.1. Boa-fé e Conduta. As PARTES se obrigam a (i) não adotar 
qualquer medida que possa, direta ou indiretamente, afetar ou impactar a Cessão; (ii) buscar adotar 
todas as medidas cabíveis para preservar a Cessão realizada, bem como para evitar danos ao 
CESSIONÁRIO; e (iii) após a assinatura desta Escritura a CEDENTE não poderá desistir, 
renunciar a direitos, transigir, propor ou formalizar qualquer acordo judicial ou extrajudicial, ou 
tomar qualquer outra medida ou ato em relação aos Direitos Creditórios, sem a prévia autorização 
por escrito da CESSIONÁRIO. 5.2. Representação. Na mesma data de outorga da presente 
Escritura, a CEDENTE deverá instruir seus advogados para que (i) assinem petição conjunta com 
os advogados do CESSIONÁRIO informando a respeito da Cessão e requerendo o ingresso do 
CESSIONÁRIO nos autos das Ações Ordinárias Tributárias, com a retificação do polo ativo para 
inclusão do CESSIONÁRIO; (ii) assinem substabelecimento, sem reservas – renunciando a 
quaisquer valores devidos à título de honorários, cuja responsabilidade, se houver, segue da 
CEDENTE – e procuração ad judicia, inclusive, com poderes para fins de transação e levantamento, 
para que os advogados indicados pelo CESSIONÁRIO assumam a condução das Ações Ordinárias 
Tributárias, ficando ressalvada, contudo, a possibilidade de o CESSIONÁRIO manter os advogados 
já constituídos e contratados para atuar nos autos das Ações Ordinárias Tributárias, caso em que o 
CESSIONÁRIO outorgará procuração ad judicia a tais advogados após a assinatura com referidos 
advogados de novo contrato de honorários que discriminará não somente os honorários a serem por 
eles recebidos, como ainda as obrigações e deveres dos advogados a serem observados na condução 
das Ações Ordinárias Tributárias referentes aos Direitos Creditórios e na defesa dos interesses 
exclusivos do CESSIONÁRIO sem que isso implique a assunção ou obrigação de honrar qualquer 
avença ou contrato de honorários que tenham sido prometidos ou assinados entre os advogados e a 
CEDENTE; (iii) assinem, em conjunto com o CESSIONÁRIO e advogados por ele indicados, todos 
os documentos e petições que se fizerem necessários para que assumam a condução das Ações 
Ordinárias Tributárias, em nome próprio ou em nome da CEDENTE, caso venha a ser necessário, o 
que será definido a critério exclusivo do CESSIONÁRIO; e (iv) saibam que a condução das Ações 
Ordinárias Tributárias e as estratégias a serem eventualmente adotadas são de responsabilidade 
exclusiva do CESSIONÁRIO, cabendo apenas a ele a adoção das medidas que considerar mais 
pertinente. Caberá ao CESSIONÁRIO, segundo seu exclusivo critério, decidir sobre o momento de 



 

 

 

apresentação das petições e substabelecimentos (se e quando oportuno), bem como sobre toda a 
estratégia de condução da Cessão no âmbito das Ações Ordinárias Tributárias, sendo que o 
levantamento de eventuais valores que vierem a ser depositados nas Ações Ordinárias Tributárias 
será realizado em nome do CESSIONÁRIO, de modo que a CEDENTE, desde logo, declara aceitar 
todas as medidas que forem sugeridas para implementação dos direitos e da Cessão tal qual prevista 
nessa Escritura, e se compromete a se abster de praticar qualquer ato nas Ações Ordinárias Tributárias 
ou fora delas relativo às Ações Ordinárias Tributárias e à Cessão sem prévia autorização por escrito 
do CESSIONÁRIO ou advogados constituídos e indicados pelo CESSIONÁRIO. Na 
impossibilidade de hipótese de levantamento de eventuais valores em nome do CESSIONÁRIO, a 
CEDENTE se compromete, desde já, a assinar todo e qualquer documento que seja necessário, bem 
como a instruir os seus advogados a assinar em nome da CEDENTE e no exclusivo interesse do 
CESSIONÁRIO, para que o levantamento ocorra ainda que em seu nome, mas sempre no interesse 
e repasse ao CESSIONÁRIO no menor tempo possível. Parágrafo Único. Os 
INTERVENIENTES ANUENTES, neste ato e na melhor forma de direito, independentemente dos 
honorários que eventualmente tiver direito em relação aos Direitos Creditórios, anui e concorda 
expressamente que o CESSIONÁRIO será o único responsável pela condução das Ações Ordinárias 
Tributárias, se obrigando a não intervir, interferir, peticionar ou realizar qualquer ato que possa, de 
qualquer modo, afetar o processo, sem que haja concordância expressa por parte do 
CESSIONÁRIO. O CESSIONÁRIO, de outro lado, fica expressamente autorizado a adotar 
qualquer medida que considerar necessária no âmbito das Ações Ordinárias Tributárias, sendo certo 
que tais ações poderão afetar a integralidade dos Direitos Creditórios e independem da concordância 
da CEDENTE ou dos INTERVENIENTES ANUENTES. 5.3. Maximização de Recursos. A 
CEDENTE, de boa-fé, mesmo após a implementação da Cessão com a transferência dos Direitos 
Creditórios ao CESSIONÁRIO, se comprometem a colaborar para maximização da monetização 
dos Direitos Creditórios, inclusive, mediante envio de documentos, informações e todo e qualquer 
ato que lhe couber para colaborar com o CESSIONÁRIO para apuração e maximização do valor a 
ser recebidos por meio dos Direitos Creditórios. 5.4. Celebração de Documentos Bilaterais. As 
PARTES deverão celebrar todos os documentos bilaterais que se fizerem necessários para 
implementação e formalização da Cessão, conforme termos e condições previstos na presente 
Escritura. 5.5. Apresentação de Documentos. A CEDENTE deverá apresentar, no prazo de até 70 
(setenta) dias corridos após a celebração desta escritura, (i) relatório técnico produzido pela Deloitte 
Touche Tohmatsu Consultores Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.189.924/0001-03; (ii) 
autorização para que o adquirente da UPI Direitos Creditórios receba o relatório técnico produzido e 
o utilize para fins de procedimento de liquidação e cumprimento de sentença; e (iii) todas as notas, 
documentos contábeis, fiscais e outros necessários para embasar liquidação e procedimento de 
cumprimento de sentença para fins de cobrança dos Direitos Creditórios. O CESSIONÁRIO, à seu 
critério e mediante simples notificação da CEDENTE, poderá acessar diretamente a empresa de 
auditoria contratada para solicitar alterações no escopo do estudo, complementações, cálculos, bem 
como poderá requerer alterações nas premissas para elaboração do relatório técnico, tais como, dentre 
outros pontos, (i) a adoção de regra para que seja atribuído valor zero para a parcela dos Direitos 
Creditórios cuja documentação seja faltante, defeituosa, incompleta, ilegível ou insuficiente, (ii) o 
disposto nos itens 59.4 e 59.5 da Solução de Consulta Interna Cosit nº 13, de 18.10.2018, entre outros 
pontos relevantes da norma, e (iii) o julgamento do STF de 13 de maio de 2021 no RE 574.706/PR; 
de modo a permitir que o relatório seja utilizado para fins de procedimento de liquidação e 
cumprimentos das sentenças proferidas nas Ações Ordinárias Tributárias. Caso a CEDENTE não 
apresente ao CESSIONÁRIO os documentos necessários para liquidação e cumprimento de 
sentença que tenha em sua posse, caso a CEDENTE não colabore para regularizar eventual 
pendência, ou, ainda, caso seja constatada a prática de fraude pela CEDENTE, a CEDENTE deverá 
indenizar o CESSIONÁRIO, por todas as perdas e danos incorridos decorrentes das referidas 
práticas. CAPÍTULO VI – MANDATO: 6.1. Cláusula de Mandato em favor do 
CESSIONÁRIO. A CEDENTE outorga poderes especiais ao CESSIONÁRIO para praticar, no 



 

 

 

interesse exclusivo do CESSIONÁRIO, todo e qualquer ato que se faça necessário à implementação 
desta Cessão, incluindo, sem limitação: (i) ratificação desta escritura pública; (ii) formalização da 
transferência ao CESSIONÁRIO; (iii) prática de quaisquer atos nos autos das Ações Ordinárias 
Tributárias; (iv) acessar a Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 02.189.924/0001-03 para que faça eventuais alterações no relatório técnico, conforme previsto 
na Cláusula 5.5 da presente Escritura, bem para receber todas e quaisquer informações relacionadas 
ao relatório e aos documentos que o consubstanciaram, ainda que de propriedade da CEDENTE, 
independentemente de sigilo, de qualquer natureza; (v) outorga de poderes ad judicia para 
constituição de advogados; (vi) outorga de procuração específica para levantamento em nome da 
CEDENTE pelo CESSIONÁRIO ou mandatários do CESSIONÁRIO em exclusivo interesse do 
CESSIONÁRIO, nos termos que venham a ser exigidos pelas instituições financeiras depositárias 
dos valores referentes aos Direitos Creditórios; (vii) celebração de quaisquer acordos com a União 
Federal relativos aos Direitos Creditórios; (viii) habilitação de quaisquer precatórios originados dos 
Direitos Creditórios em leilão; (ix) outorga ou recebimento de quitação relativa aos Direitos 
Creditórios, perante quaisquer instituições financeiras; e (x) a oferta dos Direitos Creditórios em 
qualquer dos meios alternativos previstos nas Emendas Constitucionais 113 e 114 ou em qualquer 
outro diploma legal, para quitação dos débitos da União Federal, tais como, exemplificativamente, 
transação para quitação de débitos parcelados ou inscritos em dívida ativa da União Federal, compra 
de imóveis da União Federal, pagamento de outorga de delegações de serviços públicos e demais 
espécies de concessão negocial promovidas pela União Federal, aquisição de participação societária 
em empresas estatais, leilão reverso, uso dos Direitos Creditórios como moeda em contratos públicos, 
compra de direitos da União Federal, incluindo antecipação de valores a serem recebidos a título do 
excedente em óleo em contratos de partilha de petróleo, amortização de dívidas vencidas ou 
vincendas com a União Federal em contratos de refinanciamento ou contratos em que prestada 
garantia a outro ente federativo, nos parcelamentos de tributos ou de contribuições sociais e em 
obrigações decorrentes de descumprimento de prestação de contas ou de desvio de recursos. Nesse 
caso, o CESSIONÁRIO será titular de todos os direitos decorrentes da oferta dos Direitos 
Creditórios para quitação dos débitos da União Federal. 6.2. A CEDENTE também outorgam ao 
CESSIONÁRIO, como mandatário, poderes especiais para, em nome da CEDENTE, ajuizar 
mandado de segurança ou praticar qualquer outro ato judicial necessário para o cumprimento desta 
Cessão, caso a Cessão em questão seja indeferida ou o levantamento dos Direitos Creditórios se torne 
impossível por conta de decisão judicial. 6.3. Esta cláusula-mandato é outorgada de forma 
irrevogável e irretratável com a cláusula “em causa própria” em favor do CESSIONÁRIO, sendo 
válida e eficaz até que o CESSIONÁRIO receba a integralidade dos Direitos Creditórios. 6.4. O 
CESSIONÁRIO assumirá toda e qualquer despesa diretamente relacionada à celebração desta 
escritura e atos acessórios, tais como impostos ou taxas (desde que o CESSIONÁRIO seja o sujeito 
passivo da respectiva obrigação tributária), despesas cartorárias, de quaisquer serviços de 
administração e eventuais despesas processuais, inclusive de advogado, com exceção dos eventuais 
honorários devidos aos advogados ou a assessores contratados pela CEDENTE, os quais serão de 
responsabilidade exclusiva da CEDENTE. CAPÍTULO VII – DECLARAÇÕES E 
GARANTIAS: 7.1. Declarações e Garantias da CEDENTE A CEDENTE declara que (i) está 
devidamente constituída e é validamente existente nos termos das leis brasileiras; (ii) têm o poder e 
autoridade necessários e todas as aprovações necessárias para consumar e conduzir a Cessão, bem 
como para cumprir todas as obrigações assumidas no Segundo Plano Aditivo em relação à UPI 
Direitos Creditórios; (iii) a UPI Direitos Creditórios é de propriedade e titularidade da CEDENTE, 
conforme consta do Anexo I, não tendo sido objeto de qualquer cessão; (iv) não foram outorgadas 
procurações com poderes para alienar ou onerar os Direitos Creditórios; (v) a responsabilidade pela 
existência e exigibilidade de quaisquer valores devidos aos advogados das CEDENTES, em razão 
das Ações Ordinárias Tributárias, é exclusiva da CEDENTE, de sorte que a UPI Direitos 
Creditórios deve ser mantida indene; (vi) a UPI Direitos Creditórios encontra-se livre e 



 

 

 

desembaraçada de qualquer ônus ou gravame, e não está sujeita a nenhum litígio ou disputa; (vii) 
não há inquérito policial, procedimento investigatório criminal do Ministério Público ou ação penal 
que investigue fatos relacionados aos Direitos Creditórios; (viii) os Direitos Creditórios estão 
regularmente constituídos e expedidos, sendo que não têm nenhum vício na origem, não estão 
relacionados a nenhuma ilegalidade ou irregularidade, que afete materialmente o valor dos Direitos 
Creditórios, e não estão sujeitos a nenhuma forma de compensação e a nenhum ato, fato ou 
circunstância que possa impedir ou atrasar, no todo ou em parte, o recebimento integral dos valores 
a eles relativos; (ix) inexistem ações de improbidade administrativa, bem como ações civis públicas 
que impugnem ou questionem diretamente os Direitos Creditórios; (x) cumprem todas as disposições 
das leis sobre corrupção, suborno, fraude, conflito de interesses públicos, conduta imprópria, 
violação de licitação e compra pública, lavagem de dinheiro, doações públicas ou eleitorais, ou 
administração de negócios sem compromisso com a ética, incluindo o Decreto-Lei nº 2.848/1940 
(Código Penal), a Lei Federal Brasileira nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), a Lei 
Federal Brasileira nº 9.504/1997 (Lei Eleitoral), a Lei Federal Brasileira nº 8.666/1993 (Lei de 
Contratos e Licitação Pública), a Lei Federal Brasileira nº 12.813/2013 (Lei de Conflito de 
Interesses), a Lei Federal Brasileira nº 9.613/1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro) e a Lei Federal 
Brasileira nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), posteriormente regulamentada pelo Decreto Federal 
nº 8.420/2015 (Decreto Anticorrupção); (xi) com exceção da Recuperação Judicial, não há qualquer 
ação, processo judicial, arbitral ou administrativo, demanda, decisão, notificação judicial ou 
extrajudicial, reclamação, auto de infração, embargo, arrolamento, notificação de descumprimento 
ou violação, investigação, auditoria, autuação, notificação de cobrança, procedimento, inquérito 
judicial ou administrativo que possa, de qualquer forma, impedir, limitar ou retardar a Cessão. 
CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS, LEI APLICÁVEL E RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS. 8.1. - Ausência de renúncia. A celebração, pelas Partes, desta Escritura, não 
constitui quitação ou renúncia de qualquer das Partes em relação a qualquer violação ou 
inadimplemento da Escritura que porventura possa ter ocorrido antes desta data. 8.2 Lei aplicável. 
Esta Escritura e todos os aspectos da relação jurídica por ele instituída deverão ser regulados e 
interpretados de acordo com as Leis da República Federativa do Brasil. 8.3. – Resolução de 
Conflitos. As Partes elegem o Foro da Comarca de São Paulo-SP para eventuais controvérsias, 
inclusive, para fins de execução de obrigações específicas e pecuniárias, com a renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou que venha a se tornar. Pelos comparecentes me foi dito que 
aceitam esta Escritura nos termos em que está feita e redigida. Assim o disseram e dou fé. A pedido 
dos comparecentes lavrei esta escritura e lhes li, e, por acharem-na conforme a outorgaram, aceitaram 
e assinam 

 
  



 

 

 

Anexo I 
(Ações Ordinárias Tributárias) 

 
 

Ação 1 – ação ordinária movida pela Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação 
Judicial contra a União Federal, objetivando, em síntese, a exclusão do ICMS da base 
de cálculo do PIS, distribuída sob nº 018934-74.2010.4.01.3400, em trâmite perante a 
9ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com decisão favorável à 
Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial transitada em julgado, pendente 
de liquidação de sentença; 
 
Ação 2 – ação ordinária movida pela Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação 
Judicial contra a União Federal, objetivando, em síntese, a exclusão do ICMS da base 
de cálculo do COFINS, distribuída sob nº 0018933-89.2010.4.01.3400, em trâmite 
perante a 4ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com decisão 
favorável à Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial transitada em julgado, 
pendente de liquidação de sentença; 

 
Ação 3 – ação ordinária movida pela Livraria e Papelaria Saraiva S.A., sociedade 
posteriormente incorporada pela Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial 
contra a União Federal, objetivando, em síntese, a exclusão do ICMS da base de 
cálculo do COFINS, distribuída sob nº 0035760-20.2006.4.01.3400, em trâmite 
perante a 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com decisão 
favorável à Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial transitada em julgado, 
pendente de liquidação de sentença; e  

 
Ação 4 – ação ordinária movida pela Livraria e Papelaria Saraiva S.A., sociedade 
posteriormente incorporada pela Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial 
contra a União Federal, objetivando, em síntese, a exclusão do ICMS da base de 
cálculo do PIS, distribuída sob nº 0035761-05.2006.4.01.3400, em trâmite perante a 1ª 
Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com decisão favorável à Saraiva 
e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial transitada em julgado, pendente de 
liquidação de sentença. 
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